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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
ATAS DAS SESSÕES 

77 a Sessão, em 2 de dezembro de 19G0 

(Presidência Ido Senhor Ministro Nelson Hungria. 
Compareceram os Senhores Ministros Ary de Aze­
vedo Franco, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, 
'Ildefon,:o Mascarenhas da Silva, Plínio de Freitas 
Travassos, Hugo Auler, Aimanido Sampaio Costa e 
o Doutor Geraldo da Costa Manso. Secretário do 
Tribunal. Deixou de comparecer, por motivo justi­
ficado, o Senhor Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Mello. 

I — Foram apreciados os seguintes .feitos: 
1. Processo número 2.034 — Classe X Guana­

bara ,((R:o de Janeiro). (Telegrama do Senhor De­
sembargador Presidente do Tribunal Regional Elei­
toral solicitando destaque de Cr$ 4.000.000,00, vara 
fazer face às despesas com a apuração das eleições 
de 3-UO-60). 

IRelator: Ministro Hugo Auler. 
Deferido o destaque de iCr$ 4.000.000,00, una­

nimemente. 
2. Apuração de Eleições Presidenciais numero 

311 — Classe I X — Distrito Federal. (Oficio do Se­
nhor Desembargador Presidente do Tribunal Regio­
nal Eleitoral encaminhando a Ata final das eleições 
de 3 de outubro e demais documentos e solicitando 
prorrogação, por 15 dias, do prazo para apresentação 
do Relatório Geral dos Territórios Federais). 

(Relator: Ministro Bdefonso Mascarenhas da Silva. 

Foram aprovadas as eleições no Distrito Federal, 
imânimemente . 

3. Apuração de Eleições Presidenciais número 
34 .— Classe X X — Mato Grosso (Cuiabá) . .(Tele­
grama do Senhor Desembargador Presidente do Tri­
bunal Regional Eleitoral solicitando prorrogação, por 
mais 115 dias, do prazo para conclusão dos trabalhos 
de apuração do pleito realizado naquele Estado, para 
Presidente e Vice-PresMente da República). 

IRelator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Aprovadas as eleições no Estado de Mato Gros­

so, unanimemente. 

4. Apuração de Eleições Presidenciais número 
40 — Cüasse I X — Espírito Santo (Vitória) . (Ofício 
do (Senhor jDesembargaãor Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral encaminhando os papéis relati­
vos à apuração geral do pleito de 3 de outubro últi­
mo, naquele Estado). 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
'.í provadas as eleições no (Espírito Santo, > 

memente. 
5. Apuração de Eleições Presidenciais número 

45 — Classe I X — Minas Gerais (Belo Horizonte). 
(Relatório e demais documentos das eleições . 
denciais realizadas em 3-110-60). 

(Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Aprovadas as eleições no Estado de Minas Gerais, 
unanimemente. 

6. Apuração de Eleições Presidenciais número 
37 — icüasse I X — Goiás (Goiân ia ) . (Telegrama 
do Senhor Desembargador Presidente do Tribunal 



232 / B O L E T I M E L E I T O R A L Janeiro de 1961 

Regional Eleitoral solicitando prorrogação, por 20 
dias, do prazo para o término dos trabalhos de apu­
ração naquele Estado). 

IRelator: Ministro Amando Sampaio Costa. 
' Deferida a prorrogação de .10 dias, unanime­

mente. 
7. Apuração de Eleições Presidenciais número 

24 — Classe I X — Rio de Janeiro (Niterói) . (Ofício 
do. Senhor Desembargador Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral encaminhando o relatório da Co­
missão Apuradora, acompanhado do mapa totaliza-
dor e de todos os documentos recebidos das Juntas 
Apuradoras, das eleições de 3-10-60, para Presidente 
e Vice-Presídente da República). 

IRelator: Ministro Ary de Azevedo Franco. 
Aprovadas as eleições no Estado do Rio, unani­

memente . 
8. Processo número 2.031 — Classe X — Mato 

Grosso (Cu iabá ) . (Ofício do Senlwr Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
destaque'de Cr$ 7(82.600,00) . 

IRelator: Ministro Hugo Auler. . 
Deferido o destaque de Cr$ 230.000,00, devendo 

6 restante aguardar o exercício vindouro, unani­
memente . 

CDI — Foram publicadas várias decisões. 

78 a Sessão, em ,7 de dezembro de 1960 

Presidência Ido Senhor Ministro Nelson Hungria. 
Compareceram os Senhores Ministros Ary de Aze­
vedo Franco, Cândido Mesquita da iCunha Lobo, 
Illdefonso Mascarenhas da Silva, Hugo Auler e os 
Doutores Nery Kurts , Procurador Geral Eleitoral, 
em exercício e Geraldo da Costa Manso, Secretário 
do Tribunal . Deixaram de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores .Ministros Djalma Tavares 
da Cunha Mello e Plínio de Freitas Travassos. 

I — No expediente, o Senhor Ministro Presi­
dente comunicando o afastamento do Doutor Carlos 
Medeiros Si lva, Procurador Geral Eleitoral, pronun­
ciou algumas palavras que vão publicadas na Seção 
Noticiário, deste Bolet im. , 

I I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
a . (Processo inúmero 2.038 — Classe X — Dis­

trito Federal (Bras í l ia ) . (Ofício do Senhor Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional Ele 
solicitando destaque ,ae CT$ *3».'O0U,I>J, para compra 
de máquinas de escrever). 

(Relator: Ministro Ary de Azevedo Franco. 
Deferido o destaque de Cr$ 489.000,00, unani­

memente. 
2. Apuração de Eleições Presidências número 

44 — Classe X X — Alagoas (Maceió) . (Telegrama 
do Senhor Desembargador Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral, solicitando prorrogação, por 10 
dias, do prazo vara o término da apuração das elei­
ções de 3-10-60). 1 ; i i •• •; , 

(Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 
• >-' ''Aprovadas • á s eleições em Alagoas, unanime­

mente. 
3. Apuração de Eleições Presidenciais número 

3il — Classe I X — Distrito (Federal (Brasí l ia) . (Ofi­
cio dó Senhor Desembargador Presidente do Tribu­
nal Regional'Eleitoral encaminhando a Ata final das 
eleições de 3 de outubro e demais documentos e soli­
citando prorrogação, por 15 dias, do prazo para apre­
sentação do Relatório Geral dos Territórios Fede: o, 

(Relator: Ministro lidefonso Mascarenhas da Silva. 
Concedido novo prazo de 15 dias, em prorroga-

: ção, '(unanimemente. 

fÉH: _ Foram publicadas várias decisões: 

79 a Sessão ,em 9 de dezembro de 1960 ~ 

Presidência |do Senhor Ministro Ary de Azevedo 
Franco. Compareceram os Senhores Ministros Cân­
dido Motta Filho, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, 
Djalma Tavares da iCuinha Mello, Hugo Auler e o 
Doutor Geraldo dá Costa Manso, Secretário do Tr; 
ounal. Deixaram de comparecer, por motivo justi­
ficado, os Senhores Ministros Heison Hungria, Htíe-
fomiso Mascarenhas da Silva e Plínio de Freitas Tra ­
vassos. 

I — No expediente, o Senhor Ministro Djalma 
Tavares da (Cunha Mello pronunciou palavras refe­
rentes ao afastamento do D r . Carlos Medeiros S'i" 
(da Procuradoria Geral Eleitoral, palavras, que vão 
publicadas no "Noticiário" deste Boletim. Ainda d 
expediente, foi aprovado o relacionamento referente 
à prestação de contas do Tribunal Regional E le i ­
toral de Minas Gerais e qué diz respeito ao desta­
que concedido pela Resolução número 5.848 de 1-8-58. 

d l — Foram apreciados os seguintes feitos: 
II. Processo número 1.895 — Classe X — Esta­

do da Guanabara (Rio de Janeiro). (A União dos 
Escoteiros do Brasil apresenta um plano de coope­
ração dos Escoteiros às seções eleitorais, nas próxi­
mas eleições). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Arquivado .unanimemente. 
2. Recurso número 1.760 — Classe X V . — Rio 

Grande do Norte ((Natal). -.(Contra decisão do Tri­
bunal Regional Eleitoral que indeferiu a represen­
tação dos Senhores Tarcísio da Natividade Medeiros 
e Nitberto Cavalcanti de Souza, Chefes de Seção, 
através da qual solicitavam lhes fossem concedidos 
os benefícios da Lei número 2.488, de 16 de maio de 
1955, passando ao símbolo PJ-3, sob o fundamento 
de que os representantes, não ocupavam cargos iso­
lados e que, tal símbolo, se refere a funcionários de 
Tribunais Superiores). 

(Recorrentes: Tarcísio da Natividade Medeiros e 
Niilberto Cavalcanti de • Souza, Oficiais Judiciários, 
paJdrões M e K . Recorrido: Tribunal Regional E le i ­
toral. (Relator: Ministro Cânldido Mesquita da Cunha 
(Lobo. 

Não se conheceu do recurso, unanimemente. 
<3. Apuração de Eleições Presidenciais número . 

25 — Classe X X — São Paulo. (Relatório da Co­
missão Apuradora, acompanhado do mapa totaliza-
dor e de todos os documentos recebidos das Juntas 
Apuradoras, das eleições de 3-10-60, para Presidente 
e Vice-Presidente da República. 

(Relator: Ministro Cânldido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Aprovado, unanimemente. 

(ELI — Foram publicadas várias decisões. 

80 a Sessão, em 14 de dezembro de 1960 

Presidência ido Senhor Ministro Nelson' Hungria. 
(Compareceram os Senhores Ministros Ary de Aze­
vedo Franco, Cânldido Mesquita da 'Cunha Lobo, H -
defomo Mascarenhas da Silva, Hugo Auler e oa 
Doutores Cânldido de Oliveira Netto, Procurador Ge­
ral Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, Secretário 
do Tribunal. Deixaram de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Ministros Djalma Tavares 
Ida Cunha Mello e Plínio de Freitas Travassos. 

I — O Senhor Ministro Presidente comunica ao 
Tribunal que se encontra na Casa o Dr. Cândido 
ide Oliveira (Netto, para substituir o Dr . Carlos M e ­
deiros da Silva, nas funções de Procurador Geral 
Eleitoral. N a ocasião o Senhor Ministro Presidente 
pronunciou algumas palavras de saudação que vão 
publicadas na seção "Noticiário", deste Boletim. 
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I I r— Foram apreciados os seguintes feitos: 
II. Apuração de Eleições Presidenciais número 

39 — Classe I X — Rio Grande do S u l (Porto Ale ­
gre)'. (.Mapa totalizador e demais documentos rela­

tivos a apuração da eleição presidencial realizada 
naquele Estado). 

IRelator: Ministro Ildefonso Mascarenhas da Silva. 
Foram aprovadas as eleições do Rio Grande do 

Sul, unanimemente. 
2. Processo número 2.039 — Classe X — A l a ­

goas . (Maceió). (Oficio do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitan­
do destaque de Cr$ 166.830,00, para pagamento de 
despesas feitas com as eleições de 3-10-60). 

(Relator: Ministro Ary de Azevedo iFrainco. 
(Deferido o destaique de Cr$ 166.830,00, unani­

memente. 

III — Foram publicadas várias decisões. 

81 a Sessão, em 16 de dezembro de 1960 

Presidência do Senhor Ministro Nelson Hungria. 
Compareceram os Senhores Ministros Ary de Aze­
vedo Franco, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, Hugo 
Auler, Amando Sampaio Costa e os Doutores Cân­
dido 4e Oliveira Netto, Procurador Geral Eleitoral 
e Geraldo da lOosta Manso,. Secretário do Tribunal. 
Deixaram de comparecer, por motivo justificado, os 
(Senhores Ministros Djalma Tavares da Cunha Mello, 
Ildefonso Mascarenhas da Si lva e Plínio de Freitas 
Travassos. 

I — No expediente, foi aprovado afastamento 
tío Senhor Ministro Plínio de Freitas Travasros. das 
funções de Procurador da (FepúbHcn, no período de 
1" de janeiro a 31 de agosto de 196(1. 

'II — Foram apreciados 09 seguintes feitos: 
'1. Apuração de Eleições Presidenciais número 

30 — Classe I X — Pernambuco (Recife). (Oficio 
do Senhor Desembargador Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral encaminhando o relatório, cópia 
autêntica da ata • da sessão em que foi o mesmo 
aprovado, bem assim, das atas finais e totalizadora~ 
das eleições de 3 de outubro, para Presidente e Vice-
Presídente da República). 

IRelator: Ministro Hugo Auler. 
' Aprovadas as eleições presidenciais em Pernam­

buco, unanimemente. 
2. Recurso número 1.797 — Classe I V — P a r á 

(Belém). \(Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que registrou o Diretório Regional do Par­
tido Trabalhista Brasileiro, seção do Pará — alega 
o recorrente que a convenção que elegeu o diretório 
registrado foi irregular). 

(Recorrente: Alfredo Cantuss, deputado estadual. 
Recorrido: Partido Trabalhista Brasileiro, seção do 
P a r á . Relator: Ministro Ary de Azevedo Franco. 

Não se conheceu do recurso, unanimemente. 
3. Recurso número 1.776 — Classe X I — Bahia 

(Salvador). (Contra o acórdão do Tribunal Regio­
nal Eleitoral que reconheceu, em tese, o direito de 
Ladislau Neto e outros funcionários da Secretaria, 
de serem enquadrados nos símbolos a que se refere 
a Lei número .2.488, de 16-5-55). 

(Recorrente: Doutor Procurador Regional Elei­
toral. Recorridos: Ladislau Neto e outros. IRelator: 
Mtaistro Cândido Mesquita da Cunha Lobo. 

Não conhecido, unanimemente. 
4. Processo número 1.888 — Classe X — Dis­

trito Federal (Bras í l ia) . (Solicita o Partido Social 
Democrático aprovação da reforma de seus Esta­
tutos, nos lermos do decidido na VIU* Convenção 
Nacional). 

(Relator: Ministro Cânldido Mesquita da Cunha 
Lobc. 

Aprovada a reforma dos Estatutos do requeren­
te, unanimemente. 

15. Processo número 2.033 — Classe X — Ceará 
(Fortaleza). (Telegrama do Senhor Presidente da 
Associação Cearense de Magistrados solicitando seja 
encaminhado pedido de reajustamento para C r $ . . . 
15.000,00, do gratificação de juizes Eleitorais, pre­
vista na lei 2.952, que é de Cr$ 2.500,00). 

(Relator: Ministro A r y de Azevedo Franco. 
Arquivado unanimemente. 
6. Processo número ,1.762 — Classe X — M a ­

ranhão (São L u i z ) . COfício do Senhor Desembar­
gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral en­
caminhando mensagem a ser enviada ao Congresso 
Nacional, de suplementação de verba, para atender 
à diferença de pagamento aos funcionários benefi­
ciados pela Lei número ;1.7'21, de 4 de novembro 
de il952). 

IRelator: Ministro Ary de Azevedo Franco. 
Arquivado, unanimemente. 

i m — Foram publicadas várias decisões. 

82* /Sessão, em 21 de dezembro de ;1960 

(Presidênicia do Senhor Ministro Nelson Hungria. 
Comjpareceram os Senhores Ministros Antônio M a r ­
tins Vil las Boas, Vasto Henrique D'Avila , Amando 
Sampaio (Costa. Hugo Auler e os Doutores Niery 
Kurtz, Procurador Geral Eleitoral Substituto e Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário do Tribunal. De i ­
xaram ide comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Ministros Ary de Azevedo Franco, Cânldido 
Mesquita da Cunha Lobo, Djalma Tavares ida Cunha 
Mello, Ildefonso Mascarenhas da Silva, Plínio de 
Freitas Travassos e o Doutor Cândido de Oliveira 
Netto, (Procurador Geral Eleitoral. 

I — (Foram apreciados os seguintes feitos: 
11. Processo número 2.042 — Classe X .— São 

Paulo. (Oficio do Senhor Desembargador Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando destaque 
de Cr$ 1.297.305,60, destinados à aquisição de um 
caminhão "Mercedes-Benz", para o serviço do Tri­
bunal)'. 

Relator: Ministro Amando Sampaio Costa. 
Deferido o destaque de Cr$ 1.297.305,60. unani­

memente. 
2. Processo número 2.043 — Classe X — Rio 

de Janeiro OMacaé). (Ofício do Senhor Desembar­
gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, 
solicitando força federal para a 19» zona — Macaè, 
para assegurar realização do pleito municipal). 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
Deferido o pedido, unanimemente. 
3. Processo número 2.046 — Classe X — Minas 

Gerais (Matias Barbosa). \(Télegrama do Senhor 
Doutor Celso Augusto Chaves Faria, Juiz Eleitoral 
da 1160a zona, solicitando garantias para exercer seu 
cargo). 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
Solicitadas informações ao Tribunal Regional 

Eleitoral de Minas, unanimemente. 
4. Processo número 1.941 — Classe X — Es­

tado da Guanabara (Rio<:ide Janeiro). (Aviso do 
Senhor Ministro da Guerra, solicitando destaque de 
Cr$ '16.000.000,00, para despesas com o deslocamento 
de tropas que irão garantir o pleito de 3-10-60). 

Relator: Ministro Amando Sampaio Costa. 
Deferido o destaque de iCr$ 23.000.000,00, desde 

já, unanimemente. 

I I — Foram publicadas várias .dócisõe«: 
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JURISPRUDÊNCIA 
ACÓRDÃO N° 2.413 

Recurso !n0 1.118 — (Classe I V (Agravo) — Sergipe 
(Aracaju) 

Não se conhece do recurso insuficientemen­
te instruído. 

Ilegitimidade de partido político para re­
correr de decisão que não concedeu a juiz 
eleitoral garantias pelo partido, reputadas ne­
cessárias . 

Vistos, relatatíos e discutidos estes autos de re­
curso n« IJIIIS, Classe 'IV, do Esta/dó de Sergipe, 
acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleitoral 
dele não conhecer, nos termos dos votos constantes 
idas notas taquiigráficas, integrantes deste. 

ISala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
R io de Janeiro, 8 de outubro de 1957. (Presidiu 

a este julgamento o Ministro Francisco de Paula 
(Rocha Lagoa — a) Nelson Hungria, Presidente. — 
a) Dario Magalhães, Relator. — a) Carlos Medeiros 
Süva, Procurador Geral Elei toral) . 

'(Publicado em 18-111-60) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Dario Magalhães — Senhor 
Presidente, .trata-se de recurso apresentado pelo Par­
tido Social Democrático, no Estado 'de Sergipe, con-
itra a decisão do Desembargador Presidente ido T r i ­
bunal- Regional, ,que não aJdimitiu o recurso especial 
interposto contra decisão anterior do mesmo T r i ­
bunal. 

- O caso é o seguinte: o Partido Social Demo­
crát ico recorreu da decisão dó Tribunal Regional1 de 
Sergipe, que deixara ide tomar providências, a seu 
juízo cabíveis, para garantir o livre exercício e a 
plena autoridade do juiz da 20» zona eleitoral, que 
estava sofrendo coação por medidas policiais, que, 
segundo a versão ido recorrente, tinham, pelo menos, 
a conivência do Governador do Estado. Como o 
Tribunal se limitasse a pedir ao Secretário do Inte­
rior as providências necessárias para garantir o 
juiz e não requisitara a força federal, providência a 
que ao ver Ido Partido Social Democrático, seria a 
ún ica eficaz nas circunstâncias em que o juiz se 
encontrava, ofereceu o mencionado Partido recurso 
contra a decisão do Tribunal Regional. Esse recurso 
tfoi indeferido liminarmente pelo Presidente daquela 
iCôrte, sob o fundamento de que o Partido Social 
Democrát ico não era parte legít ima. Tratava-se de 
decisão rio Tribunal, sobre garantia a ser dada a 
um juiz de direito. Contra esse despacho do Presi­
dente, que não admitiu o recurso para esta Corte, 
ofereceu então o Partido recurso de agravo, que foi 
era do Tribunal Regional, mas do Tribunal Superior. 
Houve reclamação do recorrente: a competência n ã o 
era do Tribunal Regional, mas do Tribunal Superior. 
Solicitou enitão que os autos viessem a esta Corte, 
o que foi deferido. A Procuradoria Geral opinou 
nos seguintes termos: 

1) Dispõe o § 2» do art. 35, do Regimento 
Interno desta Cólehtiá Conte Superior que: "no 
caso de indeferimento", de recursos interpostos com 
fundamento no art. .121 da Constituição Federal, 
"caberá recurso para o Tribunal Superior, dentro 
de 48 horas da publicação do despacho no órgão 
Oficial, processado em autos apartados, formados 
com as peças indicadas > pelo recorrente; conclusos 
os autos ao Presidente este fará subir o recurso, se 
(mantiver o despacho recorrido ou m a n d a r á apen-
sá- lo aos e.utos pirincipais, se o reformar". 

E ' a hipótese do presente processo, sendo que, 
no entanto, n ã o foram .trasladadas peças essenciais, 
como, por exempio, o V . Acórdão do qual o Recor­
rente pretendeu recorrer para esta Colenda Corte 
Superior. 

'Nessas condições e .por estar insuficientemente 
instruído, opinamos preliminarmente, pelo não co­
nhecimento deste recurso. 

2) C&so assim não entenda este Colendo T r i ­
bunal somos pelo não provimento do recurso, para 
se confirmar o despacho recorrido. 

&ste indeferiu o recurso em questão, por en­
tender /que o Recorrente era parte ilegítima, e, a 
nosso ver, esta certo, de vez que, segundo se de­
preende du processo, o V . Acórdão do qual se pre­
tendeu recorrer para este Colendo Tribunal Supe­
rior, decidiu uma Representação, de ordem pessoal, 
de um Juiz Eleitoral e na qual não figurava, como 
parte, o Partido recorrente". 

E ' o relatório. 

PRELIMINARES — VOTOS 

O Senhor Ministro Dario Magalhães — Senhor 
Presidente, quero destacar ao Tribunal que h á duas 
questões a serem apreciadas, a primeira, a da ilega­
lidade de parte do Partido Social Democrático para 
recorrer da decisão do Tribunal Regional que, ao 
ver do Partido recorrente, não tomara as provi­
dências adequadas para garantir a autoridade do 
juiz eleitoral.' Trata-se de saber se 'é ou não o 
partido político parte legítima para recorrer da 
decisão sobre processo de que êle não participe. 
Por esse motivo de falta de legitimidade, o Presi­
dente do Tribunal Regional indeferiu o recurso que 
o Partido Social Democrático interpusera. 

Além desse fundamento, h á outro: o recurso veio 
insuficientemente instruído. Fal ta o texto da p ró ­
pria decisão. Há apenas; referência, numa das pe­
tições, ao fundamento constante dessa decisão, mas 
o seu texto não consta. 

Não admito o recurso, porque não está suficien­
temente instruído, deixando, assim, de apreciar, o 
problema da legitimidade de parte, sobre o qual 
haveria indagação mais. aprofundada. Não conheço 
do recurso. 

O Senhor Ministro Presidente — Subiram os 
autos principais? 

O Senhor Ministro Dario Magalhães .— Sim. 
O Senhor Ministro Presidente — Trata-se então 

de agravo. Es tá expresso nos 2 ' e 3 9 do art. 38 
do nosso Regimento: 

"5 2« — No caso de indeferimento, caberá re­
curso para o Tribunal Superior, dentro de 48 horas 
da publicação do despacho no órgão oficial, proces­
sado em autos apartados, formados com as peças 
indicadas pelo recorrente; conclusos os autos ao 
Presidente, este fa rá subir o recurso, se mantiver 
o despacho recorrido, ou m a n d a r á apensá-los aos 
autos principais, se o reformar. 

§ 3» — O Tribunal Superior, conhecendo do 
recurso a que se refere o § 2», e estando o mesmo 
suficientemente instruído, poderá, desde logo, julgar 
o mérito do recurso denegaido; no caso de deter­
minar apenas sua subida, será relator o mesmo do 
recurso provido". 

O Senhor Ministro Dario Magalhães —. Subiram 
os autos principais e o recurso do Partido Sócia'. 
Democrático. 

O Senhor Ministro Presidente — Não h á decisão 
nos autos principais? 

O Senhor Ministro Dario Magalhães — Não; 
os autos principais se constituíram de uma repre­
sentação do juiz de direito, pedindo garantias ao 
Tribunal. O Tribunal tomou as providências que 
entendeu cabíveis. O Partido Social Democrático 
entendeu que essas garantias não eram suficientes 
e recorreu para o Tribunal Regional. Não o aten­
dendo o Regional, o partido interpôs recurso para 
esta Corte. 

Não conheço do recurso. 
* * * 

(O Sr. Ministro Nelson Hungria vota de 
acôído com S- Ex") , 
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O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Se­
nhor Presidente, não conheço do recurso, porque n ã o 
•reconheço qualidade ao recorrente. Pelo aspecto fo­
calizado pelo nobre relator, conheceria do apelo, 
porque entendo que a circunstância de não estar 
instruído, não impede o conhecimento para o ju l ­
gamento cio méri to . 

Isto decorre, a meu ver, da própria Lei que 
V. E x a leu: 

"•No caso de indeferimento, caberá recurso para 
o Tribunal Superior, dentro de 48 horas da publi­
cação do despacho no órgão oficial, processado em 
autos apartados, formados com as peças indxadas 
pelo recorrente; conclusos os autos ao Presidente, 
este fará subir o recurso, se mantiver o despacho 
recorrido, ou m a n d a r á apensá-los aos autos pr in­
cipais, se o reformar." 

Quer dizer: a meu ver, não impede o conhe­
cimento inicial, por este Tribunal, o fato de n ã o 
e;tar o recurso devidamente instruído, p a T a que se 
decida sobre a conveniência ou não de conhecer, 
ou por outra, de apreciar o mér i to . Manda-se, en­
tão subir o recurso. 

O Senhor Ministro Dario Magalhães — O re­
curso j á subiu: 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — Su­
biu, mas não foi devidamente instruído. 

O Senhor Ministro Dario Magalhães — O recor­
rente deixou de incluir, nos autos do recurro, uma 
peça essencial; , j j ; ; i ; > > • • 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — O 
.reCurso subiu nos autos principais? 

O Senhor Ministro Dario Magalhães — S im. 
O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Per­

dão! Se o recurso tivesse subido nos autos princi­
pais, a decisão estaria nesses autos. O que subiu 
foi o agravo. 

O Senhor Ministro Dario Magalhães — Subiu 
o apelo quie êle interpôs, ao despacho do Presidente, 
que indeferira o recurso especial, oferecido pelo Par­
tido Social Democrático. O recorrente devia tê-lo 
instruído, para demonstrar que a decisão do T r i ­
bunal fora ilegal, como sustentou (e até inconsti­
tucional) . Teria que apensar o texto da decisão, 
peça essencial. 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Essa 
decisão devia estar nos autos. 

O Senhor Ministro Dario Magalhães — Está nos 
autos, mas não foi trazida na íntegra. Este recurso, 
aliás, é o terceiro. 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — E n ­
tão, é instrumento. E a lei não impede que se co­
nheça de instrumento, quando indevidamente i n ­
formado . 

O Senhor Ministro Vieira. Braga — Isto é para 
julgamento do mér i to . 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — A lei 
diz (.§ 3' do art. 36 do Regimento): 

"O Tribunal Superior, conhecendo do recurso . a 
que se refsre o § 2V, e estando o mesmo suficiente­
mente i n s t r u í d o . . . " 

A lei não poderia ter essa insegurança de l i n ­
guagem"... e estando o mesmo suficientemente ins­
t r u í d o " . . . Veja-se bem! 

O Senhor Ministro Vieira Braga — Isto é para 
julgamento do mérito, não para saber se cabe ou 
não o recurso. 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Como 
não? ! O eminente Ministro .Dario Magalhães não 
conheceu do recurso, não porque não coubesse, mas 
ponque não estava suficientemente instruído. . 

O Senhor Ministro Dario Magalhães — O Pre­
sidente do Regional indeferiu o recurso, reputando 
o recorrente parte ilegítima. 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Não 
conheço do recurso, por ouitro fundamento; entendo 
que o recorrente não é parte legítima. O partido 
político não tem qualidade para vir interferir em 
decisões de tribunais. 

* * * 

O Senhor Ministro Vieira Braga — Senhor Pre­
sidente, não conheço do recurso pelos dois funda­
mentos. 

* * * 

O Senhor Ministro Arthur Marinho — Senhor 
Presidente, alcanço o mesmo resultado atingido pelo 
eminente Relator, isto é, o não conhecimento do 
recurso. Não conheceria eu do recurso, por consi­
derar que o recorrente não é, de modo algum, parte 
legítima. Diz o nobre Relator que um juiz pediu 
garantias ao Tribunal e o Tribunal solicitou1 ao se­
cretário de Interior do Estado as providências cabí­
veis, para garantia do juiz. O partido, pretenso 
recorrente ou recorrente formal entendeu que essas 
"garantias eram insuficientes. 

O Senhor Ministro Dario Magalhães — E ' pre­
ciso que V. Ex» saiba porque o partido assim en­
tendeu: fui, porque, se a coação do juiz t inha a 
conivência do Governador, não se deveria apelar 
para o Secretário do Interior. 

O Senhor Ministro Arthur Marinho — E ' espe-
cicsidade contra o Tribunal Regional, que seguiu o 
roteiro natural da organização administrativa, com 
exclusão, apenas, do exame de pessoa. 

O Senhor Ministro Dario Magalhães — E ' pro­
blema que não quiz abordar. 

Estou apenas esclarecendo, como é de meu dever. 
O Senhor Ministro Arthur Marinho —"O partido 

é um intrometido no assunto. Parte ilegítima, no 
sentido técnico. Por isso não conheceria, a lém ü t 
outros ass-.-ntos que poderiam ser debatidos. 

* * * 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — Se­
nhor Presidente, n ã o conheço do recurso, por ilegi­
timidade de parte e por não estar o mesmo sufi­
cientemente instruído. 

ACÓRDÃO N° 2.780 

Recurso n° 1.470 — Classe IV — Minas Gerais 
(Manhumirim) 

Não cabe recurso da proclamacão dos can­
didatos. 

Vistos etc. i 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, não conhecer do re­
curso, de acordo com as notas taquigráficas retro. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleito­
ral. — Rio de Janeiro, em 9 de janeiro de 1959. — 
Presidiu a este julgamento o Exmo. Sr. Ministro 
Francisco de Paula Rocha Lagoa. Cunha Vascon­
cellos Filho, relator. — Carlos Medeiros Silva, Pro-
curador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em 11-11-1960). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcelloís O T r i ­
bunal de Minas Gerais proferiu nestes autos a se­
guinte decisão: 

("Acordam os Juizes do Tribunal Regional de 
Minas Gerais em não tomar conhecimento do re­
curso, de acordo com as notas taquigráficas apensa-
das aos autos". 
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Recorreu o P S D , com a petição de fls. 38-9, sem 
mercionar quer a lei permissiva, quer a lei ofendida. 

A Procuradoria Regional opinou assim: 
"Pretende o Partido Social Democrático, através 

do recurso de fls. 2-5. 
"seja declarada nula a eleição para Prefei­

to Municipal de Manhumirim realizada a 3 de 
outubro de 1958, dada a provada ocorrência de 
fraude e coação". 

O fulcro da questão está em que, tendo o T r i - . 
bunal cassado o registro da candidatura do Dr. Orbino 
VVerner, ao cargo de Vice-Prefelto, não podia seu 
nome constar da cédula única. Tendo constado e 
em razão disso, os eleitores votaram, também no 
candidato a Prefeito adversário do recorrente. Pen­
sa, então, que, por isso está caracterizada tanto a 
fraude quanto a coação. 

Preliminarmente: 

Não h á nos autos a ata de diplomação dos elei­
tos, nem a da proclamação, — como, sequer, consta 
a data em que uma e outra teriam sido realizadas. 
Seria, pois, de se converter o julgamento em diligên­
cia, para requisição desses elementos, eis que só 
assim será possível averiguar-se se o recurso, é, ou 
não, tempestivo. 

Todavia, a apreciação dessa preliminar ficará 
na dependência do que o Colendo Tribunal decidir 
a respeito de duas outras: se o recurso é global, pre­
tendendo a anulação, por fraude e coação, ou se é de 
diplomação, discutindo-se essas mesmas questões. 

Se é global, não é de ser conhecido, por inexis­
tente na legislação eleitoral. Os recursos eleitorais 
têm seus momentos próprios. E os fatos, que lhes 
dão origem, devem ser alegados, através de protestos 
ou impugnações, nos instantes de suas .práticas — 
v. g . , na votação, na apuração, salvo motivo de or­
dem' superveniente ou constitucional. 

N a hipótese suo juãice seria uma fraude sui ge-
neris — e por ela não damos. Suponhamos que o 
nome' do Dr. Orbino Werner não figurasse na cé­
dula única e o recurso especial fosse provido pelo 
Excelso Tribunal Superior Eleitoral. Bem agiu, pois, 
o Juiz em mandar confeccionar a cédula tal qual o 
fêz. E assim procedendo não ensejou nenhuma frau­
de. O eleitorado votou no candidato a Prefeito, adver­
sário do recorrente porque o quis — a cédula única 
bem o indica. Não houve fraude e daí não ocorreu 
coação ao eleitorado. E se não houve protesto na 
votação (e a pretensa fraude' e coação seria nessa 
oportunidade) o recurso é inadmissível. E mais inad­
missível, ainda, pela inexistência dos recursos peri­
ciais. 

Se se pretender seja recurso da diplomação, — 
não pode ser conhecido por não se enquadrar em ne­
nhuma das hipóteses que o ensejam art. 170 do C. E. 

De qualquer forma, parece-nos inadmissível o 
apelo; razão por que', ao nosso sentir, o Colendo 
Tribunal dele não deve conhecer. Todavia, se a ilus­
tre Corte houver por bem desprezar essas duas pre­
liminares somos pela requisição da ata de diplcma-
ção, a fim de que', constatada a tempestividade, c.u 
não, do recurso, se lhe aprecie o mérito. 

No mérito: 
O seu desprovimento se impõe. A tese do recor­

rente é insustentável, — data venia. Se' houve re­
curso da decisão que cassou o registro, não tendo 
esta ú l t ima transitado em julgado, não seria possí­
vel negar-se ao Dr. Orbino Werner o direito de ver 
seu nome figurar na cédula única e os votos apu­
rados em separado, a té ulterior e definitiva decisão 
da Just iça. Assim procedeu o Dr. Juiz a quo e pro­
cedeu acertadamente. 

E ' o nosso parecer, sub censura". 

E a Procuradoria-Geral assim se pronunciou: 
" A questão que se discute neste feito está bem 

exposta e apreciada no jurídico pronunciamento de 
fls. 42-44, do ilustre Dr. Procurador Regional Ele i ­
toral, que não deixa dúvidas quanto à improcedência 
das alegações do Recorrente, cujo recurso, além de 
incabível na espécie, não procede. 

Também das notas taquigráficas de fls. 32-36, 
que instruem o V . Acórdão recorrido de fis. 31, veri­
fica-se que o Recorrente não tem razão no que pre­
tende. 

De acordo, portanto, com o mencionado parecer 
de fls. 42-44, ao qual data venia, nos reportamos, a 
fim de que o mesmo fique fazendo parte integrante 
do presente, somos pelo não conhecimento do recurso, 
ou pelo seu não provimento, caso esta Egrégia Corte 
idêle entenda conhecer". 

E ' o relatório. 

PRELIMINARES — VOTOS 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Se­
nhor Presidente, vê-se que a razão, e fundamento 
da decisão do Tribunal Regional é a que se encon­
tra resumida neste trecho que vou reler: 

"Realmente, n ã o havendo recorrido verbalmente, 
ou por escrito, contra a decisão da Junta Apuradora. 
no ato da proclamação dos candidatos eleitos, a que 
esteve presente, o Delegado do P S D ficou sem direito 
ao oferecimento da fundamentação escrita de fls. 2, 
como dispõe o art. 68, parágrafo único, do Código 
Eleitoral. 

Assim sendo, não tomo conhecimento de tal re­
curso, que, irregularmente formalizado, em verdade 
não existe". 

O Senhor Ministro Haroldo Valladão — Qual o 
artigo? 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Art . 68. 

O Senhor Ministro Vieira Braga — E ' recurso 
de diplomação? 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Não, 
não é recurso de diplomação, é recurso da Classe IV, 
contra acórdão que não conheceu do recurso, pre­
tendendo a anulação. Esta, a discussão que se trava. 

O Senhor Ministro Harolda Valladão — E ' o art. 
168, parágrafo único? 

O Senhor Ministro Cunha. Vasconcellos — Exa­
tamente. 

O Tribunal considerou, ainda, através do voto do 
Relator, o seguinte: 

"Se tivesse sido interposto e processado na forma 
da Lei , tornando obrigatório, assim,- o conhecimento 
respectivo, eu lhe negaria provimento". 

Portanto, o Tribunal decidiu, preliminarmente', 
no pressuposto da inopertunidade do recurso. E o 
recorrente não provou o contrário, no seu recurso 
para este Tribunal Superior. 

O Senhor Ministro Haroldo Valladão — V. E x a 

psrmite-me um esclarecimento? E ' recurso de diplo-
•..mçãc? 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Não 
c-stá definido. 

O Senhor Ministro Haroldo Valladão — O pará ­
grafo único, do artigo 168, refere-se aos recursos das 
decisões da junta apuradora, para cada urna. Nãc 
se refere a recurso- de diplomação. Pelo que ouvi tal­
vez esteja equivocado — parece que se trata de re­
curso da diplomação dos candidatos. 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — o 
acórdão, que j á l i , esclarece bem a hipótese. O re­
corrente insurgiu-se, posteriormente, j á depois de 
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apurados os votos, contra o ato do juiz que mandou 
Incluir, na cédula única, o nome do vice-prefeito, 
cujo registro t inha sido cancelado. 

O Senhor Ministra Haroldo Valladão — O inte­
ressado, insurgiu-se, na hora da proclamação, com 
recurso de diplomação? 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — V . E x s 

não ouviu? 

O parecer do Dr. Procurador Regional discutiu os 
dois aspectos, entendendo que, em ambos os casos, 
não procedia o recurso. 

O Desembargador Agenor de Senna pondera o 
seguinte: 

"Exmo. Sr. Des. Presidente: a proclama­
ção dos candidatos eleitos no Município de 
Manhumirim verificou-se no dia 22 de outu­
bro próximo findo, achando-se' presente ao 
ato o Delegado do P S D — fls. 12. Este não i n ­
terpôs, então, qualquer recurso. Mas, no mes­
mo dia, apresentou ao M M . Juiz Eleitoral, 
Presidente da Junta Apuradora, as razões de 
fls. 2, dirigidas a este Egrégio Tribunal, plei­
teando a decretação da nulidade da votação 
do pleito de 3 do mês de outubro do corrente 
ano, para o cargo de Prefeito Municipal. Não 
declarou a decisão contra a qual recorria, l i ­
mitando-se a desenvolver longas considerações 
em benefício de sua pretensão. 

Embora achando incabível semelhante re­
curso, o M M ; Juiz o recebeu e processou, por 
mera liberalidade, conformeu deu a entender 
claramente em seu despacho de fls. 13 a 15, 
que acabei de ler perante o Egrégio Tribunal. 

Realmente, não havendo recorrido verbal­
mente, ou por escrito, contra a decisão da 
Junta Apuradora, no ato da proclamação dos 
candidatos eleitos, a que esteve presente, o De­
legado do P S D ficou sem direito ao ofereci­
mento da fundamentação esorita de fls. 2, como 
dispõe o art. 68, parágra fa único, do Código 
Eleitoral. 

Assim sendo, não tomo conhecimento de 
tal recurso". 

A esse voto aderiram todos os Juizes do Tribu­
nal Regional, e, contra isso, o recorrente nada, abso­
lutamente nada, comprova. 

Nessas condições. Senhor Presidente, não conhe­
ço do recurso. 

* * * 

(O Senhor Ministro Ary Franco acompa­
nha o voto do Ministro Relator). 

O Senhor Ministro Haroldo Valladão — Senhor 
Presidente, não conheço do recurso. Não propria­
mente por intempestividade. Não conheço, porque o 
interessado recorreu da proclamação dos resultados 
dos candidatos. E, como é sabido, não cabe recurso 
de proclamação. Recurso cabe: ou da decisão de 
cada urna, ou da diplomação. Não cabe' recurso da 
proclamação. Nunca o admitimos. 

Por este motivo, não conheço do recurso. 

* * * 

(Os Senhores Ministros José Duarte, Vieira 
Braga e Cândido Lobo também acompanham 
o voto do Senhor Ministro Relator). 

ACÓRDÃO N° 2.782 

Recurso de diplomação n° 122 >— Classe V — 
São Paulo 

Eleitor tem qualidade não só para. impug­
nar o registro do candidata, bem como para 
recorrer do mesmq, caso não tenha sido aten­
dida a sua impugnaçâo. 

Prefeito não é incompatível pára a elei­
ção de governador, ainda mesmo que se man­
tenha no exercício da\ cargo. 

Vistos e tc : 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, rejeitar a prelimi­
nar de falta de qualidade do recorrente para a i n -
terposição, do recurso, e, no mérito, negar provi­
mento ao mesmo, de acordo com as notas taquigrá­
ficas retro. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— R i o de Janeiro, em 13 de janeiro de 1959. — 
Rocha Lagoa, Presidente. — Cunha Vasconcellos Fi­
lho, Relator. — Carlos Medeiros Silva, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em 18-11-60). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Se­
nhor Presidente, o eleitor Luiz Vicente de Azevedo 
Pilho recorreu da diplomação do candidato R u i No-
vais, pelo Tribunal Regional de São Paulo, como 
Deputado Federal. 

E ' curta a sua petição; está redigida nestes ter­
mos: 

"O eleitor infra assinado, qualificado no T i ­
tulo Eleitoral por fotocópia inclusa, muito respeito­
samente, interpõe perante Vossa Excelência, recurso 
para o Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, contra 
a expedição do Diploma de Deputado Federal, ao 
candidato Ruy Novaes, Prefeito do Município de 
Campinas, proclamado eleito para aquela C â m a r a 
consoante A t a Geral da reunião desse Egrégio T r i ­
bunal Regional Eleitoral, publicada às fls. inclusas, 
do "Diário Oficia l" , desta data. 

: A Veneranda decisão "idata venia" proferida 
contra a expressa disposição do parágrafo único do 
mandamento 139 da Constituição dos Estados U n i ­
dos do Brasil , que declara inelegível titular efetivo 
ou interino do mencionado cargo de Prefeito, dá ex­
pressa sanção oficial à inobservância do princípio 
de temporariedade daquelas funções eletivas, exigi­
do pelo mandamento 7? n? v n letra "c", autori­
zando, assim, o presente recurso constitucional, nos 
itens I e UM do mandamento 121, artigos 167 § 1» 
e 170 " A " do Código Eleitoral". 

O recurso foi interposto tempastivámente. 
O Dr . Procurador Regional opinou do seguinte 

modo: 
"Preliminarmente, não sendo o recorrente can­

didato nem delegado de Partido, parece-me que seu 
recurso não merece conhecimento. 

"De meritis", é de todo improcedente o recurso 
fundado na inelegibilidade do diplomado, que exerce 
o cargo de Prefeito municipal. Além de se tratar 
de matér ia conhecida anteriormente ao registro, o 
que bastaria para tornar impossível o julgamento 
do recurso "sub judice", acresce salientar que a 
maté r i a de inelegibilidade é de interpretação estri­
ta, não comportando aplicações análogas ou exten­
sivas. 

O não conhecimento do apelo, pois, é a decisão 
que se impõe, no parecer desta Procuradoria Regio­
nal" . . 
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A Procuradoria Geral requereu, preliminarmen­
te, que a Secretaria informasse se não houvera re­
curso parcial julgado, com relação ao mesmo can­
didato. E a Secretaria informou a existência desse 
recurso, tendo sido eu o relator. 

A Procuradoria Geral então assim opinou: 
"Antes de mais nada, parece-nos proce­

dente a preliminar argüída pela ilustrada Pro­
curadoria 'Regional Eleitoral, em seu jurídico 
pronunciamento de fls. 13, de não ter o Re­
corrente qualidade para interpor o recurso que 
interpôs. 

E ' êle simples eleitor; n ã o é candidato â 
cargo político, nem Delegado do Partido; não 
sendo, assim, parte legítima para interpor o 
presente recurso, conforme aliás, é o enten­
dimento deste Colendo Tribunal Superior (V. 
Acórdão n? 1.293, in Boletim Eleitoral n? 52, 

• pág . 271). 
Quanto ao mérito, o Recorrente se limitou 

a fazer vagas alegações, desacompanhadas de 
qualquer prova, não merecendo, assim, maio­
res considerações o seu apelo. 

Acresce — que esta Egrégia Corte em mais 
de uma oportunidade j á decidiu que Prefeito 
Municipal pode ser candidato a deputado es­
tadual ou federal, sem precisar se afastar do 
exercício do cargo (V. Acórdão n? 446 de 
19-7-51; V . Resolução n? 3.450 — D . J . de 
9-7-51: V . Acórdão Resolução n? 3.922 — A 

D . J . 26-112-50 e outras). 
Por fim, cumpre ainda salientar que con­

tra o registro do candidato em. questão, foi 
t ambém interposto recurso, (n? 1.378 da clas­
se IV) embora com fundamentos diversos do 
presente, e do qual n ã o tomou conhecimento 
este Colendo Tribunal Superior, em 4 de no­
vembro últ imo (fls. 21). 

E m face do exposto, somos pelo não co­
nhecimento preliminar deste recurso por fa l ­
tar qualidade ao Recorrente; e, na hipótese de 
assim n ã o entender esta Egrégia Corte, so­
mos pelo seu não provimento". 

Mandei que se juntasse as notas taquigráficas do 
julgamento referido no recurso n? 1.378 de que fui 
Relator, vencido, aliás. Elas se encontram nos autos. 
No recurso então julgado, o fundamento examinado 
pelo Tribunal, e pelo qual se decidiu, foi outro: não 
valer a indicação de candidato pelos diretórios, sem 
procedência de escolha pelas convenções. 

Assim entendi; não, porém, o Tribunal, que opi­
nou no sentido de que se tratava de substituição e 
que o candidato podia ser registrado. Daí, ter sido 
negado provimento ao recurso. 

E ' o relatório. 

PRELIMINAR — VoTO 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Se­
nhor Presidente, h á uma preliminar suscitada, j á 
vencida, aliás, nesta Corte: é aquela de não ter qua­
lidade para recorrer de diplomação de candidato 
quem n ã o seja candidato, ou delegado de partido. O 
simples eleitor não n ' a teria. Creio que, outrcra, 
predominou, neste Tribunal, esse entendimento. To­
davia, no julgamento do recurso sobre o registro do 
candidato a governador eleito do- R io Grande do 
Sul , pelo voto brilhante do Senhor Ministro Vieira 
Braga ficou tranqüil izado o assunto. E S. Ex» argu­
mentou muito bem: se o simples eleitor tem quali­
dade para impugnar o registro do candidato, como 
não a terá para recorrer, caso não tenha sido aten­
dida sua impugnação? Realmente, é uma conse­
qüência necessária e lógica. Assim, não dou pela 
preliminar. 

(Rejeitada, unanimemente, a preliminar). 

VOTO 

Quanto ao mérito, o recurso não tem a menor 
precedência. Impugna a eleição do candidato Ruy 
Novaes, pela circunstância de exercer a Prefeitura 
de Campinas ao tempo da eleição. Não h á inele­
gibilidade por esse motivo. Prefeito não é incompa­
tível para a eleição de deputado federal, ainda mes­
mo que se mantenha no exercício do cargo. E é este 
todo o fundamento do recurso. 

Nestas condições, nego-lhe provimento. 

ACÓRDÃO N° 3.135 

Recurso n° 1.741 — Classe IV — JBahia 

A promoção à classe final da carreira é 
sempre feita à razão de um terço por anti­
güidade e dois terços por merecimento. 

(Art. 39, do Estatuto dos F. P. C. U.). 

Vistes e tc : 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, per maioria de votos, conhecer do recurso e lhe 
dar provimento na forma do voto que se segue: 

"No que tange com o mérito, porém, h á o que 
ponderar na espécie em debate e note-se, desde, logo, 
que a Procuradoria já por duas vezes se manifestou 
pelo provimento do recurso, dizendo: Realmente, quer 
quanto ao maior número, de promoções por mereci­
mento no final da carreira (2/3 para 1/), quer quan­
to a obrigatoriedade de iniciá-las pelo critério de an­
tigüidade, as disposições legais, regularr.entares e re­
gimental, indicadas são expressas para o seu acata­
mento. N a espécie, constata-se que j á houve quatro 
promoções para o final de carreira, sendo três por 
merecimento e uma só por antigüidade. Justifica o 
Regional esse critério sob a razão de erro ou equí­
voco. No entanto, se exata essa justificativa, não 
prevaleceria para persistência na continuidade das 
promoções, aviltando a lei, máximo quando fere um 
direito adquirido à promoção por antigüidade. Isto 
porque a lei também foi expressa em determinar que 
as promoções na classe final terão início obrigatório 
pelo critério da antigüidade. Dessarte, se no caso 
em tela, houve duas promoções iniciais para o final 
da carreira em uma mesma data, como se vê do do­
cumento de fls. 62, é indiscutível que se terá de 
considerar como a primeira delas, a resultante do 
critério de antigüidade (art. 2? § 2? do decreto n? 
32.015 de 1952). Conseqüentemente, h á três promo­
ções subseqüentes no padrão final da carreira de ofi­
cial judiciário do Regional da Bahia, postergando 
direito adquirido à promoção por antigüidade da re­
querente e malferindo dispositivo expresso de lei, re­
gulamento e regimento interno" (fls. 90). 

Ora, segundo o que determina o "Estatuto" dos 
Funcionários Públicos em seu art. 39, na classe final 
de carreira e esse é o caso em apreço, a promoção 
do funcionário, era feita a razão de um terço per 
ant igüidade e dois terços por merecimento. Além 
disso, não pode deixar de ser invocado o decreto que 
regulamentou, o referido art. 39 que é o decreto n9 
32.015 de 29 de dezembro de 1952. 

Pois bem os §§ 2? e 3? do art. 2? desse decreto 
n? 32.015, dispõe: 

§ 2? " A primeira promoção obedecerá ao cri té­
rio de ant igüidade de classe e as duas seguintes ao 
de merecimento, devendo as promoções posteriores 
observar a mesma seqüência iniciada". 

§ 3? Qualquer outra forma de provimento de vaga, 
não interromperá a seqüência de que trata este ar­
tigo". 

Assim Senhor IPresidente, a lei veio solucionar a 
dúviíla, per isso que a própria lei que determina o 
critério da antigüidade na quarta vaga, desde que as 
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duas anteriores, foram preenchidas pelo critério do 
merecimento, como aconteceu na espécie em debate. 
O que não era possível ao Regional fazer, era em 
quatro vagas, atender o merecimento em 3 e deixar, 
apenas, uma vaga para ser preenchida pela anti­
güidade. 

A mais antiga, a Recorrente, reclamou e ao meu 
ver reclamou bem, sendo impossível de admitir a 
alegação de equívoco ou engano, como bem salientou 
o parecer da douta Procuradoria Geral já lido ao 
Tribunal. 

Trata-se de promoção à classe " O " , que é f i ­
nal de carreira ás Oficial Judiciário e impossível 
torna-se arredar do problema a aplicação do dispo­
sitivo acima transcrito, isto é, a primeira promoção 
obedecerá ao critério de antigüidade de classe e as 
duas seguintes ao do merecimento. E ' o que está pre­
visto no decreto n? 32.015 em seu art. 2? § 2? j á 
invocado. 

Ora, se à primeira vaga foi promovido por me­
recimento ao em vez de ser por antigüidade, tudo 
dai por diante estaria errado e difícil de acertar. E 
foi isso que aconteceu, como se vê da certidão junta 
a fls. 27 onde se lê (verbis): "Foram feitas quatro 
promoções com o seguinte critério: a primeira por 
merecimento, a segunda por antigüidade e as duas 
últ imas também por merecimento". 

Não podia ter sido a primeira preenchida pelo 
critério do merecimento, quando o art. 2» § 2» da 
lei acima transcrita, sob n? 32.015 é taxativo e não 
dá margem a dúvidas quando diz: "a primeira pro­
moção obedecerá ao critério de antigüidade de classe 
e as duas seguintes ao do merecimento". Daí não h á 
que fugir. Em suma, o Regional, nas quatro vagas, 
fêz o preenchimento, com o critério de uma por an­
tigüidade e três por merecimento, quando a lei é i n ­
sofismável e não lhe permite opção de critérios por­
que é êle um somente e indubitável. 

O art. 39 do Estatuto manda que seja uma pro­
moção por antigüidade e duas por merecimento e 
não três por merecimento. Isso quer dizer que a 
quarta vaga tinha forçosamente que ser preenchida 
pela antigüidade e não o foi. Daí á promoção de L y -
gia Bandeira e não da mais antiga que era a Re­
corrente, Celína Braga Godinho. 

E note-se que o Regimento Interno do Regional 
preceitua o mesmo critério quando diz em seu art. 
6?: A promoção obedecerá ao critério da antigüidade 
e de merecimento alternadamente, salvo quanto à 
classe final de carreira (é o caso dos autos) em que 
será feita á razão de um terço por antigüidade e 
dois terços por merecimento e será realizada logo 
que se verifique a existência de vaga!'. Aí está clara 
e positivamente, "a razão de um terço por antigüi­
dade" e assim, em quatro vagas, porque o Regional 
fêz três promoções por merecimento e uma apenas 
por antigüidade? 

Data venia, o critério legal não foi atendido como 
devera. 

A quarta vaga, a decorrente da aposentadoria 
do funcionário Anibal da Franca Rocha, não podia 
deixar de ser preenchida pelo critério da ant igüi­
dade. 

A defesa do acórdão recorrido consistente em 
dizer que o Regional fixou o critério alternado de an­
tigüidade e merecimento, nada tem que ver com o 
caso sub juãice, porque realmente é esse o critério 
da lei, porém, essa própr ia lei, faz a ressalva que não 
íoi atendida pelo Acórdão, isto é, salvo quando se 
trata de "classe final de carreira", porque aí como 
já transcrevemos, o art. 39 do Estatuto determina 
inequivocamente "caso em que será feita a promo­
ção à razão de um terço por antigüidade e dois ter­
ços por merecimento'". Nada mais positivo. 

Não se trata portanto de promoções intermediá­
rias, mas, sim de "final de carreira", o que impõe 
critérios diferentes ex vi legis. 

Resumindo, pela certidão de fls. 19 está com­
provado que das quatro promoções, só uma foi feita 
pelo critério da antigüidade quando deviam, ter sido 
duas. 

Nesse sentido, impõe-se a aplicação dos §§ 2? 
e 3? do art. 2? do decreto n? 32.015 de 29 de de­
zembro de 1953, para o qual chamou a devida aten­
ção o parecer da douta Procuradoria Geral, dispo­
sitivo esse que regulamentando o art. 39 do "Estatu­
to dos Funcionários Públicos", estatuiu a seguinte 
regra que não foi aplicada, antes violada, pelo acór­
dão recorrido (in verbis): " A primeira promoção 
obedecerá ao critério de ant igüidade de classe e as 
duas seguintes ao do merecimento, devendo as pro­
moções posteriores observar a mesma seqüência i n i ­
ciada. § 4? Qualquer outra forma de provimento de 
vaga, não interromperá a seqüência de que" trata 
este artigo". 

E ' indiscutível, porque o próprio acórdão recor­
rido isso confessa: que a primeira promoção foi feita 
pelo critério do merecimento ao em vez de o ser 
pelo da antigüidade como expressamente acabamos 
de ver que exige a lei pertinente, cuja aplicação é 
pedida pela Procuradoria Geral em seu parecer. 

Isto posto, Senhor Presidente: 
Conheço do recurso e lhe dou provimento na 

forma do pedido feito pela Recorrente. 
Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

— Brasília, em 17 de agosto de 1960. — Cândido 
Motta Filho, Presidente. — Cândido Mesquita da 
Cunha Lobo, Relator. — Ildefonso Mascarenhas, ven­
cido. — Carlos Medeiros Silva, Procurador-Geral Ele i ­
toral. 

(Publicado em 25-11-60). 

RELATÓRIO 

Trata-se de recurso interposto de decisão que 
não promoveu, por antigüidade, à classe final da 
respectiva carreira, Celina Braga Coutinho, Oficial 
Judiciário. Padrão N do quadro da Secretaria do Re­
gional Baiano. 

O recurso tem como seu fundamento o art. 167, 
item ic da Lei 1.711 de 1952, alegando a recorrente 
violação dos arts. 39 do "Estatuto" art. 2? e seus §§ 
2? e 3? do decreto n? 32.015 de 29 de dezembro de 
1952 e 6° do Regimento Interno do Regional da 
Bahia. 

A minuta do recurso passa então a ' transcrever 
os citados dispositivos, os quais, estabelecem as se­
guintes regras: art. 39 do "Estatuto", determina que 
a promoção obedecerá ao critério de ant igüidade de 
classe e de merecimento, alternadamente, salvo 
quanto à classe final de carreira, em que será feita 
à razão de um terço por antigüidade e deis terços 
por merecimento. 

O art.'2? do decreto número 32.015 (Regulamen­
to das Promoções), confirma o que-diz o "Estatuto" 
e o seu § 2'? diz: 

A primeira promoção obedeosrá ao critério 
de antigüidade de classe e as duas seguintes ao 
de merecimento, devendo as promoções poste­
riores observar a mesma seqüência". 

E o § 3? diz: "Qualquer outra forma de 
provimento de vaga não interromperá a se­
qüência de que trata este artigo". 

Finalmente, o Regimento Interno do Re­
gional Baiano determina: " A promoção obede­
cerá ao critério de antigüidade de classe e de 
merecimento alternadamente, salvo quanto à 
classe final da carreira, em que será feita a 
razão de um terço por antigüidade e dois ter­
ços por merecimento e será realizada logo que 
se verifique a existência de vaga". 
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Esses os dispositivos de que a recorrente pede 
aplicação para o f im de obter a reforma do acórdão 
recorrido. 

Quanto à ma té r i a de fato, o que consta, como 
tendo se passado foi o seguinte: apreciando as pro­
moções que tinha que ser feitas, o Regional adotou 
o critério de fazê-las à razão de um terço por anti­
güidade e t rês terces por merecimento. Alega a Re­
corrente que na ú l t ima vaga, a ela caberia certa­
mente a promoção por antigüidade, não tivesse o Re­
gional adotado aquele critério de t rês terços por me­
recimento. 

Passa en tão a inicial a pormenorizar as vagas, 
dizendo: 

O Tribunal acolhendo a proposta da Secreta­
ria promoveu efetivamente, por antigüidade, Anibal 
Rocha e por merecimento Cristóbulo Gomes; tem­
pos depois, surgiu outra vaga pela aposentadoria de 
Cristóbulo e a indicação para preenchimento desta 
vaga foi feita pelo critério do merecimento, recaindo 
em Dona R i t a Costa Pinto. Continua então a i n i ­
c ia l : Completou-se desse modo a seqüência prevista 
no ' 'Estatuto", no Regulamento de Promoções e no 
Regimento Interno do Regional, isto é, um- terço por 
ant igüidade e dois terços por merecimento (do­
cumentos sob ns. l , 2 e 3). 

Aconteceu, porém, que deu-se recentemente mala 
uma vaga e, com surpresa, para seu preenchimento, 
ao. em vez de ser adotado o critério da antigüidade, 
o. Regional continuou com o do merecimento, ferindo 
direito da Recorrente que era a mais antiga (doe n? 
4), sendo promovida Dona Ligia Carla (doe. n? 5) 

Assim procedendo, insiste a recorrente, o R e ­
gional efetuou uma promoção a mais pelo • critério 
do merecimento, passando a ser três por este cr i ­
tério, sucessivamente, quando deveriam ter sido ape­
nas, duas e por isso o acórdão recorrido teve um 
voto vencido, do Juiz Renato Carvalho (doe. n? 4). 

Passa então a Recorrente a salientar a diferen­
ciação que existe entre promoção nas classes inter­
mediár ias e promoção na classe final de carreira e 
atribuindo ao Acórdão recorrido ter feito essa con­
fusão, porque não distinguiu entre essas duas h ipó­
teses que são regidas diferentemente pela lei apli­
cável. 

Sustenta en tão a Recorrente: Admitamos para 
argumentar que o Tribunal passado, teria assentado 
que todas as promoções, quer nas classes interme­
diárias, quer na final de carreira, obedecessem ao 
critério do merecimento em primeiro lugar, para de­
pois atingir ao da antigüidade, visto tratar-se de uma 
lei de emergência (lei n : 3.023 de 19 de dezembro 
de 1956), mesmo assim, é óbvio que cessada a v i ­
gência dessa lei, em promoção subseqüente, teria o 
Regional necessariamente, de aplicar o "Estatuto". 
Então, na oportunidade dessa vaga, a promoção teria 
que ser feita pelo critério da antigüidade, na con­
formidade do art. 39". 

Vê-se, em resumo, que havia no Regional qua-
. tro vagas, foram elas preenchidas, por antigüidade, 
uma vaga e por merecimento, as três restantes. E ' 
contra isso que reclama a Recorrente, que entende 
que as promoções deveriam ser feitas, uma por an­
tigüidade cemo foi feita e somente duas por mereci­
mento, cabendo a quarta vaga, novamente ao cr i ­
tério da ant igüidade e nesse caso era ela a promo­
vida por ser a mais antiga, aplicando-se assim a regra 
mandada cumprir pelo "Estatuto": um terço por 
ant igüidade e dois terços por merecimento, pelo que 
pediu o provimento do recurso, chamando a seu fa­
vor as razõer aduzidas no voto vencido do Juiz Re­
nato Carvalho que se acha transcrito a fls. 17. 

O Proc. Regional Eleitoral pôs-se de acordo com 
o Acórdão recorrido, no parecer de fls. 64 usque fls. 
69, porém, levantou a preliminar referente a tem-
pestividade do recurso, por isso que o prazo é de 3 
dias contados da publicação no órgão oficial, como 

determina o art. 167 1» do Código Eleitoral e no 
entanto isso aconteceu em 2 de dezembro e a intex-
posição foi feita em 7 de outubro. 

Quanto ao mérito, o aludido parecer chama 
atenção para o voto do Juiz Renato Carvalho que 
só foi voto vencido a princípio, terrninando por 
acompanhar seus demais colegas, como se vê de 
fls. 55. 

Indo os autos ao Dr . Procurador-Geral da Re­
pública, a t ravés do parecer de fls. 73, pôs-se de 
acordo com a preliminar, "tout court" e de meritis 
pediu o provimento do recurso, argumentando, em 
resumo, que segundo os fatos narrados e não con­
testados, as quatro promoções foram feitas contra­
riando a úl t ima, o que expressamente determina o 
art. 39 do "Estatuto", pois em se tratando de pro­
moção à classe final da carrreira, o critério tinha 
que ser o do citado art. 39, vale dizer, um terço por 
antigüidade e dois terços por merecimento, situação 
essa que o Acórdão recorrido contrariou frontalmen-
te, fazendo as promoções com três terços por me­
recimento ao em vez de dois terços. 

E ' o relatório. 

V O T O 

Senhor Presidente, trata-se de matér ia adminis­
trativa. Com a composição do Tribunal o ano pas­
sado, a preliminar nesse sentido teria que ser dis­
cutida e votada. Acontece que com a atual compo­
sição que o Tribunal oferece, essa questão perdeu sua 
importância, desde que atualmente é unânime o en­
tendimento de que temos competência para conhecer 
de maté r i a administrativa. 

iQuanto à preliminar de intempestividade. ar-
güída pela Procuradoria Regional e aceita pela Pro­
curadoria Geral, h á que salientar que em boa hora 
como relator despachei pedindo informações ao Re­
gional sobre a data da publicação do acórdão, em 
íace da "intempestividade" argüída pelo Procurador 
Junto ao Regional. Vieram as informações no sentido 
de que o acórdão não tinha sido publicado, por se 
tratar de matér ia administrativa, segundo a praxe 
do mesmo Regional. 

A vista disso, desapareceu qualquer dúvida a res­
peito, mesmo sendo 7 de outubro a data da inter-
posição, tudo de acordo com o novo parecer da Pro­
curador Geral que modificou o seu anterior e qúe 
agora j á reconhece a tempestividade do recurso. 

Nota : (Daqui para diante, o voto do Se­
nhor Ministro Relator consta do acórdão) . 

Isto posto, Sr. Presidente: 
Conheço do recurso e lhe dou provimento, na 

forma do pedido feito pela recorrente. 

PRELIMINAR — V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas — Senhor Presi­
dente, embora t ranqüi la a jurisprudência, vou diver­
gir, para seguir o que manda a Constituição, isto é, 
que os Tribunais, em geral, são soberanos na com­
posição da sua Secretaria. E ' o que está na Lei . E ' 
uma competência constitucional. Ar t . 17, letra c, do 
Código Eleitoral: 

"Compete aos Tribunais Regionais: 

c) organizar sua Secretaria, provendo-lhe os 
cargos na forma da lei, 

Se o Tribunal pratica uma irregularidade, o re­
médio é a reclamação ao próprio Tribunal. Se qui­
serem dar um caráter consencioso à questão, a ju ­
risprudência do Supremo Tribunal Federal é esta: 
que o prejudicado impetre mandado de segurança 
ao próprio Tribunal; se êie insistir no seu ponto de 
vista, isto é, se negar o provimento requerido, então 
recorra para o Egrégio Supremo Tribunal Federal. O 
Supremo- Tribunal Federal é uma Ins tânc ia ordi­
nár ia para conhecimento dessas questões, sejam de-
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cisões de quaisquer dta3 Tribunais da República: 
os Tribunais de Just iça local, o próprio Tribunal 
de Contas, os Tribunais Regionais, o Tribunal do 
Trabalho, enfim, seja qual fôr o Tribunal. 

A o organizarem suas secretarias, esses Tr ibu­
nais têm' competência para prover os cargos, na 
forma da lei . Se deixam de seguir essa orientação, 
se deixam de prover os cargos, se praticam irregu­
laridades, os prejudicados recorrem; sendo recusado 
o mandado de segurança, caberá recurso para o Su­
premo Tribunal Federal, que é a Ins tância única e 
ordinária. 

Data venia, não tomo conhecimento do recurso 
interposto por essa funcionária, contra ato do T r i ­
bunal Regional Eleitoral praticado em função da 
sua competência. 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
Senhor Presidente, peço a palavra, pela ordem, para 
prestar um esclarecimento ao eminente Ministro V i ­
las Boas. 

Vejo que V . Ex», Senhor Ministro, acaba de con­
cordar comigo em que jurisprudência não faz lei. 

V . E x R esclarece meu ponto de vista, respon­
dendo à questão abstrata formulada em benefício da 
ordem no serviço eleitoral. 

O Senhor Ministro Vilas Boas — Não neste caso. 
Isto não é maté r i a eleitoral, é matér ia de compo­
sição do Tribunal. 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — E ' 
este esclarecimento que quero dar a V . E x a . 

Acabo de pedir um processo à Secretaria, em 
que o Supremo Tribunal Federal, em caso de re­
curso administrativo, conheceu dò mandado de se­
gurança e mandou que julgássemos, no mérito, um 
recurso administrativo. Não tomamos conhecimento, 
por não ser o caso, e o Supremo Tribunal Federal 
mandou que julgássemos, no mérito. (Portanto, o 
Supremo Tribunal Federal mudou essa jur isprudên­
cia. Aceitou a nossa orientação. 

O Senhor Ministro Vilas Boas — Ao contrário, 
a minha interpretação é autêntica. Sendo praticada 
tuna violência, houve recurso, e o Supremo Tribunal, 
de acordo com a jurisprudência, mandou que esta 
Corte conhecesse, em primeiro grau, em primeira 
mão, do caso. 

O Tribunal poderia dizer: não somos compe­
tentes. Anulamos nossa decisão. Ficaria, então, re­
duzido o problema. 

Não é o exame do Supremo Tribunal, é o exame 
de toda a matér ia . 

Não houve mudança ; é equívoco de V . Ex". 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — O 
interessado requereu mandado de segurança e o Su­
premo Tribunal determinou a está Corte que apre­
ciasse, no mérito, esse recurso. 

O Senhor Ministro Vilas Boas — V. E x a está 
em equívoco. 

Data venia, peço venia para retificar: o Supremo 
Tribunal, quando se imputa uma violência ou ato 
de coação a um Tribunal, manda que esse Tribunal 
tome conhecimento do caso. Aí está a transforma­
ção da matér ia administrativa em contenciosa. Se o 
Tribunal se recusar a tomar conhecimento, então, 
cabe recurso ordinário para o Supremo Tribunal. 
Nunca o Supremo Tribunal tomou conhecimento de 
recurso ordinário de maté r i a administrativa; h á essa 
t ransformação de administrativa em contenciosa, f i ­
cando, assim, êle habilitado a conhecer do recurso 
ordinário. Temos feito sempre desta maneira. Quan­
do chega a questão administrativa ao conhecimento 
do Supremo Tribunal, é rejeitada — e são vários 
casos — e mandada ao Tribunal, para que tome co­
nhecimento, em primeira mão, do caso. Por isso, fica 
a matér ia transformada, de administrativa em con­
tenciosa. 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
Estou querendo dar este elemento ao ilustre Min i s ­
tro Vilas Boas, para mostrar que, no caso desse pro­
cesso, o Supremo Tribunal mudou a jurisprudência. 

O Serihor Ministro Cândido Lobo (Relator) — 
Peço licença a V . E x a para fazer a ponderação se­
guinte: na constituição do Tribunal anterior, real­
mente, a jurisprudência seguida era aquela a que 
V . Ex» se referiu. Aconteceu, porém, que os fatos 
chegados ao nosso conhecimento, através de recur­
sos, foram tão sensíveis, tão importantes, tão pre-
nhes de ilegalidade e injustiça, sobretudo de. njus-
tiça, que fomos obrigados a mudar de jur isprudên­
cia e forçados a conhecer dessa matér ia adminis­
trativa, para poder recompor a situação de injus­
tiça, o que, somente conhecendo do recurso e re­
solvendo, poderíamos fazer. Foi esta a razão. 

O Senhor Ministra Ildefonso Mascarenhas — Era 
o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 

PEDIDO DE VISTA 

O Senhor. Ministro Henrique D'Avila — Senhor 
Presidente, peço vista dos autos. . 

* * * 

(Na presidência o Senhor Ministro Cândido Mota 
Filho. Não tomou parte no julgamento o Sr ; Juiz 
Representante do Tribunal de Justiça de Brasília, 
por. não estar ainda integrando o Tribunal Superior 
Eleitoral). 

PEDIDO DE VISTA — VOTOS 

•O Senhor Ministro Henrique D'Avila — Senhor 
Presidente, o assunto tem sido muito debatido neste 
Tribunal. A jurisprudência anterior era no sentido 
do n ã o conhecimento de recursos desta índole, ou 
seja, recursos administrativos e de reivindicações de 
funcionários de Tribunais Regionais Eleitorais, quan­
to à promoção, aproveitamento etc., sob o funda­
mento de que a competência do Tribunal Superior 
se restringia a maté r i a exclusivamente eleitoral; por­
tanto, as questões administrativas deveriam ser re­
solvidas perante a Jus t iça ordinária. 

Todavia, o Tribunal evoluiu, mudou de jurispru­
dência. Não tenho elementos, Senhor Presidente, 
para me opor a esse novo entendimento do Tribunal; 
por isso, pohho-me de acordo com a Jurisprudência, 
no sentido do conhecimento de recurso desta natu­
reza, para apreciação do mérito. Estou de acordo 
com o eminente Ministro Relator, data venia do Se-
nnor Ministro Vilas Boas. 

* * * 

O Senhor Ministro Jaime Landim •-, Senhor Pre­
sidente, por mais de uma vez disse eu, neste Tribu­
nal, que psr tenço à corrente dos que entendem que 
as questões puramente administrativas escapam a 
competência recursal do Tribunal Superior, adstrito 
à órbita eleitoral; é dizer: à aplicação das leis elei­
torais aos cases eleitorais, A reparação de lesões ou­
tras, extra-eleitorais, recai na esfera da incidência, 
monopolizadora, da Jus t iça comum. Pareceu-me e 
continua a me parecer que não se deve exprimir essa 
competência especial e estrita. Foi essa a premissa 
do voto divergente do eminente Ministro Vilas Boas. 
ao qual adiro, em tese. Mas nem quero contribuir 
para a modificação, na espécie, da atual jurispru­
dência deste Tribunal, nem devo na aplicação rigo­
rosa do princípio de alneiar das imposições dessas rea­
lidades impressionantes que levaram a modificação da 
jurisprudência inicial desta Corte, rendida à neces­
sidade de correção de desmedimentos que, em parte, 
não encontrariam emenda na Just iça comum. De 
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.maneira' que, cano já manifestei anteriormente, res­
salvado esse ponto de vista pessoal, acompanho o voto 
do eminente Ministro Relator, conhecendo do recurso. 

* * * 

O Senhor Ministro Antônio Martins Vilas Boas — 
Senhor Presidente, voto de acordo com o eminente 
Senhor Ministro Relator. 

* * * 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — Se­
nhor Presidente, data venia, embora tivesse sido bem 
fundamentado, discordo do voto do ilustre Senhor 
Ministro Relator. 

O art. 252, do Estatuto dos Funcionários é claro 
em determinar que o mesmo só se aplica, aos Ser­
vidores do Poder Judiciário subsidiàriamente e no 
que couber, isto é, quando não houver preceito legal 
aplicável à espécie. 

A invocação, portanto, do art. 39 do Estatuto e 
do Decreto n? 32.015, que regula as promoções, não 
tem cabimento, no caso, porque o Regimento Interno 
do Tribunal Regional é expresso, ao dispor sobre o 
assunto. Ficamos, apenas, no Regimento Interno do 
Tribunal, porque não é omisso; porque êle regula 
como deve ser feita a promoção.. 

O Senhor Ministro Cândida Lobo — E ' o art. 6?, 
já citei. 

O Senhor. Ministro Ildefonso Mascarenhas — Re­
almente, per ter V . E x a citado, é que discordo. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — (S. Ex?- iè 
o art. 6?). 

O Senhor Minisíro Ildefonsu Mascarenhas — E n ­
tão, não se aplicam' as normas es ta tutár ias e a le­
gislação subseqüente porque o Regimento do Tribu­
nal é expresso em regular a promoção. O funãa-
mento do voto do eminente Senhor Ministro Rela­
tor, o Decreto n? 32.015 e o art. 39 do Estatuto dos 
Funcionários, que regulam o sistema de promoção 
por merecimento e antigüidade, não tem cabimento, 
no caso, pela fundamentação, teria que discordar, mas 
no mér i to discordo também, ' porque está no Regi­
mento Interno, como está na lei, que a promoção 
deverá ser feita um terçoi por antigüidade e dois 
terços por merecimento. 

Disse o eminente Senhor Ministro Relator — 
prestei bastante a tenção — que a promoção será fei­
ta logo que se verifique.. . 

Considero duas hipóteses, no caso: ou as quatro 
vagas ocorreram ao mesmo tempo.. . 

O Senhor Ministro Cândido Lobo. — Não. No 
caso concreto, n ã o ! 

O Senhor MinistrQ Ildefonso Mascarenhas — (é 
esse o meu raciocínio) ou não aconteceram ao mes­
mo tempo. Se ocorreram as quatro vagas, ao mesmo 
tempo, e a primeira foi preenchida por mereci­
mento . . . 

O Senhor Ministro Cândido Lobo, <— Não poderia 
ser, porque a lei é clara; tem que ser por antigui-

. dade, obrigatoriamente. 
O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — E 

porque o Tribunal sabia, em obediência ao seu Regi ­
mento Interno que t êm que ser preenchidas as vagas 
logo que as mesmas ocorrerem para aquela primeira 
vaga cabia o preenchimento por ant igüidade e, para 
as t rês vagas subseqüentes, por merecimento, apli­
cando o critério de um terço por ant igüidade e dois 
terços por merecimento. 

Nessa hipótese, o Tribunal andou acertado. 
O Senhor Ministro Cândido Lcpo — Como V . E x a 

sabe que n ã o ocorreu por merecimento? 
O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — Se­

r ia impossível que o Tribunal procedesse desta ma­

neira, por unanimidade, promovendo por mereci­
mento, quando a vaga devia ser preenchida por anti­
güidade. 

V . Ex» acredita que o Tribunal agisse desta ma­
neira? 

Não seria possível que êle procedesse desta ma­
neira, ainda mais o Tribunal Regional Eleitoral da 
Bahia, que é, realmente, ilustre. 

O Senhor Ministro Antônio Martins Vilas Boas — 
V. E x a levanta questão de fato. 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas •-, Es­
tou falando sobre as hipóteses: se ocorreram, ao 
mesmo tempo, as quatro vagas, o critério adotado só 
poderia ser este, o seguido pelo ilustrado T R E . 

E ' uma característica do Serviço Público brasi­
leiro a recompensa ao merecimento. 

O merecimento prevalece sempre sobre a anti­
güidade. Este é um postulado da organizazção do 
Serviço Público, na qual tomou parte o Doutor Pro-
curador-Geral — que poderá confirmar isto. — Como 
é que, havendo dúvida, vamos preferir a antigüidade 
ao merecimento, se o que caracteriza o regime de­
mocrático, desde Aristóteles, é o merecimento, e se 
a base da organização do Serviço Público brasileiro 
é o merecimento? 

Senhor Presidente, nego provimento ao recurso 
e mantenho minha decisão. 

PELA CEDEM 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Senhor Pre­
sidente, o eminente Senhor Ministro Ildefonso Mas­
carenhas hão compulsou os autos. 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
Pelo que ouvi de V . E x a , apenas. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — O acórdão 
não é unânime. Diz o Senhor Juiz Renato de Car­
valho: (S. E x a lê fls. 48). 

Senhor Presidente, data venia, eu entendo 
de modo diferente. Fercebi, pela exposição de 
V. Ex* que ao ser feita aquela promoção i n i ­
cial não foi observado o disposto no artigo 2? 
do Regulamento das Promoções e se isso acon­
tecesse, o fato estaria regularmente consumado. 
Mas, so a falha atinge interesse de terceiro, 
influindo na classificação ao direito a promo­
ção- que presentemente detém outro funcioná­
rio, penso que n ã o será necessário fazer escla­
recimentos maiores para concluir que ao meu 
ver o fato de ter sido feita inicialmente, sem 
observância desse direito, a primeira promo­
ção, esse fato importou numa preterição ao 
direito do funcionário. 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
Pela hipótese, foram simultâneas as vagas. A p r i ­
meira das quatro vagas ocorridas ao mesmo tempo, 
nesse caso, teria que ser preenchida por antigüidade, 
e não por merecimento. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Uma, pel<i 
critério de antigüidade, e três, pelo critério de me­
recimento. 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
Nesse caso está certo, porque as vagas não ocorre­
ram ao mesmo tempo. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Era o que 
eu tinha a dizer, Senhor Presidente. 

VOTO 

O Senhor Ministro Jaime Landim — Senhor Pre­
sidente, o brilhante voto do eminente Ministro Ilde­
fonso Mascarenhas gira em torno de uma conjec­
tura inverificada. E o postulado aristotélico invocado 
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parece-me em conflito com as normas da Constitui­
ção. Com todo o respeito por Aristóteles, não tem 
êle força para derrogá-las. 

Estou de acordo com o eminente Ministro Relator. 

* * * 

(Na presidência o Senhor Ministro Cândido Mota 
Pilho. — Não tomou parte no julgamento o Senhor 
Juiz Representante do Tribunal de Just iça de B r a ­
sília, por não estar ainda integrando o Tribunal Su ­
perior Eleitoral). 

ACÓRDÃO N° 3.140 

Recurso <a° 1.758 — Classe IV — Bahia (Mares) 

Localizadas as seções em salas contíguas, 
; os eleitores votaram, erradamente, numa que 

não lhes era destinada. 
Não existindo právas de fraude ou, sequer, 

tentativa de fraude, é de se apurar os votos 
tomados em tais circunstâncias. 

Vistos etc. 
Rccorre-se de acórdão do Tribunal Regional 

Eleitoral que anulou a 3 a seção, da 8 a zona, Mares, 
sob o fundamento de que votaram quatro eleitores 
estranhos à seção. 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­
ral, por votação unânime, dar provimento ao recurso 
na forma das notas taquigráficas em apenso e que 
ficam integrando a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Brasília, em 9 de setembro de 1960. — Nelson 
Hungria, Presidente. — Plínio Travassos, Relator. — 
Carlos Medeiros Silva, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em 25-11-60). 

• RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Plínio de Freitas Travassos — 
Senhor Presidente, trata-se de recurso interposto por 
Américo Nogueira Lisboa e Rosalvo Barbosa Romeu, 
candidatos à Assembléia Legislativa do Estado da 
Bahia, sendo recorrido o Partido Social Trabalhista. 

O recurso é interposto contra o acórdão do T r i ­
bunal Regional Eleitoral, que anulou a 3 a seção da 
8 a zona, Mares, s&b o fundamento de que votaram 4 
eleitores estranhos à seção. 

O acórdão é o seguinte: 
"Vistos etc. 
Na apuração dos votos da 3 a seção da 8? 

zona de Salvador, verificou a Junta presidida 
pelo Juiz Dr. Raimundo Leal Paranho que, 
nas eleições de 3 de outubro de 1958, a Mesa 
Receptora aceitara votos de quatro eleitores 
de outras seções, sendo dois da própria 8 a zona 
e dois da 9», .contrariando, assim, os termos 
da lei . Além disso, tais votos foram tomados 
sem as cautelas devidas, pois não somente dei­
xaram de ser colocadas as cédulas únicas ' e a 
sobrecarta modelo 3, em sobrecartas especiais 
pare votos em separado, como também foram 
esses votes postos na uma geral, tornando-se 
impossível a determinação ou identificação de 
tais votos. Fls . 2. A Junta resolveu. fazer a 
apuração em separado e vieram para este Re­
gional, com o recurso "ex officio", a urna 
com as cédulas, as atas de fls. 4 a 13 e os t í ­
tulos dos quatro eleitores j á referidos, fls. 14. 
Realizadas diligências requeridas pelo Exmo. 
Sr. Dr . Procurador Regional no seu ofício de 
fls. 17 a 19, — fls. 23, 24 e 31 a 32, opinou 
o dito Procurador a fls. 36-36v. no sentido do 

provimento do recurso. Pelo acórdão de fls. 
37v. este Regional, à unanimidade dé votos, 
deu provimento ao recurso para declarar nula 
a votação. Interposto contra o dito acórdão o 
recurso de fls. 41 a 42v. o Egrégio Tribunal 
Superior Eleitoral, adotando o Parecer, de fls. 
63 a 65, deu provimento ao - referido recurso 
para, anulando o acórdão recorrido, determi­
nar que este Regional proferisse nova decisão 
devidamente fundamentada, fls. 94. Este T r i ­
bunal, interpretando o venerando acórdão de 
fls. 94, decidiu, por maioria, que não havia 
necessidade de um novo julgamento e, sim, 
tão, só, a lavratura de um. novo acórdão devi­
damente fundamentado. Fls. 97. 

Isto posto. 
Acordam, sem voto divergente, dar pro-

• vimento ao recurso para declarar nula a vo­
tação da 3 a seção da 8 a zona de Salvador, 
realizada aos 3 de outubro de 1958. 

A mesa receptora permitiu que perante 
ela votassem quatro eleitores que, como se 
verifica dos títulos contidos no envólucro de 
fls. 14 e da ata de fls. 31-31v., eram estra­
nhos à seção. 

T a l procedimento, como acertadamente 
adverte o Parecer de fls. 35-a 36v., que ado­
tam, "fêz com que a votação incidisse em 
nulidade, de acordo com o art. 48, letra b, da 
Lei 2.550". Note-se que a mesa receptora to­
mou em separado, como se diz na ata de fls. 
31-31v. os votos de dois eleitores de outras 
seções que naquela 3 a serviam como mesários. 

Mas, quanto aos quatro totalmente estra­
nhos à seção, limitou-se, como está na ata, fls. 
31, à singela providência de apreensão dos 
títulos, providência que n ã o serviu, nem pedia 
servir, para evitar a contaminação, que se ve­
rificou, de toda a votação contida na urna, 
uma vez que nela misturados ficaram- os votos 
dos que podiam legalmente votar na 3 a seção 
e os dos que, desembaraçadamente, ali vota­
ram contra o voto da l e i " , (fls. 100-101)". 

Desse acórdão os mesmos recorrentes interpu­
seram recurso para este Egrégio Tribunal, com fun­
damento no art. 167, letra b, do Código Eleitoral. 

Longamente fundamentado, diz o recurso: 
"Si tuação idêntica, espécie de "papel-

carbonc", bastando trocar os nomes dos elei­
tores, é a hipótese apresentada pela 3 a seção 
da 8 a zona da Capital. 

Mas o a quo, apegado ao texto frio da 
lei, decretou a nulidade da votação em deci-
sória, que nada dizia e que', remodelado, vol­
ta à apreciação desse Nobilíssimo Tribunal. 

A respeitável decisão recorrida, assim está 
err. chocante contraste com outros julgados da 
mesma natureza". 

Os recorrentes citam o seguinte acórdão do 
mesmo Tribunal Regional Eleitoral da Bahia : 

"O motivo que deu causa a apuração em 
separado, da votação da 16a seção eleitoral do 
Município de Pilão Arcado, residiu no fato 
de haver a eleitora Silvina Correia de Quei­
roz votado nessa seção quando era eleitora da 
11» seção e daí entender a 78a Junta Eleitoral 
ser nula a votação por força do que prescreve 
o art. 48, letra b, da lei 25 de julho de 1955. 

Mas a lei não se interpreta tendo-se ex­
clusivamente em vista o texto frio do seu dis­
positivo. Cabe a indagação do seu espírito e 
assim do que teve em vista o legislador ao 
prescrever a norma jurídica. Ora, o que êle 
quis evitar com o invocado foi a fraude, i m ­
pedindo que o eleitor podendo votar em ou-
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t ra seção que n ã o aquela onde estava v in­
culado, dolosamente votasse em mais de uma 
seção, votando duas vezes. Porém, no caso sub 
judice, tal n ã o ocorreu com citada eleitora que 
só votou na 16a seção, estando vinculada à 11 a, 
porque nesta úl t ima n ã o encontrou a sua fo­
l ha individual de votação". 

F o i acórdão anterior sobre caso idêntico proferi­
do pelo mesmo Tribunal Regional da Bahia . Dizem, 
então, os recorrentes que situação idêntica, uma es­
pécie de papel carbono, é a constante do seu recurso, 
porque foi hipótese perfeitamente igual, a que o 
Tribunal Regional da Bahia deu solução diferente. 

O Senhor Ministro Jaytne Landim — O mesmo 
Tribunal? 

O Senhor Ministro Plínio de Freitas Travassos — 
Exatamente, o mesmo Tribunal! (S. E x a lê de:) 

"No caso em tela, 4 eleitores, dois da 8 a 

e dois da 9 a Zonas ambos da Capital e de tal 
modo confinantes, mais das vezes dividindo 
uma mesma rua, porque bairros vizinhos) vo­
taram em seção outra . . . O tumulto e — for­
çoso é dizer-se — a desorganização das seções 
eleitorais desta Capital na ultima eleição 
(muitas delas só começando seu funcionamento 
normal à noite) deram causa àquele estado 
de coisas, contribuindo para o que quase se 
chamou de caos. 

As ""mesas receptoras", interpretando o 
art. 129, I, do Código Eleitoral de que " n i n ­
guém poderá impedir ou embaraçar o exer­
cício do sufrágio" procuraram, em louvável 
obediência à lei, facilitar o exercício do voto; 
porém, em face àquela situação caótica, sem-
tomar todas as cautelas. 

Ora, se a essência e o espírito da lei é 
resguardar a- verdade eleitoral, permitindo a 
cada um usar do exercício do voto, sem dolo, 
astúcia,. ou malícia, em que prejudicou aquela 
verdade, os votos desses eleitores que os n ã o 
levaram a outro lugar, senão ali, sem fraude 
e sem burla? Basta não hajam esses eleitores 
votado noutra Seção para ter sua vontade va­
lidada. Assim julgam os Tribunais, porque, 
assim quer a lei.. 

2. Para apreciação dos Nobilíssimcs M i ­
nistros ficam em anexos, as certidões dos Car­
tórios Eleitorais das 8 a e 9» Zonas (does. 2 e 3) 
provando que os eleitores impugnados não vo­
taram nas seções discutidas. Se, pelas certi­
dões juntadas, além de outras no processo, 
provado fica não ter, nenhum deles, exercido 
por mais de uma vez o direito do- voto, por 
que anular-se a Seção aonde votaram? Ê é 
isso o que pretende a lei? Não. E não ! 

E não, porque, inclusive, o entendimento 
jurisprudencial é bem diverso. 

Ha ja vista as certidões, ora anexadas, cor­
respondentes aos acórdãos ns. 1.846-58, 1.875 
de 1958, ,.1.842-58, 1.769-58 e 1.821-58 (does. 
4, 5, 6, 7 e 8) do Tribunal Regional da Bahia 
que provam, a não mais poder, como o p ró­
prio a quo mantinha jurisprudência com a 
qual se atrita a decisão, ora recorrida, obser­
va-se como o T . R . E . da Bahia em relação 
a m a t é r i a aceita entendimento bem distan­
ciado do a que se apegou o venerando acór­
dão de fls. 

3. Também noutros Tribunais Regionais, 
e nesse aã quem h á ponto de vista firmado 
sobre a espécie, que destoa, escancaradamente, 
com a decisão recorrida. 

E" de ver-se os seguintes julgados. 
Recurso n? 1.504 — Classe IV — Amazo­

nas (Boletim do Tribunal Superior Eleitoral n? 
92, março — 1959) — Relator Ministro Cân­
dido Mesquita da Cunha Lobo. 

"Contra o acórdão do Tribunal Regional 
•Eleitoral que não conheceu do recurso interposto 
da apuração, na 51 a Seção, da I a Zona — M a ­
naus, de 39 votos da eleição majoritária c 39 
votos da eleição proporcional, recebidos de elei­
tores vinculados o. ctutras Seções". 

(Grifo ainda nosso). 
"Deliberou o Tribunal, unanimemente, n ã o 

conhecer do recurso". 
Recurso n<? 1.505 — Classe IV — Amazo­

nas (Boletim do Tribunal Superior, n? 92, maT-
•çJo de 1959) — Relator: Ministro Cândido 
Mesquita da Cunha Lobo. 

"Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que não conheceu do recurso inter­
posto da apuração, na 60 a Seção, da I a Zona 
— Manaus, de votos de eleitores de outras 
Seções. 

Rejeitada por maioria de votos, a preli­
minar de se converter o julgamento em d i l i ­
gência para melhor instrução do processo, não 
se conheceu do recurso, unanimemente". 

Ainda no mesmo Boletim, com os mesmos fun­
damentos, este Excelso Tribunal negou provimento 
ao Recurso n° 1.508 — Classe I V — Amazonas ( M a ­
naus), tendo também como relator o Ministro Cân­
dido. Mesquita da Cunha Lobo. 

Acórdão n? 2.843, de 26-2-1959 — Recurso da 
TJDN de Mato Grosso — Relator — Ministro Pro­
fessor Haroldo Valladão. 

"Também não foi conhecido o recurso da 
TJDN, contra o acórdão do Tribunal Regional 
de Mato Grosso que não conheceu de outra 
contra a apuração da 7 a Seção, em Chapada 
dos Guimarães, da I a Zona, em Cuiabá, onde 
se alegava ter votado eleitor sem as cautelas 
da lei" (Grifo nosso). 

Acórdão n<> 2.833-59 — Recurso n? 1.411 — Re­
corrente: TJDN do Estado do Rio — Relator — M i ­
nistro Vieira Braga. 

"Ainda por unanimidade, deixou de ser 
conhecido o recurso da União Democrática N a ­
cional, contra a decisão do Tribunal Regional 
do Estado do Rio de Janeiro, que confirmou a 
apuração da 4» Seção da 21 a Zona, em caso, 
contra o qual se alegava que o fiscal do Par­
tido Trabalhista Brasileiro votara sem as cau­
telas da l e i " etc. 

4. Resumindo .-— para concluir — afirmam os 
Recorrentes: 

a) a votação da 3 a Seção Eleitora] da 8 a Zona 
desta Circunscrição foi declarada nula, através da 
decisão recorrida, porque estaria contaminada com 
os votos de quatro eleitores de outras Seções; 

b) entretanto, segundo se provou, nenhum dos 
quatro eleitores estranhos à 3 a Seção da 8 a Zona, 
e que aí votaram, nenhum deles o fêz, também, em 
outra qualquer Seção eleitoral; 

c) não tendo votado em mais de uma Seção 
aqueles quatro eleitores, mas, tão só, na 3 a Seção da 
8 a Zona, não havia, nem há, invocar-se o art. 48, 
letra b, da L e i n ' 2.550, porquanto esse dispositivo 
legal o que pretenda é assegurar a singularidade do 
voto individual, o a que se destina é impedir a 
fraude da duplicidade ou multiplicidade de cada voto 
individual. 

d) não havia, nem há, invocar-se o art. 48, 
letra b, da Le i n? 2.550, para aplicação à hipótese 
sub judtcc porque jamais o fizeram, em tais casos, 
os demais Pretórios eleitorais do país, nem mesmo o 
egiégic a auo, ou, quando o fizeram, a mão lhes foi 
emenâaát. por êssp Superior Tribunal; 
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e) não sendo caso para a aplicação do art. 48, 
letra b da Lei n? 2.550, não havia porque declarar-se 
nula a votação de toda a 3 a Seção da 8» Zona desta 
Circunscrição; 

/) declarada nula, como foi, a despeito da não 
aplicabilidade do aludido dispositivo legal, injusta, 
ilegal, foi a decisão recorrida; 

g) injusta, ou ilegal, sendo a respeitável deci­
são recorrida, comportava, como comporta, o recurso 
especial, pelo menos com fundamento na diversi­
dade de interpretações (art. 167, b, do C . E . ) , a 
fim de que esse Nobilíssimo T . S. E . a aprecie. 

Apreciada, pelo ad quem, a decisão recorrida, 
h á que ser provido o recurso" 

Ouvida a douta Procuradoria Geral, foi profe­
rido o seguinte parecer: 

" E m cumprimento ao V . Acórdão n? 2.971, 
de fls. 94, deste Egrégio Tribunal Superior 
Eleitoral, e que anulou por "ultra sintético", 
o V . Acórdão então recorrido de fls. 36v., — 
o ilustre Tribunal Regional Eleitoral da Bahia 
proferiu o seu V . Acórdão de fls. 98-99, cujas 
conclusões são no mesmo sentido do seu V . 
Acórdão anterior, isto é, anulando a urna 
da 3? Seção, da 8a. Zona — Mares, naquele Es­
tado, sob o fundamento de que ali haviam 
votado quatro eleitores estranhos à seção, sem 
as cautelas legais, havendo, por conseguinte, 
ocorrido "contaminação", e, em conseqüência, 
a "nulidade prevista na letra b, do art. 48, da 
Le i n? 2.550, de 25 de julho de 1955. 

Não conformados com essa decisão, os can­
didatos à Assembléia Legislativa do Estado, 
Américo Nogueira Lisboa e Rosalvo Barbosa 
Romeu, dela recorreram para esta instância 
superior, com fundamento na letra "b" do art. 
167 do Código Eleitoral, havendo o seu recurso 
sido subscrito (fls. 108) pelo Delegado do Par­
tido Trabalhista Brasileiro. 

O apelo foi contra-arrazoado a fls. 121-126 
pelo Partido Social Trabalhista, e em seu pro­
nunciamento de fls. 128-135, o ilustre Dr. Pro­
curador Regional Eleitoral, além de se repor­
tar ao seu parecer anterior de fls. 57-58, argüi 
a preliminar de que "os agora Recorrentes são 
outros que não o de fls. 42" 

A nosso ver, improcede essa preliminar, de 
vez que, como é óbvio, havendo sido anulado 
por esta Colenda Corte Superior o V . Acórdão 
de flf. 36v.. qualquer interessado, ou quem t i ­
vesse qualidade para intervir no processo, como 
é o caso dos ora Recorrentes, poderia inter­
por recurso do V . Acórdão de fls. 98-99. 

Acresce' que, como vimos, o Partido T r a ­
balhista Brasileiro, que foi quem recorreu do 
V . Acórdão de fls. 36v., subscreveu, por i n ­
termédio do seu Delegado, o recurso dos ora 
Recorrentes de fls. 101-108. 

Quanto ao mérito, o apelo, é interposto 
com base na letra b, do art. 167, do Código 
Eleitoral, isto é. sob o fundamento da haver o 
V . Acórdão recorrido divergido de jurispru­
dência, e os Recorrentes, além de haverem 
demonstrado a ocorrência desse pressupesto do 
cabimento do seü recurso, provaram também 
que o próprio ilustre Tribunal a quo não man­
teve um entendimento firme sobre a tese que 
se discute no processo, decidindo ora de u'a 
maneira e ora de outra. 

E ' claro, no entanto, que divergências en­
tre Acórdãos de um mesmo Tribunal Regional 
Eleitoral não caracterizam a hipótese da letra 

• b do art. 167 do Código Eleitoral, mas, no 
caso dos autos, os Recorrentes, cemo já dis­
semos, também demonstraram haver o V . 
Acórdão recorrido divergido dos V V . Acórdãos 
proferidos por esta Egrégia Corte Superior, 

quando des julgamentos dos Recursos ns. . . . 
1.504, 1.505 e 1.441, todos da Classe IV, e do 
seu V . Acórdão n? 2.843, podendo, por isso, a 
nosso ver, ser conhecido o recurso. 

Conhecido o apê.o, resta apreciar se o 
mesmo mereoa, ou não, provimento. 

O disposto na letra "b", do art. 48, da lei 
n° 2.550 de 1955, é, em realidade, claro, quan­
do estabelece que "é nula a votação", "quan­
do votar eleitor de cutra seção, a não ser nos 
casos expressamente admitidos em le i " . 

No entanto, a interpretação pelos Tr ibu­
nais Eleito'ais, inclusive por este Colendo T r i ­
bunal Superior Eleitoral, desse dispositivo le­
gal, tem, realmente, variado, entendendo a l ­
guns Acórdãos que a letra da lei tem de ser 
aplicada friamente, devendo ser anuladas to­
das as seções em que votarem eleitores de ou­
tras seções, a não ser nos casos expressamente 
previstos em lei; enquanto que outros sus­
tentam que a nulidade só ocorre quando do 
fato em apreço se evidenciar qualquer fraude 
ou tentativa de fraude. 

O próprio ilustre Tribunal a quo, como v i ­
mos e consoante demonstraram os Recorren­
tes, em certas oportunidades interpretou l ibe- ' 
ralmente o dispositivo legal em questão, en­
quanto que, neste feito, o aplicou friamente, 
pela sua letra, muito embera tenha ficado pro­
vado que os quatro eleitores em a p r ê _ o não 
votaram nas seções em que estavam inscritos, 
votando apenas, e por equivoco, sem aparên­
cia de fraude ou tentativa da fraude, na se­
ção objeto deste processo. 

Nesta Egrégia Corte Superior existem tam­
bém, data venia, decisões em ambos os sen­
tidos, umas interpretando friamente, pela sua 
let-a, o dispositivo legal em questão; e outras 
entendendo que tal dispositivo só deve ser 
aplicado quando estiver evidenciada, em cada 
caso conceto, a existência de fraude ou ten­
tativa de fraude. 

Nessas condições, parece-nos, que, caso 
este Colendo Tribunal entenda que à hipótese 
dos autos deve ser aplicado, pura e simples­
mente, o disposto na letra b. do a^t. 48. da 
lei i\f 2.550, de 1955 — o que, a nosso ver, é 
data venia, o mais acertado, pois o disp sitivo 
legal em apreço é claro e taxativo deverá ne­
gar provimento ao presente recurso 

Se, no entanto, esta mesma Egrégia Corte 
entender que tal dispositivo só deve se- apli­
cado quando existiram nos autrs provas de 

fraude ou de tentativa de fraude, somos de 
opinião que deverá dar. provimento ao apelo, 
de vez que, segundo se evidencia do processo, 
não existem, na espécie, tais provas". 

E ' o relatório. 

V O T O S 

Senhor Presidente, o meu voto é no sentido de 
dar provimento ao recurso. 

Parece-me que, ent'e os entendimentos da vários 
tribunais e do próprio Tribunal, de cujo acórdão foi 
interposto este recurso, e deste Egrégio Tribunal, — 
embora havendo uns num sentido e outros noutro 
sentido — parece-me que os que melhor interpreta­
ram o dispositivo legal, f ca rn os que decidiram no 
sentido de se adotar como exoassão à lei, quando 
houver fraude ou tentativa de fraude. U m a vez que 
ficou provada à evidência de que não houve qual­
quer indício de tentativa de fraude e que os eleito­
res que votaram errado, na seção eleitoral, não vo­
taram em qualquer outra, entendo que não h á razão 
para, não sé apurar os votos desses eleitores que, t i ­
nham direito," como qualquer outro, a votar na elei- ' 
ção que se realizava. ; 
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5. São estes, Senhor Presidente, os firndamentos 
pelos quais dou provimento ao presente recurso. 

* * * 

O Senha? Ministro Cândido Motta Filho — Se­
nhor Presidente, voto de acordo com o eminente Se­
nhor Ministro Relatar. 

* * » 

O Senhor Ministro Djalma ãa Cunha Mella 
Senhor Presidente, fazendo um exame das nulidades, 
um cálculo de defeitos, distingui o que era essencial 
à validade do ato. daquilo que representa anseio de 
perfeição, no concernente. No caso, falhou o anseio 
de perfeição, mas atendeu-se ao essencial e tanto 
basta para obstar modificações. . 

Senhor Preisdente, estou de pleno acordo com o 
Senhor Ministro Relator. 

* * * 

O Senhor Ministro Sampaio Costa — Senhor 
Presidente, voto de acordo com o ilustre Ministro 
Relator. 

* * * 

O Senhor Ministro Jayme Landim — Senhor Pre­
sidente, eliminada a hipótese de frauda ou tentativa 
de fraude, com a prova de que os eleitores não exer­
ceram o direito de voto, em qualquer outra seção, 
evidentemente, a nulidade invocada seria nua e sem 
fomento de just iça. 

Estou de acordo com o voto do eminente Senhor 
Ministro Relator. 

* * # 

O Senhor Ministro Hugo Auler — Senhor Pre­
sidente, acompanho o voto do eminente Ministro Re­
lator. 

Decisão unânime. 

RESOLUÇÃO N° 5.659 

Processo ,n° 924 — Classe X — Distrito Federal 

Postos de alistamento eleitoral. Sua insta­
lação na sede, agências ou escritórios dos jor­
nais e revistas, devidamente registrados no País. 

Rejeitada sugestão ãa Federação Nacional 
e Sindicato dos Jornalistas Profissionais do 
Rio de Janeiro. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Juizes do Tribunal Scperior E le i ­

toral, por maioria de votos, rejeitar a sugestão em 
apreço, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso e que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sa la das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
R i o de Janeiro, em 3 de janeiro de 1958. 
Presidiu este julgamento o Exm» Sr. M i n . F r an ­

cisco de Paula Rocha Lagoa Fi lho , a) Cunha Vas­
concellos Filho, Relator vencido, a) Haroldo V a l l a ­
dão, nos termos das notas taquigráf ! cas . a) Carlos 
Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

(Publicado em 18-11-60) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Haroldo Valladão — Senhor 
Presidente, a Federação Nacional e o Sindicato dos 
Jornalistas Profissionais do Rio de Janeiro requer a 
instalação, na sede, agências, ou escritórios, dos jor­
nais e revistas, devidamente registrados no território 
nacional, de postos de alistamento eleitoral, sob a 
responsabilidade, cada um, de funcionários de-igna-
dos pelo Tribunal Regional, ou pelos juizes da zona. 
Justifica o pedido com a facilitação do alistamento 
e acrescenta: 

"Para tanto, os jornais ou revistas que 
desejassem, fariam requerimentos à competen­
te autoridade da Just iça Eleitoral que, exa­
minando ou mandando examinar, a accessi-
bilidade do "Posto", a segurança, propriedade 
e aparelhamento "do local indicado para sua 
instalação, deferiria o pedido, comunicando 
sempre à entidade sindical máxima da i m ­
prensa, na região ou zona eleitoral, o motivo 
determinante da denegação do pedido, se ocor­
resse a denegação. 

Os órgãos da imprensa atendidos nas ins­
talações de "Postos", ao receberem a indis­
pensável autorização para mantê-los, assumi­
riam, por escrito, o compromisso de, após t r in­
ta dias dá instalação, garantirem o alista­
mento de pelo menos 100 eleitores por dia, 
ou nos dias em que funcionarem , se não o 
fizerem diariamente, sob pena de imediata 
cassação da autorização. 

Nos "Postos" instalados pelos órgãos da 
imprensa, o funcionário da Justiça Eleitoral 
destacado para dirigi-lo, aceitara a inscrição 
de alistamento para qualquer Zona, cumprin-
do-lhe depois, decorrido prazo curto remeter 
as inscrições feitas .perante êle, com os do­
cumentos respectivos, à zona da residência 
declarada pelo alistando." 

O Dr. Procurador Geral deu o seguinte parecer: 
"Mediante a petição de fls. 2-4, a Federa­

ção Nacional dos Jornalistas Profissionais e 
o Sindicato dos Jornalistas Profissional do 
R'o de Janeiro, por intermédio de seu Presi­
dente, sugerem a este Colendo Tribunal S u ­
perior "que seja permitido aos jornais e às 
revistas devidamente registradas no território 
nacional, a instalação, em suas sedes, agências 
ou escritórios, de "Postos de Alistamento Ele i ­
toral", sob a responsabUidade cada um, de 
funcionário designado pelos Tribunais Regio­
nais ou pelos Juizes de Zonas"; sugerindo, 
ainda, medidas paTa o funcionamento desses 
"Postos". 

O art. 4» da Resolução n» 5.494, de 28 
de junho último, deste Egrégio Tribunal, i n ­
vocado a fls. 2, com a redação que lhe foi 
dada em 1» de outubro corrente estabelece que: 
"nas repartições públ ! cas, autárquicas, enti­
dades paraestataes. sociedades de economia 
mista, Caixas Econômicas Federais, ou Esta­
duais, sindicatos, fábricas, hospitais, entidades 
de classe, estabelecimentos de ensino superbr 
e instituições relig ;osas. culturais ou esporti­
vas, onde se reunam diariamente, em grande 
número, servidores, empregados, dependentes, 
associados, participantes, recomenda-se a or­
ganização de listas re'ativas a .grupos de alis-
tandos cujas residências estejam na mesma 
Zona Eleitoral, devendo essas listas ser reme­
tidas aos respectivos juizes eleitorais até o 
dia 31 de dezembro de 1957", não podendo, 
portanto, a instalação de Postos, como os 
sugeridos pelos Requerentes de fls. 2/4. 

O art. 5' da mesma Resolução, no en­
tanto, prevê a possibilidade de instalação de 
Postos de Alistamento, em casos especiais, as­
sim dispondo: 
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"Ar t . 5 ' — O Juiz Eleitoral, quando não 
•cabível a providência de que cogita o art. 12, 
deverá instalar dentro no prazo de 30 dias 
nas vilas, distritos de paz e povoados que te­
nham núcleo eleitoral .ponderável, .um posto 
de alistamento, designando para aí exercer as 
atribuições do art. 13, .um func : onário público 
íederal , estadual ou municipal do próprio car­
tório ou previamente requisitado". 

E o art. 12, ainda daquela Resolução, estabelece: 
" A r t . 12 — Cabe ao Tribunal Regional 

Eleitoral nomear juizes preparadores para au­
xiliar o alistamento eleitoral, em termos, dis­
tritos e povoados, distantes da sede do Juízo 
Eleitoral ou de difícil acesso". 

Verifica-se, por conseguinte, que os "Pos­
tos de Alistamento", n ã o são, propriamente, 
desconhecidos, ou não admitidos, pela legisla­
ção eleitoral, sendo, consequentemente, possí­

vel, em tese pelo menos, o atendimento do 
pedido de f ls . 2/4. 

Assim sendo, e caso este Colendo Tr ibu­
nal, com o intuito, j á inúmeras vezes mani­
festado, de facilitar o alistamento eleitoral, 
entender conveniente para o serviço eleitoral, 
aceitar a sugestão objeto deste processo, so­
mos .por que seja baixada uma Resolução 
regulamentando a instalação e o funciona­
mento dos Postos de Alistamento em questão. 

N a hipótese de ser baixada essa Resolu­
ção, sugerimos, data venia, que, entre outros 
dispositivos, dela conste: que os postos só po­
dem ser instalados mediante prévia aprovação 
dos Tribunais Regionais; que seja observado 
o máximo rigor, com referência aos jornais 
e revistas que requererem a instalação de 

Postos, só se deferindo os pedidos dequeles 
de comprovada idoneidade e capacidade para 
a realização dos trabalhos a que se propõem; 
que esses Postos sejam dirigidos por Juizes 
Preparadores, nomeados pelos Tribunais Re­
gionais, e observando-se, no que tfôr cabível, 
o disposto nos artigos .12, 13 e .14, da aludida 
Resolução n» 5.494". 

E ' o relatório. 

V O T O S 

O Senhor Ministro Haroldo Valladão (Relator) 
Senhor Presidente, o requerimento vai além do que 
está no art. 4« da nossa Resolução, que permite a 
organização de listas nas repartições públicas, au­
tarquias, entidades, etc., onde se reúne grande n ú ­
mero de servidores ou empregados, recomendando-
se a organização de listas, relativas a grupo de aüs -
tarudos cujas residências estejam na mesma Zona 
E l e i t o r a l . . . " 

O que pedem os requerentes, a Federação N a ­
cional e o Sindicato dos Jornalistas do R io de Ja ­
neiro, se aproxima do disposto no art. 12, que 
permite a instalação de postos eleitorais' em luga­
res distantes da sede de juizes eleitorais, lugares 
de difícil acesso. O que aqui se pleiteia é que, em 
cada jornal ou revista registrado, se estabeleça a 
instalação, em sua sede, agência ou .escritório, de 
postos de alistamento eleitoral, sob a' responsabili­
dade de um funcionário designado pelo Tribunal e 
pelos juizes de zona. Desse modo, Sr. Presidente, 
o que pleiteia o requerente exigiria a al teração da 
nossa Instrução, Resolução n« 5.494. 

O Dr. Procurador Geral sentiu isso em seu pa­
recer, e entendendo que o intuito é justificável, 
porque o que se visa é acelerar o alistamento elei­
toral, concluiu no sentido de que seria possível es­
tabelecer esses postos eleitorais, também em jornais 
e revistas registrados, com a observância dos arts. 5 
e 12 da nossa Resolução anterior, assim ampliada, 
mas com algumas restrições que S. Exc ! a . propõe. 
As restrições, j á l i ; são as seguintes: que os postos 
só podem ser instalados mediante prévia aprova­

ção dos Tribunais Regionais; que seja observado o 
máximo rigor, com referência aos jornais e revistas 
que requererem a instalação de Postos, só se defe­
rindo os pedidos daqueles de comprovada idonei­
dade e capacidade paTa a realização idos trabalhos 
a que se propõem; que esses Postos sejam dirigidos 
por juizes preparadores, nomeados pelos Tribunais 
Regionais, e observando-se, no que fôr cabível, o 
disposto nos artigos 12, 13 e 14, da aludida Reso­
lução n» 5.494. 

Sr. Presidente, como o intuito é facilitar o al : s- . 
tamento eleitoral, concordo com o parecer, do D r . 
Procurador Geral, no sentido de ampliar aquela 
nossa Resolução, mas com as cautelas que S . Excia . 
propõe no final do seu parecer. 

* • • 

(O Senhor Ministro Nelson Hungria vota 
de acordo com o Senhor Ministro Relator) . 

* * o 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos Filho — 
Senhor Presidente, .pergunto ao eminente Relator: 
V . Exc ia . concorda com a instalação de Postos na 
redação de jornais e revistas registrados? 

O Senhor Ministro Haroldo Valladão (Relator) 
— Sim, de acordo com o parecer .do Dr . Procurador 
Gera l . 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos Filho — 
Senhor Presidente, qualquer dia vem se pie tear, 
perante este Tribunal, o alistamento a domicílio e 
vamos fazer essa concessão! Quantos jornais há , 
nesta Capital, registrados! Todos eles terão o d i ­
reito de exigir esta mesma providência e, segundo 
estou informado, ê~se c r i t é ro não tem dado ren­
dimento, mesmo nos lugares onde se justificaria.. 
O grande público ignora esses recursos; sabe qúé 
o alistamento se faz na sede da zona eleitoral. O 
que se quer é dar azas ao espírito acomodatício, 
fazer a inscrição a dois passos, para os que a l i 
estiverem. Então , se invoca o interesse público. Essa 
invocação de interesse público está tão sediça em 
nosso País, que justifica, até, pedidos como este. 

Data venia do Sr. Ministro Relator, voto contra. 

PEDIDO DE VISTA 

O Senhor Ministro Vieira Braga — Senhor Pre­
sidente, peço vista dos autos. 

VOTO 

O Senhor Ministro Vieira Braga — Senhor Pre­
sidente, invalidado como foi pelo artigo 70 da lei 
n° 2.550 o alistamento eleitoral que se processou 
durante mais de dez anos, ficou a Jus t iça Eleitoral 
com o grave e pesado encargo de refazer o eleito­
rado do país, dentro de prazo relativamente curto, 
mediante novo sistema de inscrição. 

'Circunstâncias que não importa agora examinar 
geraram o temor de completo fracasso da missão 
confiada à Just iça Eleitoral. 

Para atender à necessidade de facilitar e esti­
mular por todos os meios o alistamento dentro das 
novas ex'gèncias ilegais, este Tribunal, valendo-se 
da atribuição expressamente conferida no artigo 196 
do Código Eleitoral, baixou, pela Resolução n ' 5.494, 
instruções complementares às que j á havia expedido 
através das Resoluções números 2.535 e 5.438. 

As providências principais contidas nas novas 
Instruções encontram-se, .precisamente, nos artigos 
4» e 5», mais de uma vez citados neste processo. 

O artigo 4', que veio a sofrer alterações na 
redação destinada a dilatar o âmbito de sua apl i ­
cação, cogita de inscrição a realizar-se na própria 
sede das repartições, autarquias, associações r e v i ­
sas etc., por funcionário designado pelo Juiz E le i ­
toral, à vista de listas que lhe deveriam 6er reme-
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tidas no prazo de 30 (trinta) dias, mais tarde pror­
rogada até 31 do corrente mês . J á o artigo 5' de­
termina que, n ã o cabendo a medida de nomeação 
dos juizes preparadores, sejam instalados postos de 
alistamento nas vilas, 'distritos e povoadas com pon­
derável núcleo eleitoral, sob a direção de funcio­
nár io público, de reconhecida idoneidade. 

À primeira vista, ambas as providências se eqüi­
valem e identificam, mas, na verdade, são bem d i ­
ferentes uma da outra. Assim, enquanto os postos 
de alistamento (artigo 5')» pe^ menos em regTa, 
funcionam dentro do território - de cada Zona E l e i ­
toral e destinam-se a todo e qualquer alistando na 
mesma residente, o s e n r ç o de alistamento nas re­
part ições, autarquias etc. (artigo 4») é reservado 
aos que, de qualquer forma estejam vinculados 
àquelas entidades, seiam eleitores da mesma Zona 
ou n ã o . O posto eleitoral é apenas uma ramifica­
ção do cartório eleitoral da zona a que pertence; 
es tá aberto para qualquer eleitor da zona, mas so­
mente para eleitor que pertencer a tal zona. O 
serviço de alistamento em qualquer das entidades 
referidas no artigo 4» atende aos alistandos de to­
das as zonas, desde quie tais alistandos tenham qual­
quer re 'ação de emprego, dependência, associação, 
par t ic ipação etc. Com tais entidades. 

Por isso mesmo, se os postos eleitorais se mos­
trarem úteis, durarão enquanto durar o alistamen­
to, ao passo que os serviços especiais de in se rção 
mas repartições etc. funcionarão apenas transitoria­
mente . 

Dadas estas explicações, senti vontade de veri­
ficar a s i tuação atual do alistamento. Para isto. 
n ã o temos melhor espelho de que o Distrito Federal, 
onde obviamente, as Instruções deste Tribunal te­
r iam de atuar mais intensamente e em toda a sua 
plenitude. 

O Distrito Federal, como é sabido, está dividido 
em ,15 Zonas, pela forma seguinte: 

1» Zona — [Freguesias de Candelár ia São José, 
Ajuda, São Dominipo". Sacramento Santa Ri ta . G a m ­
boa, Ilhas e Terr i tór io de Fernando de Noronha. 

2« Zona —' Fregues 5a de Santo Antônio, San­
tana e Espír i to Santo. 

3» Zona —• Freguesias de Santa Teresa e Glor ia . 
4» Zona — Freguesias de Lagoa e Gávea . 
5» Zona — Freguesia de Copacabana. 
6» Zona — Freguesias de Engenho Velho e Rio 

Comprido. 
7 a Zona — Freguesias de Tijuca e Andara í . 
8» Zona —• Freguesias de Engenho e Meyer. 
9» Zona —' Freguesia de São Cristóvão. 

HO' Zona — Freguesia da Piedade. 
0.11» Zona — Fregues ;as de Penha e I r a j á . 
12» Zona — (Freguesias de Pavuna e Madureira. 
113» Zona_— (Freguesias de Anchieta e Jacarepa-

guá . 
14 a Zona — Freguesia de I n h a ú m a . 
15» Zona — Freguesias de Campo Grande, G u a -

rât íba, Santa Cruz e Realengo. 
Vejamos agora o que se fêz na aplicação das 

ünstrvjções deste Tribunal . J á foram criadas 17 
postos e^itorais, de acordo com o art. 5» da Reso­
lução n» 5.494, assim distr ibuídos: 

Posto de Alistamento 

Justiça Eleitoral do Distrito Federal 
•1» Zona — R u a Fernandes da Fonseca, 88 — 

(Ribeira — Ilha do Governador e Escola Benjamim 
Comstant — P r a ç a M a l . Hermes — Santo .Cristo. 

2» Zona — (Rua do Riachuelo, 221 — Loja . 
3» Zona — Av . Bei ra Mar , 436 — Fora de zona. 

10» Zona — R u a Emílio de Menezes, 230 — Pie­
dade. 

Ilil» Zona — Av. dos Democráticos, 319 — B i ­
blioteca da Escola Oswaldo Cruz.-

12» Zona — Rua Carvalho de Souza, 274 — M a ­
dureira — Rua iCoronel Camisão, 2-A — Cordovil — 
Rua Alvarenga Peixoto, 6 — Vgár io Geral . 

13 a Zona — Av. Brnani Cardoso, 258 — 8» D . 
Águas — Cascadura. 

14» Zona — Rua Aristiües Caire, 80 — 22» D P 
do D F S P — Meier. 

ilS» Zona — Rua Amaral Costa, 140 — 14» D . 
Obras da P D F — Campo Grande — Rua Francisco 
Real, 2.045 .— Bangu. 

Quanto à providência recomendada no art. 4» 
da referida Resolução, funcionam presentemente ~er-
viços de alistamento nos M'nistér ; os da Guerra, M a ­
rinha e Ae ronáu t ca j á - t e V o s=:^n W o a inscrição 
de eleitores em cerca de 30 estabelecimentos. 

Os serviços de alistamento- vêm n e t a Capital 
crescendo de mês para mês, em proporção conside­
rável . 

Estive ainda hontem colhendo dados na Secre­
taria do Tribunal 'Regional sobre o movimento de 
inscrição no mês de novembro. Ainda não hav : am 
sido recebidas informações de todas as Zonas, mas 
as que haviam chegado relativamente a 6 zonas 
apenas, dão bem a medida da intensificação do 
alistamento. 

Assim o número de eleitores inscritos é de 5.802, 
na 4» Zona, de 3.072 na 19»: de 7.010 na 5»; e de 
7.176, na 7 a . Ao todo, 36.007 eleitores em se :s (6) 
Zonas apenas. A previsão é de que o núme-o dos 
inscritos no Di-trito Federal, no mês de novembro 
ultrapasse 8b.0OO. Pode afirmar-se com .segurança 
que. mantido o r t m o atirai do alistamento, o D s-
trito Federal en t ra rá em 1958 com mais de meio 
milhão de eleitores. Se atentarmos em que o n ú ­
mero de eeitores, do antigo alistamento era de 
965.481, mas que compareceram nas eV.ções de 1955, 
apenas 687.831, tudo leva a crer que até fins de 
fevereiro, estará excedido aquele número . 

Demorei-me, Sr. Presidente no exame da s i ­
tuação do alistamento no Distrito Federal em pr i ­
meiro lugar, porque êle nos oferece uma imagem 
do alistamento nas grandes cidades, ao alcance da 
nossa vista e observação, e em segundo lugar, por­
que a sugestão contida no presente proces o visa, 
como é evidente, precipuamente senão e exclusiva­
mente, ao D'Strito Federal. 

A Federação Nacional e o Sindicato dos Jorna­
listas Profissionais do Rio de Janeiro repre^ntam 
a este Tribunal sobre a conveniência de ser per­
mitido aos jornais e às revistas devidamente regis­
trados no território nacional a instalação, em sua 
sede, agência ou escritório de Posto de Alistamento. 
Mas estes Postos de Arstamento,. de que cosrita 
a sugestão, não são os previsto-; no art. 5» das Ins­
truções, r.em correspondem aos serviços de arsta­
mento recomendados no seu art. 4», estes servindo 
apenas para os alistandos vinculados às entidades 
onde funcionam tais serviços e aqueles franqueados 
a inscrição dos eleitores de uma única zona. 

Os Pastos de Alistamento a serem instalado-; nas 
sedes t.gências ou escritórios de órgãos da impren­
sa, atenderiam aos alistandos de qualquer uma das 
15 Zonas Eleitorais do Distrito Federal ou das Zo­
nas Eleitorais das Comarcas onde fossem admitidos. 

E ' certo, Sr. Presidente, que sob o aipeto da 
legalidade, nenhuma objeção se poderia aduz ;r con­
tra a sugestão. Não se levanta nenhum obstáculo 
legal contra a instalação de posto eleitoral a ~er-
viço comum das zonas em que se dividir a comarca. 
Segundo estou informado, na Capital de São Pano, 
todas as Zonas Eleitorais têm sede no próprio Pa­
lácio onde se reúne o Tribunal Regional. Aqui 
mesmo, no Distrito Federal, ainda existem 8 (o to) 
zonas sediadas fora dos limites do seu território. 
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Neste edifício estão os cartórios de três zonas elei­
torais. Mais do que isso: a 3" Zona, que abrange 
os sufrágios de Santa Tereza e Gloria, além de 
ter sede à Av . Franiklin Roosevelt, dispõe de um 
posto eleitoral à A v . Beira Mar n« 436, o que i m ­
porta d ;zer que tanto o cartório como o Posto 
Eleitoral estão fora do território de sua jurisdição. 

Assim, nenhuma proibição legal existe contra a 
instalação de um posto eleitoral, no centro da c i ­
dade, para o alistamento dos eleitores de todas as 
Zonas do Distrito Federal. 

Mas. se não seria legal a instalação do Posto 
Eleitoral com a amplitude agora advogada, entendo 
que não h á conveniência nessa instalação. 

Todos que participaram do primeiro alistamen­
to realizado pela Just iça Eleitoral, ainda t êm bem 
viva a recordação do tumulto, do atropelo, da con­
fusão a que nos sujeitou a reunião dos serviços de 
várias Zonas no mesmo local. 

Por outro lado, se, na verdade, eleitores de 
todas as Zonas, em grande número, exercem ativi­
dade no centro da cidade, o que constitui uma forte 
razão a favor da sugestão o certo é que a provi­
dência prevista no art. 4« da Resolução n» 5.494 
atende satisfatoriamente aos alistandos que se en­
contram naquela s i tuação. 

A sugestão, é bem de vêr, não cogita da ins­
talação de um único posto de alistamento aberto 
a eleitor de todas as zonas. Se a Federação N a ­
cional dos Jornalistas Profissionais do Rio de J a ­
neiro dispuzesse de um edifício ou de um grupo 
de salas amplas de fácil acesso para a instalação 
de um posto eleitoral nas condições e com as fina­
lidades projetadas, ainda que não pareça necessário 
a adoção de tal providência, pe'o menos nesta Ca­
pital, eu me inclinaria em acolher a sugestão. Mas, 
este não é o sentido da sugestão, que visa à insta­
lação de postos de alistamento em sedes, agências 
ou escritórios de jornais e revistas, o que poderá 
dar causa à criação, n ã o de um, mas de vários 
Po"tos do Alistamento, em que será necessária a 
concentração de grande número de funcionários de 
todas as zonas eleitorais. 

Assim, Sr. Presidente, embora reconhecendo o 
elevado propósito com que foi trazida a este T r i ­
bunal, a sugestão formulada e subscrita pelo pro­
curador da Federação Nacional dos Jornalistas e 
Sihd ;cato dos Jornalistas Profissionais, o eminente 
homem público que não tem poupado esforço na 
luta a que se dedicou para dar ao Distrito Federal 
a expressão política que lhe cabe no País , entendo 
que a adoção de providênc ! a sugerida a este T r i ­
bunal acarretaria séria dispersão de pessoal e, por­
tanto, da atividade dos órgãos incumbidas dos í e r -
víças de alistamento, o que precisamos evitar para 
não se interromper o ritmo animador de seu de­
senvolvimento . 

PEDIDO DE VISTA 

O Senhor Ministro Arthur Marinho — Senhor 
Presidente, confesso, lisamente que a memória não 
me está ajudando, para uma fixação perfeita do 
ponto de vista em que se colocou o Senhor Ministro 
Relator. Estava prestando atenção, especialíssima, 
ao voto do Senhor Ministro Vieira Braga, mas não 
posso dominar o assunto. 

Nessas condições, para um exame ma's cuida­
doso da matér ia , peço vista dos autos. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Arthur Marinho — Senhor 
Presidente, já se viu, pelo relatado pelo Senhor M i ­
nistro Karoldo Valladão e pelo debate travado em 
torno do assunto objeto de julgamento, que se trata 
de sugestão da Federação Nacional dos Sindicatos 
de Jornalistas Profissionais, no sentido de serem 
instaladas, em suas sedes, agências ou escritórios, 
postos de alistamento eleitoral, sob a responsabili­
dade, cada. um, de funcionários designados pelos 
Tribunais Regionais. O assunto j á se me afigura 

amplamente esclarecido e tenho para mim, data 
venia de provectas opiniões em contrário, que o 
pjnto de vista em que se colocaram os Senhores 
Ministros Vie i ra Braga e Cunha Vasconcellos é o 
que corresponde ao que deve ser. A fundamenta­
ção dos votos de um e de outro daqueles dois emi­
nentes magistrados, data venia, faço-a minha; 
porque, realmente, se em termos de tese, ou se, 
em termos gerais, a sugestão se justifica e h á o 
propósito de auxiliar, quanto possível, o alistamento 
eleitoral; por outro lado desatomiza em excesso a 
atividade dos componentes da Just iça Eleitoral, po­
dendo acarretar prejuízo de maior. 

* * » 

O SenJior Ministro Dario Magalhães ,— Senhor 
Presidente, com a devida venia dos eminentes Se­
nhores Ministros Relator e Nelson Hungria, tam­
bém acompanho o ponto de vista sustentado pelo 
Senhor Ministro Cunha Vasconcellos e reforçado pe­
las considerações feitas pelos eminentes Senhores 
Ministros Vie ; ra Braga e Arthur Marinho. Embora 
bem inspirada a sugestão, o seu acolhimento, na 
prática, poderia resultar na per turbação do serviço 
eleitoral. ,E o bom andamento do serviço eleitoral 
é o que deve prevalecer no exame do assunto. 

Este, o meu voto. 

RESOLUÇÃO N° 5.781 

Consulta n.° 1.152 — Classe X — Rio Grande üo Sul 
(Porto Alegre) 

Os sacerdotes do Clero Secular não podem 
ser enquadrados no § 2» do art. 19 das Ins­
truções n' 5.235. 

Vistos, etc.: 
Resolve c Tribunal Superior Eleitoral, por maio­

ria de votos, responder negativamente à consulta, 
de acordo com as notas taquigráficas retro. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Rio do Janeiro, em Kl de junho de 1958. 
Presidiu este julgamento o E x m ' Sr. Min. Fran~ 

cisco de Paula Rocha Lagoa Filho. — a) Nelson 
Hungria. — Cunha Vasconcellos Filho, Relator desig­
nado. — Haroldo Valladão, Vencido nos termos das 
notas taquigráficas em apenso. — Carlos Medeiros 
Silva, Procurador-Geral Eleitoral. 

Publicado em 18-11-60. ' 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Haroldo Valladão — Senhor 
Presidente, o Desembargador Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul , passou a 
V. Ex» o seguinte telegrama: 

"Em v:sta comunicação telegráfica vossência, so­
bre resolução esse Egrégio Tribunal a respeito trans­
ferência eleitoras religiosas pela ordem a que per­
tencem, tomada em sessão treze maio, consulta-se 
religiosos pertencentes clero secular, t ambém podem 
ser. enquadrados no parágrafo segundo do artigo 
dezenove das instruções ns. 5.235 de 1956". 

E ' o relatório. 

VOTOS 

Senhor Presidente, o Tribunal recorda-se desse 
caso, de que fui relator: eram religiosas que fo­
ram transferidas. Parece-me que a consulta foi do 
Estado do Rio . Decidimos que elas podiam ser en­
quadradas naqueles casos de transferência previstos 
no art. 19 § 2» das nossas Instruções. Entendi, en­
tão, que a enumeração do dispositivo não era taxa­
tiva, era exemplificativa, e votei nesse sentido. O 
Tribunal me acompanhou. Não sei se o Senhor 
Ministro Cunha Vasconcellos foi vencido; n ã o me 
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lembro bem: S . Ex» deve recordar-se. Houve su­
gestão no sentido de que se comunicasse a decisão, 
tei í ígraíieamente, a todos os Tribunais Regionais. 
Dai , agora, o .pedido para estender a mesma orien­
tação aos membros do clero secular, transferidos. 

M e u voto é respondemdo afirmativamente, 

* * * 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Se­
nhor Presidente, veja-se que se está realizando o 
que previ, por ocasião da decisão do processo ante­
rior, de n* 1.127. 

O Senhor Ministro Haroldo Valladão — A idéia 
da consulta é estender o que diz respeito ao clero 
regular t ambém ao clero secular. 

Decidimos assim para os religiosos de clero re­
gular e, agora, podemos decidir da mesma maneira 

• para os membros de clero secular. E ' o que se 
pretende, r.a consulta. Os que pertencem ao clero 
secular, quando são transferidos, o são também por 
ordem de seu superior, a quem devem obediência. 
Por conseguinte, o problema é de transferência. 

Eles cumprem ordem do superior, que é o bispo; 
quando são transferidos de uma paróquia para ou­
tra, estão sujeitos a i r . 

A minha reaposta, portanto, é que os membros 
do clero secular gosam também dessa isenção. 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Se-
juhar Presidente, ao ser honrado pelos apartes, 
estava referindo-me ao voto que proferi, no caso 
anterior. Acentuei que a circunstância da exceção 
admitida poi ocasião do julgamento daquele pro­
cesso j á estava justificando outros pedidos de ex­
ceção. Entretanto, temos lei expressa, sobre o as­
sunto; e, j á agora, estamos desprezando, data venia, 
os termos positivos, imperiosos da lei, para ampliar, 
para talvez a té desatender à sua própria finalidade, 
a finalidade com que ela impôs essa restr ição. 

A lei n» 2.550, dispondo sobre o assunto, declara, 
no art. 1C: 

" A t ransferência de titulo eleitoral, como decor­
rênc ia da t ransferência de domicílio eleitoral, só será 
admitida satisfeitas as seguintes exigências, além 
das mencionadas no artigo 39 e parágrafos do Có­
digo Eleitoral: 

a) entrada do requerimento no cartório eleitoral 
do novo domicílio a té 100 (cem) dias antes da data 
d a eleição; 

b) t ranscorrência pelo menos de 1 (um) ano da 
inscrição primit iva; 

c) residência mín ima de 3 (três) meses no novo 
domicílio, atestada pela autoridade policial. 

Pa r ág ra fo único . O disposto nas letras b e c, 
deste artigo, n ã o se aplica quando se tratar da 
(transferência de titulo eleitoral de servidor público 
civi l , ou militar, ou autárquico, ou de membro de 
sua família, por motivo de remoção" . 

Esta exceção, menc ;onada no parágrafo único 
do art. 10 da lei n» 2.550 é que constitui o § 2° 
do art. 19 das Instruções referidas. Quer-se a dis­
pensa desta exigência da lei em relação ao clero 
que se referiu. A dist inção que trazem de razões 
o Senhor Ministro Relator e o Senhor Presidente, 
para mim, para o ponto de vista em que me coloco, 
não tem impor tânc ia . 

O Senhor Ministro Haroldo Valladão — V . Ex» 
tem ponto de vista radical . 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — E n ­
tendo que em qualquer hipótese, que não se en­
quadre no pa rágra fo único do art. .10 da lei n» 2.550, 
n ã o pode ser atendida por este Tribunal e se o T r i ­
bunal, por considerações à margem da lei. começa 
a abrir exceções, entendo eu, perde autoridade para 
negá- la a qualquer membro das outras classes que 

se apresentem aqui com seus pedidos. Chegaremos 
à conclusão de riscar o que a lei dispõe. Não so­
mos, como diz, freqüentemente, o nosso ilustre e 
bravo colega Ministro Arthur Marinho, estadistas 
judiciários; somos aplicadores da lei, temos que nos 
curvar siibmissos ao que o legislador nos dita e o 
que estamos fazendo, na hipótese, - é exatamente, 
sairmos dos termos da lei . 

Por essa razão e mais as que constam do seu 
voto Senhor Presidente, respondo negativamente à 
consulta. 

* * * 

O Senhor Ministro José Duarte — Senhor Pre­
sidente, data venia do Senhor Ministro Relator, 
acompanho o Senhor Ministro Cunha Vasconcellos. 
Pico com as exceções legais e as regras legais. Co­
meçamos a ampliar, a abrir exceções, vamos dila­
tando a exceção é transformando-a em regra. 

* * * 

O Senhor Ministro Vieira Braga — Senhor Pre­
sidente, voto de acordo com o Senhor Ministro 
Cunha Vasconcellos. 

* * * 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Senhor Pre­
sidente, só .podemos legislar no silêncio da lei ou, 
por eqüidade, segundo o art. 114 do Oód ;go de 
Processo. Fora disso, não . No caso, a lei prevê, 
de maneira impeditiva. De outra forma, teríamos 
de construir uma solução dentro do objetivo geral 
que, data venia do Senhor Ministro Relator, creio 
ser impossível. 

Acompanho o Senhor Ministro Cunha Vascon­
cellos. 

RESOLUÇÃO T i . 0 5.847 

Consulta in.° 1.198 — Classe X i — Ceará (Fortaleza) 

Não pode exercer o cargo de escrivão, elei­
toral quem pertencer a diretório de partido 
jiolítico. 

Vistos, etc.: 
Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por una­

nimidade de votos, responder à consulta no sentido 
de que não pode exercer o cargo de escrivão elei­
toral quem pertencer a • diretório de partido político, 
de acordo com as notas taquigráficas retro. 

Sala dos Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Rio de Janeiro, em 1 de agosto de ,1958. — Ro­

cha Lagoa, Presidente. — 'Cunha Vasconcellos, Re­
lator. — F. P. Carlos Medeiros Silva. Procurador 
Geral Eleitoral. 

Publicado em lll-M-GO. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Se­
nhor Presidente, o Des. Presidente do Tribunal Re­
gional do Ceará consulta este Tribunal como deve 
ser interpretado o art. 186 do Código Eleitoral, ten­
do em vista que inúmeros escrivães teriam ingres­
sado em diretórios políticos locais. 

Ouvida a Procuradoria Geral assim se mani­
festou : 

"Segundo o art. 186 do Código Eleitoral, os 
escrivães eleitorais e os funcionários de qualquer 
órgão da Just iça Eleitoral não poderão pertencer a 
diretórios de partido político, sob pena de demissão, 
e o art. 47 da -Lei n» 2.550, de 27-7-55, t ambém 
estabelece: 



Janeiro de 1961 B O L E T I M E L E I T O R A L 251 

"Não poderá servir como escrivão eleitoral ou 
juiz preparador, sob pena de demissão, o membro 
de diretório de .partido político, nem o candidato a 
cargo eletivo, seu cônjuge e parente consanguineo 
ou afim, até o segundo grau inclusive". 

Opinamos, em conseqüência, no sentido de que 
se responda à Consulta formulada, informando 
ao ilustre Consulente que, ex vi legis, devem ser 
demitidos, O Í escrivães eleitorais que ingressarem 
em Diretórios de Partidos Pol í t icos ." 

E ' o relatório. 

VOTOS 

Senhor Presidente, voto na inteira coMormi-
düde do parecer do Dr. Procurador Geral, isto é, 
no sentido de que os escrivães que ingressaram em 
diretórios de partidos políticos devem ser demitidos 
de seus lugares na Just iça Eleitoral. 

Decisão unânime. 

RESOLUÇÃO ÍN.0 5.882 

Consulta n.° 1.251 — Classe X <— Rio Grande do Sul 
(Porto Alegre) 

O art. 6» ãa Resolução n' 5.080, de 22-9-55, 
continua em vigor para o efeito único do re­
cebimento de vencimentos por parte dos cida­
dãos que não se inscreveram no prazo legal. 

Vistos, etc.: 
Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por una­

nimidade de votos, responder à consulta, no sentido 
de que continue em vigor o art. 6" da Resolução 
n». 5.080, de 22 de setembro de 1955, para o único 
efeito de receb !mento de vencimentos, de acordo com 
as notas taquigráficas retro. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Rio de Janeiro, em 22 de agosto de ,i958. 

Presidiu este julgamento o Exm» Sr. Ministro 
Francisco de Paula Rocha Lagoa Filho. — Nelson 
Hungria. — Cunha Vasconcellos Filho, Relator. — 
Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

Publicado ,18-111-60. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Se­
nhor Presidente, o Desembargador Presidente do 
Tribunal Regional do R io Grande do Sul dirige a 
esta Corte a seguinte consulta: 

"Tenho a honra de submeter à aprecia­
ção cesse Colendo Tribunal a inclusa resolu­
ção deste Pretório, de acordo com a delibe­
ração tomada em sessão. 

Outrossim, aproveito o ensejo para con­
sultar esse Colendo Tribunal se após o en­
cerramento do prazo para alistamento, ocor­
rido no dia 24 de julho p .p . , os cidadãos, 
obrigados a se inscreverem eleitores, e que 
não o fizeram no prazo legal, podem requerer 
suas inscrições, valendo o recibo fornecido pelo 
Cartório como documento para os fins previs­
tos no art. 39, da Le i 2.550, de 25 de julho 
de 1955. 

Penso que o disposto no artigo 6» da 
Resolução n« 5.080, desse Colendo Tribunal, 
de 22 de setembro de 1955, não está mais 
em vigor e somente tinha a sua razão de ser 
no período de suspensão do alistamento que 
procedeu as eleições de 1955. Tanto assim 
que a Resolução n» 5.235 apenas permitia 
que c> recibo fornecido ao cidadão que requer 
inscrição o habilitaria a praticar os atos men­
cionados no art. 38, § ,1» da Le i n» 2.550, 
durante o ano de 1956, somente". 

E ' o relatório. ° 

VOTOS 

Sejihor Presidente, a consulta prende-se à deli­
beração tomada por este Tribunal na sessão de 
19 do corrente, admitindo a indicação que fiz, no 
sentido de se declarar subsistente o art. 6» da 
Resolução n ' 5.080, de 22 de setembro de 1955, tão 
só para o efeito de recebimento de vencimentos. 

A resposta a ser dada à presente consulta é 
no sentido de que o dispositivo acima mencionado 
continua em vigor somente para o fim de recebi­
mentos de vencimentos e salários. 

Decisão unânime. 

RESOLUÇÃO N.° 6.032 

Processo n . 0 1.293 t— Classe X — Distrito Federal 

Registro de alteração efetuada no Diretório 
Nacional do P.S.D-, em vista das modifica­
ções do Diretório Regional do Território do 
Rio Branco. 

Vistos, etc. 
Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por una­

nimidade õe votos, dar-se por ciente da modifica­
ção, feita, que será devidamente anotada, de acor­
do com as notas taquigráficas retro. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
R io de Jane !ro, em 1» de outubro de 1958. — 

Rocha Lagoa, Presidente. — Cunha Vasconcellos, 
Relator. — F. P. Carlos Medeiros Silva. Pro­
curador Geral Eleitoral . 

Publicado em 11-11-60. 
A modificação havida no Diretório Regional do 

Território do Rio Branco, acha-se publicada na Se­
ção "Noticiário", deste Bolet im. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — T r a ­
ta-se de comunicação do Partido Social Democrá­
tico, sobre alteração de seu Diretório Regional, nos 
seguintes termos: 

"Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência, para os devidos efeitos legais, que 
o Diretório Nacional do Partido Social Demo­
crático, em sua reunião de l i de agosto de 
1058 aprovou o novo Diretório Regional do 
Terri tório do Rio Branco, que ficou assim 
cons t i tu ído:" 

Nessas condições, o Partido comunica que o 
Diretório Nacional aprovou a composição do Dire­
tório Regional do Terri tório do Rio Branco. 

Os documentos necessários estão juntos, por có­
pia e foram à Secretaria para efeito de conferên­
cia. Houve uma exigência: apresentação do livro 
de Atas. A Chefe da seção correspondente declara: 

"Pela comunicação de fls. 2, o partido 
comunicando alteração naquele Diretório Re­
gional informa que o Presidente é o Senhor 
Bernardiho Dias de Souza Cruz. 

Importando dita comunicação em modifi­
cação do Diretório Nacional, parece-nos deva 
o partido apresentar o livro de Atas para ser 
feita a conferênc ! a com a cópia de fls. 4 a 
11 — art. 77, do Regimento Interno do T r i ­
bunal Superior Ele i tora l . " 

O processo foi à Procuradoria Geral, que nada 
opôs ao registro solicitado. 

E ' o relatório. 

VOTO 

. Senhor Presidente, voto no sentido de dar-se 
este Tribunal por ciente da alteração feita e man­
dar ano tá - l a . 

Decisão unânime. 
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PROCURADORIA GERAL ELEITORAL 
P O R T A R I A 

Tendo obtido exoneração do cargo de Procura­
dor Geral da República, por força do qual exercia 
o Ministério Público junto ao Tribunal Superior 
Eleitoral, quero deixar expressos meus agradecimen­
tos e elogios aos servidores abaixo discriminados, 
que encontrei nesta Casa e que muito me auxilia­
ram no; árduos encargos de minhas funções: a 
Secretár ia Carmen Adamo da Silva .Carmo, funcio­
nár ias Mar ia Amélia Meira Carneiro da Silva, Con-
suelo de Berredo Guimarães e Aristides de Oliveira. 

Justíssimo é salientar que, no ato da transfe­
rência dá Procuradoria Geral Eleitoral para Bras í ­

l ia, necessário se tornou exigir duplo esforço da 
única funcionária transferida, a Secretária Carmen 
Adamo da Silva Carmo que, durante os 6 primeiros 
me:es trabalhou só e, com a maior boa vontade e 
eficiente colaboração, conseguiu que o serviço con­
tinuasse rigorosamente em dia. 

Manifesto também meu reconhecimento à fun­
cionária Elza Sant 'Anna Lagoa que h á dois meses 
vem, com eficiência, auxiliando o serviço desta Pro­
curadoria Geral Eleitoral . 

Brasília, 3 de dezembro de .1960. — Carlos Me­
deiros Silva. Procurador Geral Eleitoral. 

• 

PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

P R O J E T O S E M E S T U D O 

Projeto jn.° 641-A — 1959 

Altera o quadro do Tribunal Regional Elei­
toral de São Paulo e dá outras providências; 
tendo pareceres: da Comissão de Constituição 
e Justiça com emendas e da Comissão de Fi­
nanças com substitutivo. 

P R O J E T O N» 641-59, A Q U E S E R E F E R E M 
OS P A R E C E R E S 

A r t . , i ç O quadro da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral de São Paulo, criado pela Le i 
n» 486, de i 4 de novembro de 1948, modificado pelas 
Leis ns. 867, de 15 de outubro de 1949, e 2.831, de 
20 de julho de 1956, fica alterado nos termos da 
presente Le i e tabelas que a acompanham. 

A r t . 2 ' São criados os seguintes cargos isolados 
de provimento efetivo: 1 (um) de Bibliotecário O; 
1 (um) de Ajudante de AUmoxariíe K e 10 (dez) de 
Servente F . 

Pa rágra fo único. O atual cargo de Almoxarife 
L fica classificado no pad rão N . 

A r t . 3» São criadas as seguintes funções gra­
tificadas: 1 (uma) de Secretário do Presidente do 
Tribunal F G - 1 ; 1 (uma) de Secretário do Corre-
gedor-Geral F G - 3 ; 1 (uma) de Secretário do Dire-
tor-Geral F G - 3 ; 2 (duas) de Secretário de Diretor 
de Serviço F G - 4 e 1 (uma) de Encarregado de O f i ­
cina F G - 5 . 

A r t . 4» (São criados os seguintes cargos nas 
carreiras de Oficial Judiciário e de Auxiliar Judi ­
ciário: 1 ,um) de Oficial Judiciário O; 2 (dois) de 
Oficial Judiciário N ; 3 (três) de Oficial Judiciário 
M ; 4 (quatro) de Oficial Judiciário L ; 5 (cinco) 
de Oficial Judiciário K ; 7 (sete de Oficial Judiciário 
I e 23 (vinte e três) de Auxiliar Judiciário H . 

A r t . õ« Para o preenchimento dos claros de­
correntes da criação dos cargos previsto no artigo 
anterior e da promoção dos atuais ocupantes dos 
cargos existentes para os novos criados fica dis­
pensada a exigência do interstício até a normali­
zação das carreiras. 

Parágrafo único. Para completar o ,quadro de 
que trata esta Lei , nos cargos inicial de carreira 
por ela erados, serão aproveitados preferencialmen­
te os funcionários requisitados que estejam a ser­
viço do Tribunal h á mais de dois anos, feita a 
seleção mediante concurso interno. 

A r t . 6' Os ocupantes da classe final da car­
reira de Auxiliar Judiciário terão acesso a classe 
inicial de Oficial Judiciário, mediante concurso orga­
nizado pelo Tribunal. 

A r t . 7» As eventuais vagas verificadas na clas­
se inicial da carreira de Auxiliar Judiciário conse­
qüentes às promoções de atuais ocupantes dos car­
gos, serão preenchidas por concurso público, orga­
nizado pela Presidência do Tribunal, com a apro­
vação das respectivas nomeações pelo mesmo órgão. 

Ar t . 8' N a nomeação, promoção, licença, exo­
neração, demissão, readaptação e aposentadoria 
dos funcionários da Secretaria do Tribunal Regio­
nal Eleitora) de São Paulo serão aplicadas, no que 
couberem, as normas do Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União (Lei n» 1.711, ,de 28 de 
outubro de 1952). 

A r t . 9» Os funcionários .que, em virtude desta 
Lei , forem aproveitados no quadro da Secretaria 
do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo con­
t a r ão como tempo de serviço público federal, para 
os efeitos previstos no Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União, o tempo de serviço ante­
riormente prestado à Just iça Eleitoral, aos Estados, 
Municípios e Autarquias (Lei n° 867, de 15 de outu­
bro de 1949, art. 5"). 

Ar t . 10. E ' o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Poder Judiciário .— Just iça Eleitoral — Tribunal 
Regional Eleitoral de São Paulo o crédito suple­
mentar até o limite de Cr$ ,8.700.000,00 (oito milhões 
e setecentos mi l cruzeiros), para reforço das verbas 
orçamentár ias indispensáveis à execução da presente 
Lei no corrente exercício. 

A r t . ,11. Aplica-se aos funcionários do quadro 
da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo o disposto no art. 194, § 2», da Lei 
n ' 1.164, de 24 de julho de 1950 (Código Eleitoral). 

A r t . Í2 . Esta Le i en t r a r á em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio. 



Q U A D R O I 

SITUAÇÃO A T U A L 

Número 
de 

cargos 
C A R R E I R A O U C A R G O 

SímitxTo. 
Padrão ou 

Classe 

SITUAÇÃO P R O P O S T A 

Número 
de 

cargas 

• Cargos isolados de provi­
mento efetivo 

1 Secretário Diretor-Geral . . . PJ-1 1 
2 Diretor de Serviço PJ-2 2 
1 Auditor (Fiscal PJ-2 1 

15 Chefe de Serviço PJ-4 15 
1 O 

I N 1 
1 

• 
L J 

1 N 
1 K 
1 L 1 
1 K 1 
1 K 1 
8 ! J 8 
9 J 9 
8 I .8 

17 H 17 
8 Artífice J 8 
6 I 6 
4 H 4 
6 H 6 
1 O f c i a l de Just iça I 1 

29 G 29 
10 

OARÍREI1RA O U C A R G O 
Símbo'0 

Pad rão ou 
Classe 

A U M E N T O 

I 
I 
| Símfao'0, 

C A R R E I R A O U C A R G O | Padrão ou 
| Classe 

Número 
de . 

cargos 

Cargos isolados de provi­
mento efetivo 

Secretário Diretor-Geral 
Diretor de Serviço 

] Auditor Fiscal 
j Chefe de Serviço 
'] Tacuígrafo 
| Bibl !otecário 

Arquivista 
I Almoxarife 
! Ajudante de Almoxarife 
j Zelador 

Ajudante de Zelador . . . 
Porteiro 

I Ajudante de Porte* ro . . . 
I Motorista Mecânico 
| Motorista 
| :AuxU : ar de Portaria 
I Àuxil ; ar de Portaria 
| Auxiliar de Portaria 

Artífice . . 
Artífice 
Artífice 
Ascensorista . . 
O f c i a i de Justiça 
Serventes 
Serventes 

PJ -1 
PJ-2 
PJ-2 
PJ-4 

O 
O 

• N 
N 
K 
N 
K 
L 
K 
K 
J 
J 
I 

H 
J 
I 

H 
H 
I 

G 
F 

Cargos isolados de provi­
mento efetivo 

<0 

Bibliotecário 

Almoxarife 

Ajudante de Almoxarife 

O 

N 

K 

Serventes 



Q U A D R O I 

SITUAÇÃO A T U A L , SITUAÇÃO P R O P O S T A A U M E N T O 

1 
1 

'Número | 
de | C A R R E I R A O U C A R G O 

cargos J 

1 

Símbo 1© 
Padrão ou 

Classe 

(Número 
•de 

cargos 
OARREDRA O U C A R G O 

Símbolo 
Padrão ou 

Classe 

1 
1 

Número j 
de ! OARREDRA O U C A R G O 

cargos j 

1 

Símbolo, 
Padrão ou 

Classe 

4 
6 
8 

18 
19 
27 
48 
77 

Cargos de carreira 

i Oficial Judiciário 
' Oficial Judiciário 
| Oficial Judiciário 
i Oficial Judiciário 
| Of 'ciai Judiciário | 

Oficial Judiciário 
Auxiliar Judiciário 

I Auxil iar Judiciário 

Funções gratificadas 

Assistente do Procurador 
Regional 

O 5 Oficial Judiciário 
N 8 Oficial Judiciário 
M 11 Oficial Judiciário 
L 23 Oficial Judiciário 

K 24 Oficial Judiciário 
J 34 Oficial Judiciário 
I 63 Auxiliar Judiciário 

H 100 Auxiliar Judiciário 

Auxil iar do Procurador 
Regional 

F G - 4 

F G - 6 

Cargos de carreira 

O 
N 

M 
L 

K 
J 
I 

H 

Funções gratificadas 

1 Secretário do Presidente . . F G - 3 1 
1' Secretário do Corregedor 1 

F G - 3 
1 Secretário db Diretor-Geral F G - 3 1 
1 Assistente do Procurador 

Regional F G - 4 
2 Secretário do Diretor de 2 

Serviço F G - 4 
1 Auxil iar do Procurador 

F G - 5 
1 Encarregado de Oficinas . . FG-S 1 

* 

1 
2 
3 
4 
5 
7 

15 
23 

Cargos de carreira 

Oficial Judiciário . 
Oficial Judiciário . 
Oficial Judiciário . 
Oficial Judiciário . 
Oficial Judiciário . 
Oficial Judiciário . 
Auxil iar Judiciário 
Auxil iar Judiciário 

Funções gratificadas 

Secretário do Presidente . . 
Secretário do Corregedor 

Geral 
Secretário do Diretor-Geral 

i Secretário do Diretor de 
I Serviço 

Encarregado de Oficinas . . 

Aumento apenas de padrão 



SITUAÇÃO A T U A L 

Número 
de 

'cargos 
C A R R E I R A O U C A R G O 

1 
2 
1 

•15 
II 

1 
1 

1 
1 
a 
i 
í 
e 
9 
8 

17 
s 
6 
4 
6 
1 

29 

Símbolo, 
(Padrão ou 

'Classe 

1 

| Cargos isolados fie provimento 
I i 
| efetivo I 
I 

Secretário Diretor Geral 
Diretor de Serviço 
Auditor Fiscal 
Chefe de Serviço 
Taquígrafo 

i Arquivista -
j Atmoxariife 

Zelador 
| Ajudante de Zelador 

Porteiro 
Ajudante de Porteiro 
Motorista Mecânico . . 
Motorista 
Auxiliar de Portaria 
Auxiliar de Portaria 
Auxiliar de Portaria , 
Artífice 
Artífice 
Artífice 
Ascensorista . . . . 
Oficial de Jus t iça 
Servente 

Despesa Anual 

PJ -1 
PJ -2 
PJ -2 
PJ-4 

O 

NI 
L 

N 
K 
L 
K 
K 
J 
J 
I 

H 
J 
I 

H 
H 
I 

G 

Cr$ 

360.000 00 
648.000,00 
324.000,00 

4.320.000,00 
204.000,00 

186.000,00 
156.000,00 

186 
138 
156 
138 
138 
960 

1.080 
873 

1.693 
960 
855 
398 
597 
109 

2.6110 

.000,00 

.000,00 

.000,00 

.000,00 

.000 00 

.000 00 

.000,00 

.600 00 

.200,00 

.000 00 

.200.00 

.400 00 
600,00 

. 200,00 

.000,00 

1 

2 

SITUAÇÃO P R O P O S T A 

Número i Símbolo, 
de | C A R R E I R A O U C A R G O Padrão ou Despesa Anual 

Cargos Classe i 

Cr$ 
Cargos isolados de provimento 

efetivo 

1 PJ-1 360.00000 
2 PJ -2 648.000,00 
1 PJ-2 324.000,00 

15 PJ-4 4.320.000,00 
1 O 204.000,00 
1 O 204.000,00 
1 N 186.000 00 
1 N. 186.000,00 
1 K 138.000 00 
,1 N 186.000 00 
1 K 138.000,00 
1 1 *• 156.000,00 
1 K 138.000 00 
1 K 138.000 00 
8 1 J • 960.000 00 
9 1 J 1.080.000,00 
8 1 I 873.600 00 

17. AuxHiar de Portaria H 1.693.200.00 
8 1 J 960.000,00 
6 1 I 655.200 00 
4 • 1 H 398.400 00 
6 1 H 597.600,00 
1 1 I 109.200 00 

29 1 G 2.610.000,00 
10 | F 840.000,00 



Q U A D R O 2 

SITUAÇÃO A T U A L SITUAÇÃO (PROPOSTA 

Número | 
de | 

cargos | 

1 1 
1 1 
| Símbolo, | 

C A R R E I R A O U C A R G O IPadrão ou| Despesa Anual 
j Classe I 
1 1 
1 1 

1 

Número | 
de | 

cargos | 

1 

1 1 
1 1 
| Símbolo, [ 

C A R R E I R A O U C A R G O IPadrão ou| Despesa Anual 
| Classe 1 
1. 1 
1 • 1 

Cr$ 

O I 1.020.000,00 

N 1.488.000,00 

M | 1.914.000,00 

L 3.432.000 00 

K 3.312.000,00 

J 4.080.000,00 

I 6.879.000,00 

H 9.960.000,00 

F G - 3 48.000,00 

F G - 3 48.000 00 

F G - 3 48.00000 
• 

F G - 4 36.000,00 

F G - 4 72.000,00 

F G - 5 18.000,00 

F G - 5 18.00000 

50.476.800,00 

Cargos, de carreira 
• 

4 O 

6 N 

8 M 

18 L 

19 K 

27 
• 

J 

48 I 

77 H 

i Funções araUJicadas 
i 
i 
I 
I 
J 

Assistente do Procurador Regional 

1 Auxiliar do Procurador Regional'.. 
I 

332 

F G - 4 

F G - 5 

1 

Cr$ 

816.000 00 

1.116.000,00 

1.392.000,00 

2.608.000,00 

2.622.000,00 

3.240.000,00 

5.241.600,00 

7.669.200,00 

36.000,00 

18.000,00 

411.850.000,00 

5 

8 

11 

22 

24 

34 

63 

100 

1 

1 

1 

1 

2 

1 

1 

410 

Cargos de carreira 
I 

| Oficial Judiciário 
•| 
[ Oficial Judiciário 
I 
| Oficial Judiciário 
I 
| Oficial Judiciário 
I 
| Oficial Judiciário 
I i 
| Oficial Judiciário j 

i 
Auxil iar Judiciário | 

i 
L 

Auxiliar Judiciário | 

Funções gratificadas I 
I 

Secretario do Presidente | 
i 

Secretário do Corregedor Geral . . .I 

Secretário do Diretor Geral . | 

Assistente do Procurador Regional! 

Secretário de Diretor de Serviço. . I 
i 

Auxil iar do Procurador Regional. . | 

Encarregado de Oíiciníi | 



Q U A D R O N ' 3 
AUMENTO DA DESPESA 

fARGOS ISOLADOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

Número 
1 i 

PADRÃO ! 
1 ! 

Mensal de U m 
1 

Mensal de Todos Anual de Todos . T O T A L 

1 1 
1 | 

Cr$ Cr$ 
Cr$ Cr$ 

1 
1 
1 

10 

1 i 
1 o | 
1 N 1 
1. K : i 
I P ! 
1 - 1 

17.000,00 
2.600,00 * 

11.500,00 
7.000,00 

17.000,00 
2.500,00 

11.500 00 
70.000,00 

204.000,00 
30.000,00 

138.000,00 
840.000,00 1.212.000,00 

(") Diferença do Padrão L para o Padrão N 
CARGOS DE CARREIRA 

Número i PADRÃO ] 
i 1 

Mensal de U m Mensal de Todos Anual de Todos T O T A L 

i | 
1 | Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ 

1 
2 
3 
4 
5 
7 

15-
23 

' O i 
1 N ; 1 

j L | 
K i 

1 J i 
1 I 1 

i i 

17.000,00 
15.500,00 
14.500,00 
,13.000,00 
11.500 00 
10.000,00 
9.100,00 
8.300,00 

17.000,00 
31.000 00 
43.500,00 
52.000,00 
57.500 00 
70.000,00 

136.500,00 
190.900,00 

204.000 00 
372.000.00 
522.000,00 
624.000,00 
690.000,00 
840.000 00 

1.638.000,00 
2.290.800,00 7.180.800,00 

FUNÇÕES GRATIFICADAS 

Número SÍMBOLO Mensal de' U m | Mensal de Todos Anual de Todos T O T A L 

• 
• . Cr$ Cr$ Cr$ 

3 ! 4.000,00 12.000,00 144.000 00 
2 ! 3.000,00 6.000 00 72.000,00 
1 ] 1.500,00 

i 
1.500,00 18.000,00 

1 

1 
— — 

Cr$ 

234.000 00 

8.626.800,00 
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OFÍCIO D O T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L 
D E SÃO P A U L O 

GP-5.885 

E m 11 de juaiího de 1959. 

Senhor Presidente. 
Tenho a honra dè expor a Vossa Excelência o 

seguinte: 
1 — E ' perfeitamente conhecida de Vossa E x ­

celência a no ta ra dificuldade com que os serviços 
eleitorais se defrontam, nesta Capital, no que se 
relaciona com o problema de .pessoal. O Quadro 
da Secretaria é constituído de apenas 201 funcio­
nár ios ocupantes das carreiras de Oficial e Auxil iar 
Judic iár ios — núpnero evidentemente insuficiente, 
para atender às necessidades das 9 seções da Se­
cretaria e mais os 6 cartórios eleitorais da Capital . 

De conformidade com o disposto no art. 11, da 
Lei n° 2.831, de 20 de julho de 1956, que reestru-
turou o Quadro da Secretaria, podem ser designa­
dos servidores do mesmo Quadro para auxiliarem 
os serv ; ços dos cartórios eleitorais da Capital . A 
Secretaria <> os aludidos cartórios necessitam, en­
tretanto, funcionários em número muito superior 
àqueles 201 de que dispõe o Quadro, motivo pelo qual 
se torna necessária a requisição de grande número 
de servidores federais, estaduais e munic ipa l , assim 
como autárquicos, para atenderem às necessidades, 
sempre maiores, do serviço eleitoral. Presentemente 
acham-se em exercício 200 requisitados — número 
que não .pode considerar-se elevado, se atentarmos 
para o fato de que esta Capital j á ultrapassou um 
milhão de eleitores. 

Não se objete com a surrada alegação de que 
o serviço eietoral só é executado em vésperas de 
eleições. Só o trabalho do Fichário geral de elei­
tores do Estado (que j á conta com mais de 2 m i ­
lhões e novecentos mil fichas) é serviço de cará ter 
permanente e da maior importância, já que esse 
fichário geral representa, a bem dizer, a alma da 
organização da Just iça Eleitoral. 

Inúmeros outros serviços não podem merecer, 
nem decrescer de intensidade nos intervalos a l 'ás 
curtos, que medeiam entre as eleições, tornando-se 
imprescindível o fornecimento de recursos humanos 
que possibilitem sua plena e satisfatória execução. 
Diga-se de passagem, a proposto desses períodos 
pós-eleitorais, que são hoje praticamente inexis­
tentes, de vez que, neste Estado, temos eleições pro­
gramadas para todos os anos, sem execução, a té 
1963. 

2 — A citada Le i n ' 2.831 extinguiu as funções 
de ext ranumerár ios de que dispunha a Secretaria 
do T . R . E . Por outro lado, é bem de ver que não 
é admissível que uma repartição possa funcionar, 
permanentemente, na dependência de servidores re­
quisitados de outros Poderes. 

3 — Portanto, uma única solução se apresenta, 
como possível remédio para os males apontados: 
criar maior número de cargos nas carreiras do 
Quadro da Secretaria, de modo a que seus serviços 
permanentes possam ser executados exclusivamente 
com pessoal seu, do mesmo modo que os cartórios 
eleitorais da Capital . 

E m síntese, tenho a honra de propor: 
I — criação de 60 cargos nas carreiras de Of i ­

cial Judic iár io e Auxiliar Judiciário; 
II — distribuição desses cargos pelas várias clas­

ses de que se constituem essas duas carregas, de 
modo proporcional a fim de evitar que se crie 
obstáculo injusto a promoção dos servidores das 
classes iniciais; 

III — aproveitamento preferencial dos servidores 
requisitados que estejam a serviço do Tribunal h á 
mais de dois anos. 

Objetar-se-á com a circunstância de ser ainda, 
relativamente, recente a reestruturação que deu ao 
Quadro em questão sua composição atual. Real­
mente, foi pe'a j á mencionada Lei n» 2.831, de 20 
de julho de 1956, que se operou aquela reestrutura­
ção. Todavia cumpre ressaltar que isso morreu em 
virtude de excessiva demora na t ramitação do res­
pectivo projeto, na Câmara dos Deputados. Tanto 
isso é certo, que a Mensagem dirigida pelo então 
eminente Presidente Alcides Ferrari, ao Congresso 
Nacional, íoi datada de 3 de setembro de 1953. 
Durou três anos a discussão do projeto, motivo pelo 
qual não encontra ressonância qualquer objeção fun­
dada na circunstância apontada. 

Mesmo durante a t rami tação do projeto, j á se 
tornara patente a desatualização do Quadro soli­
citado com as reais necessidades do serviço eleitoral. 
Em 1953, o eleitorado desta Capital não chegava à 
casa dos 700.000, quando hoje está ' ultrapassado o 
milhão. Se para o serviço decorrente daquele n ú ­
mero de eleitores era bastante o total de funcio­
nários que este Tribunal entendeu de sol ;citar ao 
Poder Legislativo, é de todo evidente que esse pes­
soa! tornou-se insuficiente para os encargos conse­
qüentes a tão grande acréscimo do eleitorado da 
Capital . 

4 — Por outro lado, a oportunidade aconselha 
um reexame de situações que a Lei n» 2.831 n ã o 
.solucionou, ou, pelo menos, não o fêz pela forma 
mais adequada. Ass'm, inicialmente, recomenda a 
experiência que sejam restabelecidas as funções gra­
tificadas extintas pela aludida Lei , de Secretários 
da Presidência, da Diretoria-Geral e dos Diretores 
de Serviço, criando-se ainda a função gratificada 
dc Secretário do Corregedor-Geral. 

Submetidos a regime especial de trabalho, i n ­
vestidos ao reTponsabilidades que excedem às de 
seus companheiros de classe, os ocupantes daquelas 
funções devem ter remuneradas, mediante a fixação 
da competente gratificação, suas atribuições extra­
ordinárias . As gratificações serão fixadas de acordo 
com as existentes em outros Tribunais, e são as 
constantes do quadro anexo. 

Além disso, o desenvolvimento da Biblioteca do 
Tribunal já está a exigir, também, a criação de 
um cargo de Bibliotecário, constituindo cargo isolado 
de prov !mentc efetivo, do pad rão O, tal como existe 
em outros Tribunais. 

5 — Deve merecer especial consideração, tam­
bém, o probiema dos serviços do Armazém do T r i ­
bunal. Em primeiro lugar, o padrão atribuído ao 
Almoxarife está em evidente desacordo com as gran­
des responsabilidades do titular desse cargo Respon­
sável pela guarda e distribu ! cão, a todo o Estado, 
de enorme quantidade de material, o Almoxarife 
desempenha atribuições da mais alta relevância, no 
conjunto das funções de adminis t ração. Fixou a Le i 
ih» 2.831, no padrão L a remuneração do cargo, as­
sim interiorizado ao do Zelador (padrão N) e igua­
lado ao do Porteiro (padrão L ) , que indiscutivel­
mente têm menores responsabilidades. Parece-nos, 
pois, devidamente justificada a necessidade de se 
elevar para a letra N o padrão respectivo, para 
equiparar o cargo ao de Zelador. 

A par dessa providência, justifica-se plenamen­
te a criação de um cargo de Auxiliar de Almoxa­
rife, padrão K , po !s as citadas responsabilidades do 
encargo são excessivas, como já se demonstrou, pa­
ra um só servidor. É ' de toda a conveniência a 
criação da função auxiliar, j á existente em relação 
ao Zelador e ao Porteiro. 

6 — Ainda com respeito ao problema do A r ­
mazém do Tribunal, outro serviço importante é o 
das Oficinas. A Secretaria j á dispõe de uma gran­
de sutonomia com referência a fabrico e reparo 
de móveis, serviços mecânicos e de eletricidade e, 
especialmente, construção de cabinas de votação, 
mesas e cadeiras para locais de votação e apura­
ção etc. O número de artífices não é bastante, 
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entretanto, para todas as tarefas que podem ser 
executadas nessas oficinas. A criação de, pelo me­
nos, 10 cargos de Servente, padrão F, poderia solu­
cionar a questão trabalhando esses funcionários em 
serviços auxiliares, de modo a permitir que os ar-
tiíiccs se dediquem à s tarefas que exigem espe­
cialização 

De outra parte, o mesmo serviço das oficinas, 
realizado no Armazém do T . R . E . , situado em V i l a 
Lfiopoldina — subúrbio que dista 11 quilômetros da 
sede da Secretaria — está subordinado ao Chefe da 
Seção de Administração. Este, é evidente, não pode 
permanecer todo o dia naquela dependência, já que 
outras funções exigem sua presença na Secretaria. 
Por isso, é inadiável a criação de uma função gra­
tificada de Encarregado das Oficinas, a fim de 
que se desdobre, parcialmente, a responsabilidade 
psla execução dos serviços afetos àquele setor, f i -
xando-se a gratificação no símbolo F G - 5 . 

Com a criação dessa função e o aumento do 
número de serventes, antes proposto, estará a Se­
ção de Administração em condições de desempenhar, 
muito mais satisfatoriamente, a9 inúmeras tarefas 
que lhe cabem, entre as quais avulta a de preparo 
de eleições (material), para todas as dez mi l seções 
eleitorais do Estado. 

7 — Considerando que a realização de freqüen­
tes eleições torna prejudicial ao serviço o gozo de 
férias por funcionários do Quadro ou requisitados, 
em determinados períodos do ano, esta Presidência, 
anualmente, baixa Portaria regulamentando a ma­
téria e lixando os períodos em que é vedado o gozo 
de férias. 

Com relação aos func : onários requisitados, o 
art. 194, § 2», do Código Eleitoral, prevê a possi­
bilidade de gozo de férias "no ano seguinte — 
acumuladas ou "não", ou. se o desejar o interes­
sado "que sejam contadas pelo dobro para efeito 
de aposentadoria". 

A situação de fato determinante da impossibi­
lidade de gozo de férias existe, evidentemente, tan­
to em relação aos requisitados, como em relação aos 
funcionários da Casa. E, h á que se ponderar, a 
situação ainda mais se agrava em se tratando de 
funcionários do Quadro, pois, de uma maneira ge­
ral, a eles estão confiadas as tarefas mais impor­
tantes e de maior responsabilidade do Serviço E le i ­
toral . 

Desta forma, é oportuno incluir no projeto anexo 
a extensão do dispositivo constante do art. 194, § 2», 
do Código Eleitoral, aos funcionários do Quadro da 
Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral de São 
Paulo, medida de equidade, visando estabelecer con­
dições e perfeita igualdade entre os servidores da 
Jus t iça Eleitoral e os funcionários requisitados para 
os seus serviços. 

8 — Nos quadros anexos, expõe-se de forma 
sintética o que consta da presente Mensagem. 

Agradecendo a atenção que Vossa Excelência 
dispensar ao assunto, sirvo-me do ensejo para apre­
sentar os protestos do meu elevado apreço e da mais 
alta consideração. 

Osioalão Pinto do Amaral, Presidente do T r i ­
bunal Regional Eleitoral. 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Paschoal 
Ranieri Mazzil l i Digníssimo Presidente da Câmara 
dos Deputados. 

COMISSÃO D E CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Com o of íco GP-5.885-59, 0 Tribunal Regional 
Eleitoral de São Paulo encaminhou à Câmara dos 
Deputados projeto de lei, que aqui tomou o número 
641, de 1959, visando a dar nova organização ao 
quadro do pessoal de sua Secretaria, com a criação 
de novos cargos e funções. 

PARECER 

No tocante à iniciativa, a proposição n ã o en­
contra embaraço de ordem constitucional, podendo, 
assim, seguir os t râmites regimentais a té final de­
cisão da Câmara, desde que no parágrafo único do 
art. 5« se substitua a expressão "feita a seleção me­
diante concurso interno", por esta outra, "desde 
que aprovados em concurso público de provas. 

A primeira investitiura em cargo de carreira, 
segundo o disposto no art. 186 da Constituição, de­
pende de aprovação em concurso e este. para cor­
responder, nos termos da lei e da doutrina, às ra­
zões que inspiraram o preceito, deve ficar ao a l ­
cance de quantos, satisfazendo os requisitos legais, 
se julguem em condições de enfrentá-lo. 

O concurso interno, restrito a determinado gru­
po, não preenche, portanto, esse requisito. Não vale 
invocar precedentes, pois estes, do ponto de vista 
jurídico, somente legitimam uma conduta quando 
estão conforme a lei e o direito. 

Quanto ao mérito, poderíamos opor restrições à 
proposta. O quadro da Secretaria do Tribunal Ele i ­
toral de São Paulo foi reorganizado há pouco mais 
de três anos, em julho de 1956 (Lei n« 2.831, de 
20-7-56), sendo, então, razoavelmente aumentado, de 
modo a satisfazer às necessidades dos encargos ad­
ministrativos da referida Corte. Ocorre, porém, que, 
além do eleitorado de São Paulo crescer em' pro­
porção e ritmo que nenhuma outra cidade da Fe­
deração acompanha, a l i se realizam eleições anual­
mente, o que não ocorre em qualquer outro Estado. 

Justifica-se, assim, a exceção que se abre em 
favor do órgão responsável pelo serviço eleitoral em 
São Paulo, cuja execução é, aliás, plenamente sa­
tisfatória sob todos os aspectos. 

Opinamos, em face do exposto, pela aprovação 
do projeto com as emendas que se seguem. 

A primeira corrige inconstitucionalidade, resta­
belecendo a regra do concurso público para o i n ­
gresso em cargo de carreira. 

A segunda e a terceira visam a impedir que, 
na Jus t iça Ele ;toral, o mesmo caTgo tenha nos T r i ­
bunais Regionais padrão superior ao fixado para o 
Tribunal Superior, Bibliotecário e Almoxarife, nesta 
alta Corte, são do padrão N. e L , respectivamente. 

Assim, não seria possível, sem violarmos essa 
norma, atendermos à proposta, por mais respei tá­
veis que sejam os argumentos que procuram justi­
ficá-la . 

E ' o nosso parecer. 

Sala Afrânio de Melo Franco, 10 de novembro 
de 1959. — Oliveira Brito, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reu­
nião de sua Turma A , realizada em 10-11-59, opi­
nou, unanimemente; e de acordo com o parecer do 
Relator, pela constitue !onalidade do Projeto n ' 641, 
de 1959, e, no mérito, pela sua aprovação com as 
três (3) emendas que se seguem, apresentadas pelo 
Relator. Estiveram presentes os Srs. Deputados Joa­
quim Duval — no exercício da presidência, Oliveira 
Brito — Relator, Anis 1 o Rooha, Moacyr Azevedo, 
Barbosa Lima, Antônio Feliciano, Pedro Aleixo, Si lva 
Prado, Paulo Lauro e Waldir Pires. 

Sala Afrânio de Melo Franco, 10 de novembro 
de 1959. — Joaquim Duval, no exercício da Presi­
dência. — Oliveira Brito, Relator. 
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E M E N D A S A O P R O J E T O N° 641-59 

No parágrafo único do art. 5» onde se d ; z: "feita 
a seleção mediante concurso interno" diga-se: 

"desde que aprovados em concurso público de 
provas". 

n 
No art. 2» onde se diz : "Bibliotecário O; diga-se: 
"Bibliotecário pad rão N . " 

H I 

Suprima-se o parágrafo único do art. 2 ' . 
Sala Afrânio de Melo Franco, 10 de novembro 

de ,1959. — - Oliveira Brito, Relator. 

COMISSÃO D E FINANÇAS 

PARECER DO RELATOR 

Pelo ofício GP-5.885-59, o Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de - São Paulo submeteu à Câ­
mara dos Deputados projeto de lei, que recebeu o 
n» 641-59, propondo dar nova organização ao qua­
dro de sua Secretaria, inclusive mediante a criação 
de novos cargos e funções. 

Ouvida a douta Comissão de Constituição e Jus­
tiça, aprovou esta o parecer do deputado OI veira 
Brito, opinando pela constitucionalidade da inic a-
tiva e, de meritis, favoravelmente à proposta, salvo 
com relação ao dispositivo que determinava o i n ­
gresso nos cargos mic ;ais das carreiras mediante 
seleção interna, obtemperando aquele parlamentar 
que deve ser exigido o concurso público, consoante 
expressa disposição constitucional. 

Além dessa restrição, o parecer acolhido pe'a 
Comissão citada sugeriu a al teração dos padrões 
propostos para o cargo de Bibliotecário e o de A l ­
moxarife, de modo a impedir que, na Just iça E le i ­
toral, o mesmo cargo tenha nos Tribunais Reg.o-
nais padrão superior ao fixado para o Tribunal 
Superior. Em con-eqüência dessa respeitável or.en-
tação, ofereceu emenda reajustando tais padrões, 
para iguaiá-los aos de cargos da mesma denomi­
nação no T . S . E . 

Vern agora, o Tribunal proponente, pelo ofício 
de n 9 GP-6.970, de 17 de novembro ú l t m o , solicitar 
o exame dá substitutivo total ao projeto anter.or, 
visando adaptar o Quadro de sua Secretaria às re­
gras estabelecidas pela lei n° 3.780, de 12 de ju.ho 
de 1960, que instituiu o Piano de Classificação de 
Cargos. Com isso, modificar-se-ia a estrutura geral 
do mesmo quadro, para aplicação das regras de 
enquadramento determ nadas pela lei mencionada. 

No tocante à fixação dos vencimentos, usando 
embora os níveis e, símbolos adotados pelo Poder 
Executivo, o Tribunal de São Paulo, segundo es­
clarece, procurou equiparar os valores correspon­
dentes aos dos servidores do T . S . E . 

Preliminarmente, parece-me inoportuna, por ora, 
a reclassificação proposta. Realmente, o Plano de 
Classificação inovou profundamente o sistema de 
enquadramento e remuneração dos cargos do Poder 
Executvo. Sua integral adaptação aos órgãos do 
Judiciário, de natureza e regime bem diversos, de­
manda um exame de conjunto de todo o problema 
e, a nosso ver, aconselhável seria que se aguardasse 
a posição que, a tal respeito, venha a tomar o T . S . E . 

Não que reconheça qualquer subordinação ou 
hierarquia adminihtrativa entre servidores de um e 
outro Tribunal . Se entre os próprios tribunais ine-
xiste relação hierárquica, muito menos se t r a t a r á 
de tal relação entre funcionários, integrantes de 
Secretarias independentes entre s i . Ademais, a 
Constituição consagra o preceito da autonomia ad­
ministrativa de cada Tribunal, em matér ia relativa 
à organização de seus serviços auxiliares,. criação 
dos cargos respectivos e fixação dos vencimentos 

devidos. Todavia, o exame conjunto do problema, 
acima preconizado, teria o méri to de evitar futuros 
pedidos de reestruturação, baseados nas providên-
c as que o órgão superior da Just iça Eleitoral hou­
ve se por bem de propor ao Legislativo. 

Na mesma oportunidade, aliás, surgirá mais ade­
quadamente a questão relativa ao aumento do n ú ­
mero de cargos e à criação de funções gratificadas, 
tendo em vista os preceitos que vierem a ser ado­
tados, no que tange à reclassificação dos cargos de 
carreira. 

Como se verifica da úl t ima mensagem do T r i ­
bunal interessado, é pedida a criação de cargos nas 
carreiras de Oficial Judiciário, Artífice, Auxiliar de 
Portaria e Servente e, como bem reconheceu a Co­
missão de Constituição e Justiça, é razoável o au­
mento do número de cargos, levando-se em consi­
deração que o Tribunal de São Paulo enfrenta o 
problema dc um eleitorado que cresce em propor­
ção e ritmo inigualados, além de ser obrigado, por 
circunstânc;as que independem dele, à realização de 
eleições anuais, o que não acontece nos demais Es­
tados. E, como ressalta o parecer aprovado naquela 
Comissão, a execução do serviço eleitoral em São 
Pauio "é plenamente satisfatória, sob todos os as­
pectos". 

Coerente, todavia, com a opinião antes mani­
festada, de que a reclassificação de cargos deve ser 
realizada em etapa posterior, a fim dé propiciar ao 
Congresso c exame conjunto do problema relativo 
ao Judiciário, parece-me recomendável que, no mo­
mento, não se alterem as carreiras com a inclusão 
de novos cargos. Assim sendo, apenas com relação 
a cargos i-oiados é que será de atender-se à pro­
posição. Esta, aliás, amplamente justificada a ne­
cessidade de tais cargos, considerados imprescindí­
veis ao melhor funcionamento dos serviços afetos a 
Secretaria que se pretende modificar. 

Resta c exame da fixação dos vencimentos do 
pessoal do quadro do T . R . E . de São Paulo. O 
critério utilizado, pelo ilustre Tribunal, como j á 
mencionei, foi o de nivelar os vencimentos de seus 
servido.les aos do Tribunal Superior Eleitoral, mal ­
grado para isso se socorresse dos símbolos e níveis 
adotados pelo Plano de Classificação. 

Não-se trata, aqui, de mera questão de nomen­
clatura. Cuida-se de uma equivalência difíc 1 de en­
contrar-se, dadas as naturais discrepâncias existen­
tes, entre cargos do Executivo e do Judiciário. No 
Executivo não existem cargos efetivos de direção e 
chef a, como ocorre no Legislativo e no Judiciário. 
Outros cargos, todavia, não encontram correspon­
dência entre os relacionados pelo Plano de Classi­
ficação, tais como os de Ajudante de Zelador, de 
Porteiro e de Almoxarife, e de Motorista-Mecânico 
etc. 

Ora, se tais cargos existem nos quadros de ou­
tros órgãos do Judiciário, se os valores de seus ven­
cimentos, consoante a proposta, devem ser f xados 
nas bases atribuídas ao pessoal do T . S . E . , prefe­
rível e que se utilize, desde logo, a esca'a de pa­
drões e símbolos por este adotada, de modo a guar­
dar a mesma uniformidade a que antes j á se fêz 
referência. 

E ' o mesmo espírito que prevaleceu, aliás, na 
Comissão de Justiça, onde o nobre deputado Oli-
ve ra Brito sal ;entou não ser possível que funcio­
nar os do Regional percebessem vencimentos m a d ­
res que os do superior e, assim pensando emendou 
o projeto de modo a igualar tais vencimentos, no 
que mereceu a aprovação de seus pares. 

Ressalvada a vantagem a que fazem jus os ser­
vidores em exercício no novo Distrito Federal, por 
força de circunstâncias peculiares, ligadas às dif i ­
culdades de sua adaptação e subsistênc : a em B r a ­
sília, razão alguma subsiste a impedir a equipara­
ção pretendida. Tanto no Rio de Janeiro, como em 
São Paulo ou Brasília p nível do custo de vida é 
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equiparado. São as três cidades de mais alto pa­
drão de vida do pa ís e de mais alto salário-minimo, 
e isso basta, a meu ver, para justificar a aplicação 
do principio da isonomia, hoje consagrado através 
de tantas e t ã o constantes decisões judiciais. 

Por .todas as razões alinhadas, preferi apresen­
tar a esta .Comissão o substitutivo anexo, alterando 
a escala de padrões do pessoal da Secretaria do 
T . R . E . de São Paulo, de modo a ajustá-la, defini­
tivamente, à do Tribunal Superior, salvo como j á 
mencionei — a vantagem' atr ibuída aos funcioná­
rios deste último, em razão do desempenho de suas 
funções em Brasí l ia . Assim, embora teoricamente 
equiparados, os servidores do Superior continuarão 
a auferir vantagens maiores que seus colegas do 
Regional, mas, n ã o obstante, estarão escalonados de 
modo igual, desde que n ã o é defensável qualquer 
distinção entre ocupantes de cargos da mesma na­
tureza, e com as mesmas responsabilidades. 

No substitutivo que ofereço, além das providên­
cias indispensáveis às medidas propostas — regu­
larização de carreiras, al teração da designação de 
dois cargos e equiparação de vencimentos, bem como 
abertura .do crédito correspondente, e acolhida a • 
proposta do Tribunal na parte em que solicita a 
aplicação a seus funcionários do disposto no artigo 
194, 5 2 9 , do Código Eleitoral, permitindo o igôzo 
de férias acumuladas ou sua contagem para fins de 
aposentadoria. Isso porque o artigo citado permite 
providência idêntica para os servidores requisitados 
e omite os.efetivos, de modo ,que, enquanto os p r i ­
meiros — deixando de gozar ferias por necessidade 
do serviço — podem valer-se do benefício legal, o 
mesmo não ocorre com os funcionários efetivos. 

Quanto à despesa determinada em conseqüên­
cia da equiparação de que trata o projeto, será de 
Cr$ 83.709.600,00 anuais. Atualmente, a despesa de 
pessoal do quadro é de Cr$ 54.405.000,00, havendo, 
assim um acréscimo total de Cr$ 29.304.600,00 por 
ano, tornando necessário o reforço das verbas orça­
mentár ias próprias, para o exercício de 1961. 

E ' o meu parecer. , 
Sala da Comissão de Finanças , em 6 de dezem­

bro de 1950. 

SUBSTlTTjrTWO A O P R O J E T O N " 641-59 

A l t . 1' O quadro da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral de São Paulo, criado pela Le i 
n» 486, de 14 d é novembro de 1948, e modificado 
pelas lieis ns. 867, de 15 de outubro de 1949, e 
2.831, de 20 de julho de 1956, fica alterado nos 
termos desta lei e da tabela quie a acompanha. 

5 1" As atuais carreiras de Oficial Judiciário e 
de Auxiliar Judiciário passam a constiteir a car rera 
de Oficial Judiciário, escalonada em c w o classes. 

S 2» Os atuais cargos isolados de provimento 
efetivo de Artífice e de Auxil iar de Portaria pas­
sam a constituir as carreiras de igual denominação, 
ambas dispostas em três classes. 

§ 3' Os atuais cargos de Diretor de Serviço pas­
sam a .denominar-se Vice-Diretor-Geral e Süb-Se-
cretário do Tribunal, assegurado o aproveitamento 
de seus titulares. 

5 4» Ficam criados os seguintes cargos isolados' 
de provimento efetivo: 1 .(um) de Bibliotecário,sím­
bolo PJ-6, 1 (um) de Ajudante de Almoxarife, pa­
drão M , e 4 (quatro) de Motorista, pad rão M . 

Ar t . 2» Os funcionários do quadro a que se 
refere esta lei terão seus vencimentos e vantagens 
fixados nas mesmas bases dos ocupantes de cargos 
correspondentes, de igual denominação ou hierar­
quia, do quadro da Secretaria do Tribunal Superior 
Eleitoral, ressalvada qualquer vantagem relativa ao 
exercí::o de funções no Distrito Federal. 

Parágra fo único. A execução do disposto neste 
artigo será tornada efetiva mediante apostila dos 
títulos dos funcionários referidos, determinada pelo 
Presidente dc Tribunal . 

A r t . 3' Aplica-se aos funcionários a que se re­
fere esta lei o disposto no art. 194, ,§ 2°, da L e i 
n» 1.164, de 24 de julho de 1950 (Código Eleitoral) . 

A r t . 4» E ' o Poder Executivo actorizado a abrir 
ao Poder Judiciário — Jus t iça Eleitoral- ^ - Tribunal 
Regional Eleitoral de São Paulo — o crédito espe­
cial a té o limite de Cr$ 29.304.600,00 (vinte e nove 
milhões, trezentos e quatro m i l e seiscentos cruzei­
ros), para reforço .das verbas orçamentár ias indis­
pensáveis à execução da presente lei no exercício 
de 1961. 

A r t . 5» Esta lei en t ra rá em vigor na data da 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
t rá r io . 

Sala das Sessões da Comissão de Finanças , em 
6 de dezembro de 1960. — César Prieto, Presidente. 
— J. Batista Ramos, Relator. 

T A B E L A A Q U E S E R E F E R E O A R T . 1» 
D E S T A L E I 

Número i 
de 

cargos i 
i 
i 

C A R R E I R A O U C A R G O 
Padrão 

ou 
símbolo 

Cargos isolados de provimento 
efetivo 

1 Secretário-Oiretor Geral P J -0 
1 P J - 1 
1 Súbseoretário do Tribunal . . . . PJ- iI 
1 Auditor Fiscal P J - 1 

.15 'Chefe de Seção PJ -2 
1 PJ -9 
1 Porteiro ; P J - 6 
1 PJ-6 
1 PJ -S 
1 Bibliotecário : PJ -6 
1 PJ -7 
1 Moiorista-Mecânico '. N, 
1 Ajudante de Porteiro N 
1' Ajudante de Zelador N 
1 Ajudante de Almoxarife . . . . . . M 

12 Motorista M • 
6 Ascensorista M 
1 L 

29 J 

Cargos de carreira 

10 Oficial Judiciário PJ-6 
26 Oficial Judiciário PJ -7 
46 Oficial Judiciário O 
48 Oficial Judiciário N • 
77 Oficial Judiciário M 
8 N • 
6 Artífice M 
4 L 
9 Auxil iar de Portaria M 
8 Auxil iar de Portaria L 

17 Auxiliar de Portaria ! K 

Funções gratificadas 

Assistente do Proc. Reg !onal. 
Auxiliar do Proc. Regional . . . 

PG-4 
F G - 5 

( D . C . N . - S - l l de 13-12-60). 



• 

Número | 
ide i CARRETARA O U C A R G O 

cargos | 
J 

Cargos isolados de provimento efetivo 

1 
1 
i 
il 

15 
•1 
1 
1 
'1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

12 
6 
1 

29 

Secretário Dretor Geral . 
Vice-íDiretor Geral 
Subsecretário do Tribunal 
Auditor Fiscal 
Chefe de Seção 
Arquivista 
Porteiro 
Zelador . . 
Bibliotecário 
Taquígrafo 
Aknoxarife 
Motorista-meeânieo ,. .. . . . 
Ajudante de Porteiro — 
Ajudante de Zelador 
Ajudante de Almoxarife 
Motorista 
Ascensorista 
Oficial de Just iça 
Servente 

I 

10 
26 
46 
48 
77 

8 
6 
4 
9 
8 

17 

Oficial 
Oficial 
Oficial 
Oficial 
Oficial 
Artífice 
Artífice 
Artífice 

! Auxil iar 
j Auxil iar 
I Auxil iar 

Cargos de carreira 

Judiciário 
Judiciário 
Judiciário 
Judiciário 
Judiciário 

de Portaria 
de Portaria 
de Portaria 

Funções gratificadas 

Assistente de Procurador (Regional 
Auxiliar de Procurador Regional 

T O T A L 

Padrão 

Símbolo 
Mensal de cada Mensal de todos | Anual de todos 

PJ-0 
P J - i l 
P J - l l 
PJ -1 
PJ -2 
PJ-5 
PJ -6 
PJ -6 
PJ -6 
PJ-6 
PJ-7 

Ni 
N 
NI 

M 
M 
M 
L 
J 

P J - 6 
PJ-7 
O 
N 
M 
N 

M 
L 

M 
L 

K . 

F G - 4 
F G - 5 

Cr$ 

45.500,00 
89.000,00 
39.000,00 
39.000,00 
35.100,00 
29.900,00 
28.600,00 
28.600,00 
28.600,00 
28.600,00 
26.000,00 
20.150,00 
20.150,00 
20.150,00 
18.850,00 
18.850,00 
18.850,00 
16.900,00 
13.000,00 

28.600,00 
26.000,00 
22.100,00 
20.150,00 
18.850,00 
20.150,00 
18.850,00 
16.900,00 
18.850,00 
16.900,00 
14.950,00 

3.900,00 
H.950,00 

Cr$ 

45.500,00 
39.000,00 
39.000,00 
39.000,00 

526.500,00 
29.900,00 
28.600,00 
28.600,00 
28.600,00 
28.600,00 
26.000,00 
20.150,00 
20.150,00 
20.150,00 
18.850,00 

226.200,00 
1113.100,00 
16.900,00 

377.000,00 

286 
676 

1.016 
967 

1.451 
161 
113 
67 

169 
135 
254 

000,00 
000,00 
600,00 
200,00 

.450,00 

.200,00 

.100,00 

.600,00 

.650,00 
200,00 

.150,00 

3.900,00 
1.950,00 

6.975.800,00 

Cr$ 

546 
468 
468. 
468. 

6.318. 
358. 
343 
343 
343 
343 
312 
241 
241 
241 
226 

2.7114 
1.357 

202 
4.524 

000,00 
000,00 
000,00 
000,00 
000,00 
800,00 
200,00 
200,00 
.200,00 
,200,00 
000,00 
800,00 
,800,00 
800,00 
,200,00 
.400,00 
.200,00 
.800,00 
.000,00 

3.432. 
8.112. 

12.1199, 
11.606. 
1,7.417, 
1.934. 
1.357. 

811. 
2.035. 
1.622. 
3.049. 

000,00 
000,00 
200,00 
400,00 
400,00 
400,00 
200,00 
200,00 
800,00 
400,00 
800,00 

46.800,00 
23.400,00 

83.709.600,00 
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1 
Numero | Padrão 

•de ] C A R R E I R A O U C A R G O ou 
Cargos 1 

i 
Símbolo 

I 

Cargos isolados de provi- j 
mento efetivo \ 

1 I Secretário Diretor. Geral PJ-H 

1 
116 

H 
1 
1 

1 
1 

1 
1 
1 
8 
6 
1 

29 
9 
8 

17. 
8 
6 
4 

Diretor de Serviço . . . . | PJ -2 
I 

Auditor Fiscal | PJ-2 
Chefe de Seção | PJ-4 
Taquígrafo (*) | O 
Arquivista | Ni 
Almoxarife ' , . . . ] PJ-7 

Zelaidor I PJ-7 
Ajudante de Zelador ) K 

Porteiro ' | PJ-7 
Ajudante de Porte ro | K 
Motorista Mecânico | K 
Motorista | J 
Ascensorista | H 
Oficial de Just iça . | I 
Servente | G 
Auxil iar de Portaria | J 
Auxi l iar de Portaria | I', 
Auxil iar de Portaria | H 
Artífice | t J 
Artífice | I 
Artífice | H 

T R I B U N A L S U P E R I O R E L E I T O R A L 
(Projeto n« 174-59, aprovado em 8-4-60 

pela Comissão de Finanças) 

i 
Número I 

de i C A R R E I R A O U C A R G O 
Cargos | 

Padrão 
. ou 

Símbolo 

T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L 

P R O P O S T O 

Número 
de 

Cargos 
C A R R E I R A O U C A R G O 

Padrão 
ou 

Símbolo 

1 
1 
1 
9 

1 
1 

1 
1 

1 
6 

4 
2 

29 

1 
Oi 

Cargos isolados de provi­
mento efetivo 

I 
Diretor Geral 

Cargos isolados de provi­
mento efetivo 

j Subsecretário 
| Vice-Diretor Geral 
| Auditor Fiscal . . . 
! Chefe de Seção- . . . 

Arquivista . 
Almoxarife 

Zelador (**) 
Bibliotecário 

Porteiro 
Ajudante de Porteiro 

Motorista : 
\ Ascensorista 
j -Auxiliar de Portaria 

,- Eletricista Auxiliar 
| Secretaria da Presidência 

: Assessor Administrativo ., 
i Redator Principal | 
| Redator , | 
| Bibliotecário Auxiliar [ 
I Contador (**) | 

Arquivista Auxil iar | 
Almoxarife Auxiliar | 
Protocolista Auxil iar | 
Protocolista ] 
Eletricista | 
Guarda Eleitoral | 

Cargos isolados de provi­
mento efetivo 

PJ-1 1 Secretário Diretor Geral . . P J -0 

PJ-1 1 Subsecretário do Tribunal . P J - i l 
PJ-1 .1 1 Vice-Diretor Geral PJ-1 
PJ-II PJ-1 
PJ-2 T5 PJ-2 

1 PJ-6 
PJ-5 11 PJ-5 
PJ-i7 1. PJ-7 

1 Ajudante de Almoxarife . . . • M 
PJ-6 1 PJ-6 
PJ -6 1 PJ-6 

1 Ajudante' de Zelador N 
PJ-6 1 PJ-6 

N . 1 Ajudante de Porteiro N 
1 ! Motorista Mecânico N 

M 12 M 
M 6 M 
M 1 Oficial de Just iça L 

29 1 J 
N 

PJ-1 
PJ-2 
PJ-4 
PJ-6 
PJ-7 
PJ-6 

O 
O 
O 

PJ-8 
O 
Ivl 



T R I B U N A L R E G I O N A L EL/E3T0IRA1L — A T U A L 
T R I B U N A L S U P E R I O R E L E I T O R A L 
(Projeto n» 174-59, aprovado em 8-4-60 

pela Comissão de Finanças) 

T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L 

• ^ P R O P O S T O 

Número 
de 

Cargos ' 
C A R R E I R A O U C A R G O 

Padrão 
O U ! 

Símbolo 

•Número 
de 

Cargos 
C A R R E U R A O U C A R G O 

Padrão 
ou 

Símbolo 

Número 
de 

Cargos 
CAIRREBRA O U C A R G O 

Padrão 
ou 

Símbolo 

Cargos de Carreira 

4 Oficial Judiciário 
6 Oficial Judiciário 
8 OfiCial Judiciário 

18 Oficial Judiciário 
19 Oficial Judiciário 
27 OfiCial Judiciário 
48 Auxiliar Judiciário 
77 Auxil iar Judiciário 

] Funções Gratificadas 
I 

1 | Assistente do Proc. Regional 
j 

1 | Auxil iar do Proc. Regional. . 

| (*) No T . S . E . , o cargo de 
! taquígraío é cargo de 
i carreira. \ 

I 

O 
Ni 
M 
L 
K 
J 
I 

H 

F G - 4 

F G - 5 

,10 
14 
19 

2 
2 
2 

Cargos de Carreira 

i 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
OfiCial judic iár io 
Oficial Judiciário 
Taquígra ío . . . . 
Taquígra ío . . . . 
Táquígralfo . . . . . 

Funções Gratificadas 

Auxiliar de Gabinete do 
Presidente , 

Auxil iar de Gabinete do 
i Diretor Geral 

I (•**) Extinto quando vagar, 

P J - 6 
FJ-Í7 

O 
Ni 

M 
PJ -6 
PJ-Í7 
O 

FG-7 1 

tFG-e 

8 
17 

8 
6 
4 

10 
26 
46 
48 
77 

Cargos de Carreira 

l 
] Auxil iar de Portaria 
I Auxil iar de Portaria 
! Auxi l iar de Portaria 

Artífice 
Artífice 
Artífice 
Oficial Judiciário . . . 
Oficial Jcdiciário . . . 
Oficial Judiciário . . . 
Oficial Judiciário . . . 
OfiCial Judiciário . . . 

I 

Funções Gratificadas 

Assistente do Proc. Regional 

Auxi l iar do Proc. Regional . . 
I 

I 

P A R E C E R D A iCOMESSÃO 

A Comissão de F inanças em sua reunião .extranumerária-noturna, realizada em 6 de dezembro de 1960, sob a presidência, do Senhor César 
Prieto, Presidente e presentes os Senhores Expedito Machado, yvüson Calmon, Afonso Celso, Ozanam Coelho, Clélio Lemos, Hermógenes P r í n ­
cipe, Mário Tamborin/deguy, Laurentino Pereira, Osmar Cunha, Luiz Bronzeado, Pereira da Silva, Batista Ramos, Othon Mader Badaró Júnior , 
Rubens Rangel, Celso Brant, Fetronio Santa Cruz e Mario Gomes, opina, por unanimidade, de acordo com o parecer do relator. Deputado Batista 
Ramos, pela aprovação do Substitutivo pelo mesmo oferecido ao Projeto w 641-59, adotando-o. 

Sala das Sessões da Comissão de Finanças , 6 de dezembro de 1960. — César Prieto, Presidente. - • Batista Ramos, Relator. 
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SENADO FEDERAL 

P R O J E T O S A P R E S E N T A D O S 

Projeto nu* 99, de 1960 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Po­
der Judiciário — Justiça Eleitoral — Tribunal 
Regional do Pará - - i os créditos especiais de 
Cr$ 79.112,50 e Cr$ 368.205,00, para ocorrer às 
despesas com o pagamento de diferença de gra-. 
tificação adicional devido o. funcicmários da 
Secretaria do mesmo Tribunal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar t . 1? E ' o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Poder Judiciário — Just iça Eleitoral — Tribunal 
Eleitoral do Pará , os créditos especiais de 
Cr$ 79.112,50 e Cr$ 368.205,00, para ocorrer às des­
pesas com o pagamento de diferença de gratificação 
adicional devido a funcionários da Secretaria do 
mesmo Tribunal no período compreendido entre 16 
de outubro a 31 de dezembro de 1958 e o exercício 
de 1959. 

Ar t . 29 Esta lei en t ra rá em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

À Comissão de Finanças . 

D . C . N . (Seção II) de 7-12-60. 

P R O J E T O S E M E S T U D O 

Projeto n.° 108, de 1960 

Parecer n? 607, de 1960 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sô-
i bre o Projeto de Lei da Câmara. n<? 108, de 

1960 (número 1.511, de 1950, na Câmara) que 
altera o Quadra do Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso e 
dá outras providências. 

Relator: Sr. Silvestre Péricles. 

Criado pela Le i n? 486, de 1948, e alterado pela 
Lei n? 1.975, de 1953, o Quadro do Pessoal da Se­
cretaria do Tribunal Eleitoral de Mato Grosso foi 
classificado no Grupo A, ao lado dos Quadros dos 
Tribunais do Amazonas e de Alagoas. 

Acontece que enquanto esse Quadro permanece 
o mesmo, até hoje, o Quadro do Amazonas foi al­
terado duas vezes, a primeira, pela Le i número 1.975, 
de 1953, e a segunda, pela Le i n? 3.454, de 1954, e o 
de Alagoas é objeto de reorganização através do Pro­
jeto n? 3.285, de 1957, ora na Câmara . 

"Considerando as circunstâncias acima indicadas 
e procurando corrigir essa i tuação desigual e injusta, 
o Tribunal Regional Eleitoral de Mato Groso enviou 
ao Congresso a Mensagem n? 2, de 1959, na qual 
propõe: 

a) elevar o padrão de vencimentos dos cargos 
isolados; 

l)'t dar nova estrutura e mais alta classificação 
à carreira de Oficial Judiciário; 

c) transformar a carreira de Dactilógrafo na de 
Auxiliar Judiciário, com elevação das padrões de ven­
cimentos de seus ocupantes; 

d) fundir na Carreira de Auxil iar de Portaria 
a de Continuo e Servente; 

e) transformar o cargo em Comissão de Diretor 
de Secretaria em cargo isolado de provimento efe­
tive. 

U — Aceitas as razões do Tribunal Regional 
Eleitoral de Mato Grosso a Comissão de Constituição 
e Just iça da Câmara apresentou projeto, afinal apro­
vado por aquela Casa do Congresso e que ora esta­
mos analisando. 

OM (— No que diz respeito à reestruturação, fusão 
e t ransformação de cargos deverá falar a Comissão 
de Serviço Público Civ i l . 

Quanto ao aspecto constitucional e jurídico, ne­
nhum óbice encontra o projeto ao seu andamento, 
pois se enquadra nos preceitos dos arts. 97, U , e 67, 
§ 2?, da Constituição, e dêse modo, somos por sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, em 12 de dezembro de 1960. 
— Lourival Fontes, Presidente. — Silvestre Péricles, 
Relator. — Daniel Krieger. — Müton Campos. — 
Francisco Gállotti. — Ary Vianna. 

Parecer n<? 608, de 1960 

Da Comissão de Serviço Público Civil, so­
bre o Projeto de Lei da Câmara n<> 108, de 1960, 
que altera o quadro do pessoal ãa Secretaria 
do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, 
e dá outras providências. 

Relator: Sr. Daniel Krieger. 

Com a Mensagem n? 2, de 1950, o Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso enca­
minhou à apreciação do Congresso Nacional, projeto 
de lei que visa a alterar o quadro do pessoal de sua 
secretaria, e dá outras providências. 

As medidas consubstanciadas no presente pro­
jeto podem ser assim resumidas: 

a) estruturação dà carreira de Oficial Judiciá­
rio nas classes de J a M , classificados os ocupantes 
da antiga carreira de H a K , nos novos padrões J , 
K, L e M ; 

b) t ransformação da carreira de dactilógrafo, 
mantidas as atribuições de seus ocupantes, na de 
Auxil iar Judiciário, com- estrutura em duas clas­
ses: H e i ; 

c) fixação do critério de provimento para a 
classe inicial da carreira de Oficial Judiciário, atra­
vés de concurso de entrância, entre os ocupantes da 
classe final da carreira de Auxil iar Judiciário; 

d) criação de cargos isolados de provimento efe­
tivo e de funções gratificadas a saber: 

. 1 — Contínuo — Padrão G ; 
1 — Contínuo — Padrão F ; 
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1 — Servente — Padrão E ; 
1 — Servente — Padrão D ; 
1 — Bibliotecário Arquivista — Padrão J ; 

. 2 — Chefe de Seção — Símbolo P G - 6 ; 
1 — Secretár io da Corregedoria — Símbolo PG-6 . 

e) extinção das carreiras de Contínuo e Ser­
vente, aproveitados os seus atais ocupantes, pela or­
dem de ant igüidade, nos cargos isolados de igual de­
nominação, a serem criados, na forma do presente 
projeto. 

A proposição, como se observa, encontra apoio 
nas medidas legais adotadas para outros tribunais e 
que obedecem a um esquema uniforme de organiza­
ção administrativa. 

Assim, nos tribunais dos Estados de Alagoas e 
Amazonas, que, à semelhança do de Mato Grosso, 
pertencem- ao Grupo A, criado pela Le i n? 486, de 14 
de novembro de .1948, a legislação já estabeleceu um 
processo de afinidade administrativa, visando a iden­
tidade de situações nos respectivos quadros de pes­
soal, quanto à estrutura, forma de provimento e no­
menclatura dos cargos e funções que os compõem. 

Face ao exposto, e verificando-se que as medi­
das constantes do presente projeto afinam com as 
normas legais que regem a administração do pessoal 
dos tribunais, opinamos pela aprovação do presente 
projeto. 

Sala das Comissões, em 12 de dezembro de 1960. 
— Daniel Krieger, Presidente e Relator. — Ary Via­
na. — Nelson Maculan. — Caiado de Castro. 

Parecer n? 609, de 1960 

Da Comissão de Finanças sobre o Projeto 
de Lei ãa Câmara. W> 108, de 1960 (n? 1.511, de 
1960, na Câmara) que altera o Quadro do Pes­
soal ãa Secretaria do Tribunal Regional Elei­
toral de Mato Grosso e dá outras providências. 

Relator: Sr. Menezes Pimentel. 

O presente Projeto altera o Quadro do Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral de' Mato 
Grosso e foi suscitado por mensagem desse Tribu­
nal, dirigida ao Congresso. Essa mensagem assim fixa 
os objetivos a atingir, através da alteração proposta: 

a) elevar o padrão de vencimentos dos cargos 
isolados. 

b) dar nova estrutura e mais alta classificação 
à carreira de Oficial Judiciário. 

c) transformar a carreira de Dactilógrafo na de 
Auxi l iar Judiciário, com elevação dos padrões de 
vencimentos de seus ocupantes. 

d) fundir na carreira de Auxiliar de Portaria 
a de Contínuo e Servente. 

e) transformar o cargo em comissão de Dire­
tor de Secretaria em cargo isolado de provimento 
efetivo. 

Trata-se de uma providência precedida dos i n - . 
dispensáveis estudos e cuja finalidade maior con­
siste, exatamente, em colocar o órgão com que se 
relaciona em melhores condições para funcionar. O 
interesse público justifica, assim, o aumento de des­
pesas que a aprovação do Projeto determinará . 

Estes são os motivos que nos levam a opinar 
favoravelmente à proposição. 

Sala das Comissões, em 12 de dezembro de 1960. 
Vivalão Lima, Presidente. — Menezes Pimentel, 

Relator. — Fausto Cabral. — Nelson Maculan. — 
Arlinâo Rodrigues. — Taciano de Mello. — Jorge 
Maynard. — Francisco Gáilotti. — Daniel Krieger. — 
Ary Vianna. 

O SR. P R E S I D E N T E : 

Os pareceres das comissões técnicas são favorá­
veis ao projeto. 

E m discussão o projeto. (Pausa). 

Ninguém pedindo a palavra, encerro a discussão. 

E m votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram con­
servar-se sentados. (Pausa). 

Está . aprovado. 

O projeto vai à sanção. 

(D. C . N . — Seção H — De 13-12-60). 

P R O J E T O (EM REDAÇÃO F I N A L 

Projeto n.° 108 de 1960 

(N? 1.511-A, de 1960, na Câmara) 

Altera o Quadro do Pessoal da Secretaria 
do Tribunal Regional de Mato Grosso, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art . 1? O Quadro do Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral da Mato Grosso, criado 
pela Lei n? 486 de 14 de novembro de 1948, e reorga­
nizado pela Le i n? 1.975, de A de setembro de 1953, 
fica alterado nos termos da presente Le i e da tabela 
que a acompanha. 

Parágrafo único. Caberá ao Presidente do T r i ­
bunal determinar a apostila dos títulos de nomeação 
dos atuais funcionários, cuja situação vier a ser alte­
rada por efeito desta Lei e da tabela anexa. 

Art . 2? A carreira de Oficial Judiciário, cuja estru­
tura é alterada de acordo com a tabela anexa, fica 
escalonada de J a M , classificados nas classes J , K , 
L e M , respectivamente, os atuais ocupantes das cias-: 
ses H , I, J e K . 

Ar t . 3? A carreira de Dactilógrafo, mantidas as 
atuais atribuições de seus ocupantes, é transformada 
na de Auxiliar Judiciário, composta de duas classes, 
escalonadas de H a I, e com a estrutura constante 
da tabela a que se' referem os artigos anteriores. 
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Art . 4? O provimento da .classe inicial da car­
reira de Oficial Judiciár io será feito por acesso dos 
ocupantes da classe final da carreira de Auxiliar 
Judiciário, pelo critério exclusivo de merecimento 
apurado em concurso organizado pelo Tribunal. 

Art . 5? São criados dois cargos isolados. de pro­
vimento efetivo de Contínuo, sendo um do padrão G 
e outra do padrão P, bem assim dois de Servente, 
também isolados, de provimento efetivo, sendo um 
do padrão E e outro do padrão D. 

Art . 6? Ficam extintas. as atuais carreiras de 
Contínuo e Servente. Os seus atuais ocupantes serão 
aproveitados, pela ordem de antigüidade nos cargos 
isolados, de igual denominação, criados por esta lei. 

Ar t . 7? São criados um cargo isolado, de provi­
mento efetivo, de Bibliotecário-Arquivista, Padrão J , 
e três funções gratificadas, sendo duas de Chefe de 
Seção, Símbolo FG-6 , e uma de Secretário da Corre­
gedoria, Símbolo FG-6 . 

Ar t . 8? Os atuais cargos isolados e as funções 
gratificadas passam a ter a classificação constante 
da tabela anexa. 

Art . 9? Aplicam-se, no que couber, aos funcioná­
rios da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral de 
Mato Grosso as disposições constantes do Estatuto 
dos Funcionários Públicos da União (Lei n? 1.711, 
de 28 de outubro de 1952). 

Art . 10 E ' o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Poder Judiciário — Just iça Eleitoral — Tribunal 
Regional de Mato Grosso, o crédito especial de . . . 
Cr$ 200.000,00 (duzentos-mil cruzeiros) para atendei 
no corrente exercício, às despesas decorrentes da pre­
sente lei. 

Ar t . 11 Esta lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário 

T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L D E 
M A T O G R O S S O 

Tabela a que se refere esta lei 

Número 
de 

cargos 
Carreira ou Cargo 

| Símbolo 
[ Padrão 

I ou classe 

| Cargos isolados de provi- ' | 
j mento em comissão ' | 
I I 
| Diretor de Secretaria | PJ-b 

1 
2 
2 
3 
1 
2 

| Cargo isolado de Provi- j 
| mento Efetivo | 

j Bibliotecário-Arquivista 
| Porteiro 
| Contínuo 
I Servente 

I Cargo de Carreira 

I Oficial Judiciário . 
| Oficial Judiciário ., 
| Oficial Judiciário 
| OfiCial Judiciário . 
j Auxiliar Judiciário 
| Auxiliar Judiciário 

Funções gratificadas 

Secretário da Presidência 
Secretário da Procuradoria Re­

gional 
Secretário da Corregedoria . . . 
Chefe de Seção 

! 

J 
H 
G 
F 

M 
L 

K 
J 
I 

H 

F G - 5 

F G - 6 
F G - 6 
FG-6 

( D . C . N . Seção II — 13-12-60). 

LEGISLAÇÃO 
Lei n° 3.851 de 18 de dezembro de 1960 

Altera o Quadro do Pessoal da Secretaria 
do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, 
e dá outras providências. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte L e i : 

Ar t . 1? O Quadro do Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, criadc 
pela Lei n? 486, de 14 de novembro de 1948, e reor­
ganizada pela Le i n? 1.975, de 4 de setembro de 1953 
fica alterado nos termos da presente lei e da tabela 
que a acompanha.. 

Parágrafo único. Caberá ao Presidente do T r i ­
bunal determinar a apostila dos títulos de nomeação 
dos atuais funcionários, cuja situação vier a sei 
alterada por efeito desta lei e da tabela anexa. 

Art . 2? A carreira de Oficial Judiciário, cuja es> 
trutura é alterada de acordo com a tabela anexa, fica 
escalonada de J a M , classificados nos classes J , K , 
L e M , respectivamente, os atuais ocupantes das 
classes H , I, J e K . 

Art . 3? A carreira de Dactilógrafo, mantidas as 
atuais atribuições de seus ocupantes, é transformada 
na de Auxiliar-Judiciário, composta de duas classes, 
escalonadas de H a I, e com a estrutura constante 
da tabela a que se referem os artigos anteriores. 

Art . 4? O provimento da classe inicial da carreira 
de Oficial Judiciário será feito por acesso dos ocupan­
tes da classe final de Auxiliar Judiciário, pelo cr i ­
tério exclusivo de merecimento apurado em con­
curso organizado pelo Tribunal. 

Art . 5? São criados dois cargos isolados de pro­
vimento efetivo de Contínuo, sendo um do padrão G 
e outro do padrão F, bem assim dois de Servente, 
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também isolados, de provimento efetivo, sendo um 
do pad rão E e outro do padrão D . 

Ar t . 6? F icam extintas as atuais carreiras de 
Continuo e Servente. Os seus atuais ocupantes serão 
aproveitados, pela ordem de antigüidade, nos cargos 
isolados, de igual denominação, criados por esta Lei . 

Ar t . 7 ? S ã o criados um cargo isolado, de provi­
mento efetivo, de Bibliotecário-Arquivista, padrão J , 
e t rês funções gratificadas, sendo duas de Chefe de 
Seção, Símbolo F G - 6 , e uma de Secretário da Cor­
regedoria, Símbolo FG-6 . 

Ar t . 8? Os atuais cargos isolados e as funções 
gratificadas passam a ter a classificação constante 
da; tabela anexa. 

Ar t . 9' Aplicam-se, no que couber, aos funcioná­
rios da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral de 
Mato Grosso as disposições constantes do Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da União (Lei n? 
1.711, de 28 de outubro de 1952). 

Ar t . 10 E ' o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Poder Judiciár io — Just iça Eleitoral — Tribunal 
Regional Eleitoral de Mato Grosso, o crédito especial 
de Cr$ 200.000,00 (duzentos m i l cruzeiros) para aten­
der, no corrente exercício, às despesas decorrentes 
da presente Le i . 

Art . 11 Esta Le i en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasíl ia, 18 de dezembro de 1960; 1391? da Inde­
pendência e 72? da República. 

JTTSCELINO K U B r r S C H E K . 

Armando Ribeiro Falcão. 
S. Paes de Almeida. 

T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L D E 
M A T O G R O S S O 

Tabela a que se refere esta Lei 

Número 1 Símbolo 
de | Carreira ou Cargo Padrão 

cargos ! 
1 

ou Classe 

Cargos isolados de provi­
mento em comissão 

1 Diretor de Secretaria PJ-5 

Cargo isolado de Provi­
mento Efetivo 

1 Bibliotecário-Arquivista J 
1 Porteiro ! H -
2 1 G -
2 F 

Carga de Carreira 

1 j Oficial Judiciário '| M 
2 L 
2 K 

. 3 | Oficial Judiciário | J 
1 | Auxil iar Judiciário | I 
2 H 

! 1 
| Funções gratificadas \ 

'1! | | 
| Secretário da Presidência . . . [ 

FG-f i 
1 | Secretário da Procuradoria Re- | 

F G - 6 
1 | Secretário da Corregedoria | F G - 6 
2 

1 1 
F G - 6 

(Diário Oficial de 20-12-60) 

NOTICIÁRIO 
D O U T O R CARLOS M E D E I R O S S I L V A 

E m sessão do dia 7 de dezembro, o Senhor M i ­
nistro Presidente, comunicando o afastamento do 
Doutor Carlos Medeiros Silva deste Tribunal, assim 
se expressou: 

"Senhores Ministros, dou conhecimento ao T r i ­
bunal de qus recebi um ofício do Senhor Doutor 
Carlos Medeiros Silva, comunicando sua exoneração 
e conseqüente afastamento do cargo de Procurador-
Geral da República e, decorrentemente, do de Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

Sua Excelência junta cópia do ofício que recebeu 
do Senhor Presidente da República, no qual o mais 
alto Magistrado da Nação reconhece os grandes m é ­
ritos do demissionário e os serviços do mais alto 
relevo que tem prestado ao País, em todos os cargos 
pelos quais tem passado, notadamenfce no de Pro­
curador-Geral da República e — acrescento eu — 
também no de Procurador-Geral Eleitoral. 

O Tribunal foi testemunha da assiduidade, da 
pontualidade no cumprimento do dever e da bravura 
com que o Doutor Carlos Medeiros Silva soube tão 
bem desempenhar-se das funções que exercia nesta 
Casa. E ' com profundo pesar que vejo afastar-se um 
colaborador de t ão altos merecimentos. Sua Exce­
lência foi, positivamente, um guia, um elemento que 
nos ajudava a palmilhar o caminho, a üuminar as 

sendas que t ínhamos que percorrer. Determino que 
o Senhor Secretário faça consignar na A t a dos nos­
sos trabalhos, as palavras que venho de proferir". 

* O * 

A seguir, assim falou o Senhor Ministro ndefonso 
Mascarenhas da Si lva: 

"Senhor Presidente, peço a palavra pela ordem. 
Adiro de coração a esta manifestação de Vossas E x ­
celências, Senhores Ministros, ao Excelentíssimo Se­
nhor Doutor Carlos Medeiros Silva e peço venia para 
solicitar a Vossa Excelência, Senhor Presidente, seja 
integralmente transcrito, para ser publicado na A t a 
do nosso "Boletim Eleitoral", o ofício que dirigiu a 
Vossa Excelência o ilustre ex-Procurador-Geral da 
República, Doutor Carlos Medeiros Silva e a carta 
com que o destacou o Senhor Presidente da Repú­
blica. 

Como Vossa Excelência, Senhor Presidente, sinto 
sinceramente o afastamento do grande jurista, ex-
Procurador-Geral junto a este Tribunal. Pelo seu ta­
lento, pela sua cultura, pela sua austeridade, pelo 
seu espírito público, pelo seu civismo consciente, peia 
sua exaltada dedicação ao trabalho, pela sua efi­
ciência no desempenho das tarefas, o Doutor Carlos 
Medeiros Silva foi um Procurador-Geral da Repú­
blica que marcou época. Ninguém, dentre os .ilutres 
juristas que honraram aquele alto posto, o excedeu. 
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Sua conduta merece o respeito da Nação, pela sua 
probidade, pela sua independência, pelo seu zelo 
pela coisa pública. Com o seu esforço, com a sua 
tenacidade, com a sua energia, com a sua coragem, 
com a sua bravura — e a expressão é apropriada. 
Sua Excelência deu novos rumos à Procuradoria-
Geral da República. Sua atuação foi das mais br i ­
lhantes sob os aspectos moral e econômico. A renta­
bilidade decorrente do zelo pela coisa pública, com 
que Sua Excelência exerceu o alto cargo, fêz com 
que, só no Estado da Guanabara, em três anos, a 
arrecadação de impostos em atraso crescesse de . . 
Cr§ 60.000 000,0», para mais de Cr$ 250.000.000,00. 

A tudo Sua Excelência atendia, de tudo cogitava, 
nada esquecia, preocupado apenas em bem servir à 
Nação. Como Vossa Excelência disse muito bem, Se­
nhor Presidente, era êle um guia e um guia, porque 
um servidor exemplar, porque um homem de bem. 
porque um amigo correto, porque um chefe de fa­
mília inexcedível, porque um patriota esclarecido, 
porque um jurista competente e porque um chefe que 
ensinava com o exemplo, com a ação, com a atitude. 

Tive a honra de ser companheiro do Doutor 
Carlos Medeiros Silva nesta cidade de Brasília. Era. 
o meu companheiro, porque, como eu, vivia sozinho. 
Sinto por isso, sobremodo, o afastamento de Sua 
Excelência, porque perdi o meu companheiro de cada 
dia. Mais que ninguém, sentia-me feliz em sua com­
panhia; sua palestra era sempre alta, só cogitava 
de temas nobres; sempre leal, sempre correto, inca­
paz de subterfúgios, de malícias, de se prevalecer de 
uma vantagem, o Doutor Carlos Medeiros, realmente, 
para usar uma expressão que traduz o alto apreço, 
a grande admiração e a profunda amizade que lhe 
dedico, era um amigo que me enchia as medidas. 
Sabia respeitar os amigos, jamais insinuava qualquer 
coisa, jamais exorbitava, portava-se com lealdade e 
firmeza, porque era, acima de tudo, um homem de 
caráter e firmeza. 

Quer como juiz deste Tribunal, quer como bra­
sileiro que admira os exemplares servidores da Nação, 
não será exagerado que eu diga, Senhor Presidente, 
que pela sua atuação, o Doutor Carlos Medeiros Silva 
se tornou um benemérito da Pát r ia . Vossa Excelência 
disse muito bem: o Doutor Carlos Medeiros Silva 
prestou os mais relevantes e inexcedíveis serviços à 
República. E esta expressão de Vossa Excelência — 
"os mais relevantes e inexcedíveis serviços à Repú­
blica" —, Senhor Presidente, permite-me afirmar, 
numa palavra clara e positiva, que êle foi, como Pro­
curador-Geral da República, com a sua coragem, cóm 
a sua ação, um benemérito da Pá t r ia . 

Sinto, por isso, o afastamento do ex-Procurador-
Geral junto à Jus t iça Eleitoral. Os pareceres emi­
tidos por Sua Excelência, em processos, como Vossa 
Excelência muito bem acentuou, Senhor Presidente, 
abriam clareiras para todos nós, iluminavam nosso 
caminho e nos indicavam qual a rota mais segura e 
osrta. Raramente deles discordava este Tribunal. 
Vossa Excelência mesmo, Senhor Presidente, pode 
testemunhar bem como o eminente Ministro Ary 
Franco e o douto Ministro Cândido Lobo, como M i ­
nistros do Egrégio Supremo Tribunal Federal, que, 
raramente, um parecer do Doutor Carlos Medeiros 
Silva não era aceito ao julgamento de Vossas Exce­
lências. Talvez noventa e oito por cento de seus pa­
receres serviam de elemento para os julgados e acór­
dãos com que o Supremo Tribunal Federal da Re­
pública dá o exemplo do respeito na aplicação da lei . 

Peço a Vossa Excelência, Senhor Presidente, faça 
constar da A t a e publicar no "Boletim" deste T r i ­
bunal Superior Eleitoral, para conhecimento de todos 
e lembrança histórica, quê o Doutor Carlos Medeiros 
Silva, no desempenho do seu cargo e principalmente 

nas motivações que determinaram o seu afastamento, 
demonstrou ser, realmente, um grande brasileiro que 
merece o nosso respeito, a nossa admiração, a nossa 
simpatia, o nosso afeto e a nossa saudade". 

* * * 

O Senhor Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo pronunciou as seguintes palavras: 

"Senhor Presidente, peço a palavra para dizer 
aos meus Pares que também me associo a esta justa 
manifestação ao Doutor Carlos Medeiros Silva, ho­
menagem sobretudo merecida, porque é ato de inteira 
justiça o que se acaba de dizer aqui, em relação a 
Sua Excelência. Acompanho Sua Excelência h á mais 
de 30 anos. Quando recém-formado, lá pelos idos de 
1925. 1926, 3i928, iniciou sua advocacia no antigo 
Distrito Federal, era eu prefeito. Daí por diante, só 
tive motivos para admirar o Doutor Carlos Medeiros 
Silva. Hoje, que Sua Excelência se afasta do nosso 
Tribunal, é de toda just iça que fique consignada a 
minha manifestação de saudade, por ter cessado essa 
colaboração eficiente de Sua Excelência ao Tribunal 
Superior e, além disso, que fique também consignado 
que o Tribunal Superior Eleitoral sente essa falta na 
Procuradoria Geral, onde Sua Excelência represen­
tava um elo fortíssimo, não só de solidariedade, como 
também de projeção intelectual, nas funções que 
soube c:eseii;penhar como poucos. 

Peço a Vossa Excelência, Senhor Presidente, con­
sidere estas minhas palavras, para serem üiser tas 
em ata". 

* * « 

O Senhor Ministro Hugo Auler assim se pro­
nunciou: 

"Senhor Presidente, peço a palavra pela ordem. 
Desejo que fique consignada em Ata a minha adesão 
a este julgamento histórico de um Procurador-Geral 
da República, julgamento tanto mais justo, tanto 
mais legítimo quanto não se ignora e não se poderia 
ignorar a formação intelectual e cultural do emi­
nente Doutor Carlos Medeiros". 

* * * 

O Senhor Ministro Ary de Azevedo Franco tam­
bém aderiu à manifestação pronunciando as se­
guintes palavras: 

"Senhor Presidente, não pensei que também t i ­
vesse que usar da palavra, mas vou fazê-lo, uma vez 
que todos os eminentes Colegas quiseram deixar clara, 
expressa a sua manifestação ao Senhor Doutor Carlos 
Medeiros Silva. 

Como Vossa Excelência, Senhor Presidente, já 
tive ocasião de dizer, no Egrégio Tribunal Federal, do 
nosso apreço, da nossa admiração ao Doutor Carlos 
Medeiros Silva. Vossa Excelência, Senhor Presidente, 
interpretou muito bem os sentimentos de todos nós, 
nas suas palavras iniciais. Desejo apenas, fazer este 
voto: que a Procuradoria-Geral consiga obter, para 
preencher a vaga do Senhor Doutor Carlos Medeiros 
Silva, alguém que cumpra o seu dever como Sua 
Excelência cumpriu. Ao setor da Just iça deu Sua E x ­
celência relevo dificilmente igualado". 

* » * 

A seguir, assim se expressa o Senhor Doutor Nery 
Kurtz, Procurador-Geral Eleitoral em exercício. 

'Senhor Presidente, peço a palavra. Senhor Pre­
sidente, Senhores Ministros: sento-me hoje, neste 
lugar, não como substituto do Senhor Doutor Carlos 
Medeiros Silva. Seria uma audácia, a que a minha 
coragem não iria. Desejo, apenas, dizer que, nos 
três anos em que servi com o Doutor Carlos Medeiros 
Silva, com quem, em princípios, tive vários atritos 
sobre matér ia de serviço, mas, sempre, tendo em 



270 B O L E T I M E L E I T O R A L Janeiro de 1961 

vista o interesse público (uma ou outra opinião era 
vitoriosa, mas t ínhamos ambos razão) tive oportuni­
dade de verificar como Sua Excelência deu à Pro-
curadoria-Geral da República um brilho que h á muito 
tempo não se via fulgir. Teve coragem, enfrentou 
lutas heróicas, brigou com amigos, desfez velhas 
afeições, grangeou amigos novos, mas, sempre que o 
interesse público se interpunha entre êle e os outros, 
fosse quem fosse, o Doutor Carlos Medeiros Silva 
ficava com o interesse público. 

Foi um exemplar Procurador, um chefe que, ape­
sar da aspereza com que iniciou sua atividade na Pro­
curadoria-Geral, quando dela se afastou, deixou ami­
gos e admiradores. Muito convivi com Sua Excelência. 
Tive a honra de ser nomeado para várias Comissões, 
notadamente para essa, a que se referiu o eminente 
Ministro Ildefonso Mascarenhas, da cobrança da dí­
vida ativa, de que me entregou o estudo da matér ia 
e das sugestões que deveriam ser feitas. Em todo esse 
tempo pude observar que o Doutor Carlos Medeiros 
Silva p.xançou o que a Procuradoria não conseguira 
há vários anos: a cobrança, que era de 
Cr$ 60.000.000,00, passou a Cr$ 298.000.000,00. 

Assim, Senhor Presidente, quero repetir que não 
é como substituto do Doutor Carlos Medeiros Silva 
que estou neste lugar, embora tenha com isso uma 
honra imensa. Desejo ainda afirmar ao Tribunal que, 
vendo o Doutor Carlos Medeiros Silva afastar-se da 
Procuradoria-Geral da República, até o estímulo eu 
perdi. E hoje não sou mais o Procurador que era 
ontem". 

* * * 

Por ter estado ausente da sessão em que foi 
prestada ao Doutor Carlos Medeiros Silva, a home­
nagem supra, o Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Melo, associou-se à mesma, em sessão de 9 de de­
zembro, com as seguintes palavras: 

"Senhor Presidente, peço a palavra pela ordem. 
Se tivesse estado presente à úl t ima sessão, teria sido 
presto em me solidarizar com os eminentes colegas 
na homenagem prestada ao ilustre Doutor Carlos 
Medeiros. Isso porque Sua Excelência deixou, em 
sua trajetória pela Procuradoria-Geral da República, 
aquilo que, já se disse aqui: um traço indelével de 
virilidade, de coragem, de desasscmbro e de denodo. 
Sempre disse, sempre sustentei, não é o vulto da re­
muneração do servidor, tampouco a prerrogativa de 
vitaliciedade ou de' estabilidade, uma segurança de 
que o servidor se por tará , na função, com probidade, 
com desassombro, com civismo etc. 

Veja-se bem que o Doutor Carlos Medeiros era 
advogado, Consultor Jurídico, desempenhou a Pro­
curadoria-Geral da República sem aquela segurança 
que possuíam os antigos Procuradores-Gerais da Re­
pública recrutados entre os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, no sistema da Constituição de 1851 
Sua Excelência era demissível ad nutum; deixando a 
sua função de Procurador-Geral, não ficaria no Su­
premo Tribunal Federal como Ministro, não iria para 
uma poltrona de Ministro no Supremo Tribunal. Isso 
não impediu que esse homem enfrentasse grupos eco­
nômicos, entidades poderosas, em defesa do erário, 
,em defesa da ordem jurídica, em defesa das insti­
tuições 

Lembro-me bem de que, ao tempo em que Sua 
Excelência assumiu a Procuradoria-Geral da Repú­
blica, o mandado de' segurança e a ação possessória 
se haviam mudado, neste País, quase que em gazuas, 
com as quais se acabou com o sistema de fiscalização 
alfandegária , para importação de mercadorias. O 
contrabando campeava no País ; campeava, repito, 
com a proteção do mandado de segurança e da ação 
possessória, desfigurada, desvirtuada, falsificada, de-
fraudada, remédio maravilhoso, que era, dos direitos 
Inequívocos, certos e incontestáveis. 

E esse homem não afrontou somente a esse grupo; 
afrontou até a magistrados, com- a sua ação sanea-
dora, para . a qual pronto obteve a coadjuvação, a 
cooperação e o reconhecimento da verdade do que 
dizia, e da ação saneadora, a que se propunha, por 
parto do Supremo Tribunal Federal. Aliás, revolto-me 
sempre — acho mesmo ridículo — quando ouço al­
guém chamar o Supremo Tribunal Federal de Egré­
gio Pretório, Excelso Pretório, Colendo Pretório, por­
que não compreendo possa haver alguma coisa acima 
de Supremo. Se é Supremo, está acima de tudo. Se­
nhor Presidente, Cervantes, na sua famosa obra — 
El ingenioso hidalgo Dom Quixote de La Mancha —, 
obra imperecedova, que já foi comentada em todos 
os jornais do mundo, já foi falada por todos os Poe­
tas, ja mereceu creio que quatro mi l e tantos livros 
de interpretação, não devia ter descrito a figura física 
de Dom Quixote de L a Mancha, porque, muitas vezes, 
encontramos pessoas com a figura física de Dom 
Quixote e que se portam realmente como êle; outras, 
com a sua figura física, e que estão longe de se com­
portarem como Dom Quixote; outras, ainda, que, 
não tendo a mesma figura física, a figura descrita 
por Cervantes, como é o caso do nosso eminente 
Carlos Medeiros Silva, têm, como êle teve, um com­
portamento de Dom Quixote de L a Mancha: espírito 
de renúncia, amor próprio, decência de atitudes, à 
qual, neste momento, quero prestar minha reverência. 

E o que peço, Senhor Presidente,, que conste da 
Ata, como uma prova de que' acompanho Vossas Ex­
celências nesta atitude de aplauso, nesta homenagem 
que foi prestada a esse eminente Colega que se afas­
tou da função". 

D O U T O R CÂNDIDO IDE O L I V E I R A N E T T O 

E m sessão do dia 14 de dezembro, tomou posse 
como Procurador-Geral Eleitoral, em substituição ao 
Doutor Carlos Medeiros Silva, o Doutor Cândido de 
Oliveira Netto. 

N a ocasião, o Senhor Ministro Presidente pro­
nunciou as seguintes palavras: 

"Senhores Ministros, é com o maior prazer que 
vejo sentado à minha direita, como novo Procurador-
Geral Eleitoral, o Doutor Cândido de Oliveira Neto. 
Não preciso dizer aos Senhores Ministros quem é 
este novo Cireneu, que vem integrar esta Casa, esta 
Corte de Just iça Eleitoral. Jurista de mérito, jurista 
par droit dii naissance, par droit de conquete, Sua 
Excelência será um colaborador precioso, pela sua 
inteligência, pela sua cultura, pelo seu espírito de 
equilíbrio, pela sua consciência jurídica, por todos os 
predicados que j á tem revelado em todos os cargos 
públicos que tem ocupado. O Tribunal Superior Ele i ­
toral sente-se honrado em ver integrando-o a pessoa 
do Doutor Cândido de Oliveira Netto, como Procura­
dor-Geral Eleitoral". 

* * * 

O Senhor Procurador-Geral Eleitoral, Doutor 
Cândido de Oliveira Netto, assim se manifestou, em 
agradecimento: 

'Egrégio Tribunal. Senhor Presidente, Senhores 
Ministros: E ' com a mais viva emoção que agradeço 
as generosíssimas e quase injustas palavras do emi­
nente Ministro Presidente desta Corte. Sua Exce­
lência prova ser, em verdade, o grande amigo que 
sempre foi do meu venerável Pai, já falecido, e da 
minha família. Sua Excelência está, assim, também, 
como que atendendo àquele apelo do antigo discípulo, 
do admirador profundo de Sua Excelência, mestre 
de Direito Penal, mestre de' todas as gerações, em 
todos os ramos do Direito. 
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Fui , durante três anos e meio, Procurador Regio­
nal Eleitoral, e, realmente, sou um encantado pelo 
Direito Eleitoral Brasileiro. Penso, mesmo, que temos 
a legislação mais adiantada de todo o orbe jurídico. 
Não posso, infelizmente, atender àquela solicitação de 
Cireneu, para colaborar, porque venho aqui apenas 
receber as lições, que já admirava muito, como Pro­
curador Regional, do Egrégio Tribunal Superior E le i ­
toral. 

Darei de mim, neste curto veraneio jurídico, du­
rante dois meses, porque o meu mandato é de cargo 
de confiança e' te rminará em janeiro (naturalmente, 
o próximo Governo t r a rá outro jurista, mais indicado 
que eu para a representação do Ministério Público 

Federal), neste curto veraneio — repito — darei de 
tudo que estiver em mim, para corresponder a estas 
generosas e injustas palavras, às quais rendo toda a 
minha gra t idão" . 

P E R D A DE DIREITOS POLÍTICOS 

O Doutor Octavio Egydio Roggiero, Juiz de D i ­
reito da Comarca de Nova Granada, em ofício d i r i -
gido à Presidência deste Tribunal, comunicou que o 
sentenciado G i l Celestino da Costa, funcionário pú­
blico, foi julgado incapaz para o exercício da função 
pública pelo prazo de 16 anos. 
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